
PREFEITURA MUNICIPAL DE 

PACOT I  
CUIDANDO DA NOSSA GENTE 

EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO N° 2801.01.2025-PE 
PROCESSO N° 2801.01.2025-PE 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE BENEFÍCIOS EVENTUAIS 
(URNAS MORTUÁRIAS), PARA ATENDIMENTO DAS NECESSIDADES DA SECRETARIA DO TRABALHO, 
DESENVOLVIMENTO SOCIAL, EMPREENDEDORISMO E DA CIDADANIA DO MUNICÍPIO DE PACOTI/CE, EM 
CONFORMIDADE COM A POLÍTICA PÚBLICA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE ACORDO COM A LEI FEDERAL N° 
8.742/1993 - LEI ORGÂNICA DA ASSISTÊNCIA SOCIAL - LOAS, DECRETO N° 6.307/2007 E LEI MUNICIPAL N° 
1.596 DE 26 DE ABRIL DE 2016. 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO POR LOTE 

LOCAL: www.novobbmnet.com.br  
SISTEMA: BBMNET LICITAÇÕES ELETRONICAS 

FINALIDADE: AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE CONSUMO 

TÉRMINO DO RECEBIMENTO DE PROPOSTAS: 10/03/2025 — 08H3OMIN 
ABERTURA E ANALISE DE PROPOSTA: 10/03/2025 — 08H4OMIN 
INICIO DA ETAPA DE LANCES: 10/03/2025 — 14HOOMIN 
MODO DE DISPUTA: Aberto; 
EXCLUSIVO PARA ME/EPP: NÃO 
VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO: R$ 277.448,52 (duzentos e setenta e sete mil, quatrocentos e 
quarenta e oito reais e cinquenta e dois centavos) 

Torna-se público que o Município de Pacoti, Estado do Ceará, por meio do Sr. Júlio  Cesar  Uchtia Silva, Autoridade 
Competente / Ordenador de Despesas da Secretaria do Trabalho, Desenvolvimento Social, Empreendedorismo e da 
Cidadania deste município, realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, nos termos da Lei 
n° 14.133, de 2021, no Decreto Municipal n° 057/2023, e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as 
condições estabelecidas neste Edital. 

Ordenador.  de Despps4s:  
Secretaria do Trabalho, Desenvolvimento Social, Empreendedorismo e da Cidadania - Júlio  Cesar  Ucheia 
Silva 

1. DO OBJETO 
Tem por objeto da presente licitação o REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE 
BENEFÍCIOS EVENTUAIS (URNAS MORTUARIAS), PARA ATENDIMENTO DAS NECESSIDADES DA 
SECRETARIA DO TRABALHO, DESENVOLVIMENTO SOCIAL, EMPREENDEDORISMO E DA CIDADANIA DO 
MUNICÍPIO DE PACOTI/CE, EM CONFORMIDADE COM A POLÍTICA PÚBLICA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE 
ACORDO COM A LEI FEDERAL N° 8.742/1993 - LEI ORGÂNICA DA ASSISTÊNCIA SOCIAL - LOAS, DECRETO 
N° 6.307/2007 E LEI MUNICIPAL N° 1.596 DE 26 DE ABRIL DE 2016, conforme condições, quantidades e exigências 
estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 
2.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados no Plataforma 
BBMNET Licitações Eletrônicas da Bolsa Brasileira de Mercadorias, no endereço www.novobbmnet.com.br. 
2.2. 0 licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como 
firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, 
excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais 
danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 
2.3. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as 
sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei n° 14.133, de 2021, para o agricultor familiar, o produtor 
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rural pessoa fisica e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar n° 123, 
de 2006. 
2.4. Não poderão disputar esta licitação: 
2.4.1. Aquele que não atenda as condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
2.4.2. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a licitação 
versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 
2.4.3. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto 
executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais 
de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar 
sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 
2.4.4. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação em 
decorrência de sanção que lhe foi imposta; 
2.4.5. Aquele que mantenha vinculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com 
dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na 
fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou 
por afinidade, até o terceiro grau; 
2.4.6. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n° 6.404, de 15 de dezembro de 1976, 
concorrendo entre si; 
2.4.7. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada 
judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a 
condições análogas as de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 
2.4.8. Agente público do órgão ou entidade licitante; 
2.4.9. Pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 
2.4.9.1. JUSTIFICATIVA vedação a participação de consórcio, nos termos do  art.  15, caput, da Lei n° 14.133, de 
2021: 
I. A vedação a participações de interessadas que se apresentem constituídas sob a forma de consórcio se justifica 
na medida em que nas contratações de serviços comuns, é bastante corriqueiro a participação de empresas de 
pequeno e médio porte, as quais, em sua maioria, apresentam o mínimo exigido no tocante a qualificação técnica e 
econômico-financeira, condições suficientes para a execução de contratos dessa natureza, o que não tornará restrito 
o universo de possíveis licitantes individuais. A ausência de consórcio não trará prejuízos a competitividade do 
certame, visto que, em regra, a formação de consórcios é admitida quando o objeto a ser licitado envolve questões 
de alta complexidade ou de relevante vulto, em que empresas, isoladamente, não teriam condições de suprir os 
requisitos de habilitação do edital e ainda não teriam as condições necessárias à execução do objeto individualmente. 
Nestes casos, a Administração, com vistas a aumentar o número de participantes, admite a formação de consórcio. 
II. Tendo em vista que é prerrogativa do Poder Público, na condição de contratante, a escolha da participação, ou 
não, de empresas constituídas sob a forma de consórcio, com as devidas justificativas, conforme se depreende da 
literalidade do texto da Lei n° 14.133 de 2021, que em seu  Art.  15 que atribui a Administração a prerrogativa de 
admissão de consórcios em licitações por ela promovidas, pelos motivos já expostos, conclui-se que a vedação de 
constituição de empresas em consórcio, para o caso concreto, é o que melhor atende ao interesse público, por 
prestigiar os princípios da competitividade, economicidade e moralidade.  
III. Ressalte-se que a decisão com relação à vedação à participação de consórcios, expressa no item 2.4.9, acima 
mencionado deste Edital, para o caso concreto em análise, visa exatamente afastar a restrição à competição, na 
medida que a reunião de empresas que, individualmente, poderiam prestar os serviços, reduziria o número de 
licitantes e poderia, eventualmente, proporcionar a formação de conluios/carteis para manipular os preços nas 
licitações. 
2.4.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 
2.4.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente público do 
órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de interesses 
no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme 
§ 1° do  art.  9° da Lei n.° 14.133, de 2021. 
2.5. 0 impedimento de que trata o item 2.4.4  sera  também aplicado ao licitante que atue em substituição a outra 
pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, 
controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade 
jurídica do licitante. 
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2.6. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que se referem 
os itens 2.4.2 e 2.4.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, de execução da 
licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 
2.7. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 
2.8. 0 disposto nos itens 2.4.2 e 2.4.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua como encargo  
do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações integradas, e do projeto  
executivo, nos demais regimes de execução.  
2.9. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados por 
agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do financiamento 
ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas 
por essas entidades ou que seja declarada inidõnea nos termos da Lei n° 14.133/2021.  
2.10. A vedação de que trata o item 2.4.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na qualidade 
de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste 
assessoria técnica.  

3. 	DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
3.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o prego ou o 
percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até o fim do recebimento de 
propostas. 
3.2. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que: 
3.2.1. Cumpre plenamente os requisitos de habilitação; 
3.2.2. Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a proposta 
apresentada está em conformidade com o edital e que o valor ofertado compreende a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua 
entrega em definitivo; 
3.2.3. Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 
anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXII!, da Constituição; 
3.2.4. Não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando 
o disposto nos incisos Ill e IV do  art.  1° e no inciso Ill do  art.  5° da Constituição Federal; 
3.2.5. Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência 
Social, previstas no  art.  93 da Lei 8.213/1991. 
3.3. 0 licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que 
cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei n° 14.133, de 2021. 
3.4. 0 fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa deverá 
declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 30  da Lei 
Complementar n° 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus  Arts.  42 a 
49, observado o disposto nos §§ 1° ao 3° do  art.  4°, da Lei n.° 14.133, de 2021. 
3.4.1. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte, a 
assinalação do campo "nenhuma", apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido 
previsto na Lei Complementar n° 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
cooperativa. 
3.5. A falsidade da declaração de que trata os itens 3.2 ao 3.4 sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei n° 
14.133, de 2021, e neste Edital. 
3.6. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de habilitação 
pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de 
lances. 
3.7. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes 
convocados para apresentação de propostas, a partir da fase de julgamento e aceitação das propostas. 
3.8. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema eletrônico 
durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância 
de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 
3.9. 0 licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa 
comprometer o sigilo ou a segurança, para providências. 
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4. DO PREENCHIMENTO E ENVIO DA PROPOSTA 
4.1 As licitações aptas para o recebimento de propostas estão disponíveis na Plataforma BBMNET no menu "Sala 
de Disputa", no campo das licitações na coluna (menu) da etapa "Aberto para receber propostas". 
4.1.1. 0 licitante interessado poderá utilizar filtros de buscas e selecionar o lote/item de interesse e, posteriormente 
preencher os campos exigidos no sistema e finalizar no comando "enviar proposta". 
4.1.2. 0 licitante deverá enviar a sua proposta mediante o preenchimento prévio das informações exigidas no 
Sistema. 
4.1.3 	0 Acesso para participar das licitações esta condicionado ao cadastro prévio do interessado na Plataforma 
BBMNET Licitações. 
4.1.4. 0 arquivo da Ficha Técnica ou Proposta Inicial de Pregos deverá ser enviado em formulário especifico, bem 
como o arquivo da Proposta Final Readequada, quando solicitada, exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico. 
4.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 
4.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, 
tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto. 
4.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade 
do licitante. 
4.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação 
adequada  sera  a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses. 
4.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os 
percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
4.7. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação anteriormente inseridos 
no sistema, dentro do período em que o sistema esteja aberto para o recebimento de proposta. Os documentos de 
habilitação não poderão ser excluídos ou alterados a partir do prazo em que recebimentos das propostas estiver 
encerrado. 
4.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em 
conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar o 
objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 
necessários, em quantidades e qualidades adequadas a perfeita execução contratual, promovendo, quando 
requerido, sua substituição. 
4.9. 0 prazo de validade da proposta não  sera  inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação. 
4.10. Eventual sobreprego ou superfaturamento da proposta ou lance poderá ser objeto de apuração de 
responsabilidade. 
4.11. Independente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os 
percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
4.12. Quando for exigido pelo Pregoeiro, o licitante deverá preencher a ficha técnica do produto ou serviços, 
juntamente com as informações adicionais. A ficha técnica, quando obrigatória,  sera  enviada através de comando 
próprio disponível no Sistema ao licitante. 
4.12.1. 0 licitante não poderá em hipótese nenhuma se identificar na ficha técnica, sob pena de desclassificação. 

5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 
5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, 
na data, horário e local indicados neste Edital. 
5.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o caso, 
anteriormente inseridos no sistema, até a etapa de abertura da sessão pública. 
5.3. Quando autorizado e devidamente justificado pelo pregoeiro, os licitantes poderão alterar a proposta 
anteriormente inserida no sistema durante a fase de análise de propostas. 
5.4. Será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 
5.5. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real 
por todos os participantes. 
5.6. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado a 
efeito na fase de aceitação. 
5.7. 0 sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da 
fase de lances. 
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5.8. 0 sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes, bem como 
as mensagens automáticas enviadas pelo próprio sistema. 
5.9. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema 
eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 
5.10. 0 lance deverá ser ofertado pelo VALOR GLOBAL POR LOTE. 
5.11. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as 
regras estabelecidas no Edital. 
5.12. 0 licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

5.13. 0 intervalo minimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que 
incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que 
cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 10,00 (dez reais). 

5.14. 0 procedimento seguirá de acordo com o MODO DE DISPUTA ABERTO. 
5.15. No pregão eletrônico o MODO DE DISPUTA "ABERTO",  os licitantes apresentarão lances públicos e 
sucessivos, com prorrogações. 
5.15.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso,  sera  prorrogada 
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da 
sessão pública. 
5.15.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior,  sera  de dois minutos e 
ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de 
lances intermediários. 
5.15.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-6 
automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação. 
5.15.4. Serão aceitos lances inferiores, iguais ou superiores ao lance de menor valor já ofertado. 
5.15.5. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor 
lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
5.15.6. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico 
poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 
5.15.7. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a 3 (três) horas a 
sessão pública  sera  suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato 
pelo Pregoeiro aos participantes, no sitio eletrônico utilizado para divulgação. 
5.15.8. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
5.15.9. Encerrada a etapa de lances, o sistema identificará as microempresas e empresas de pequeno porte 
participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada para o fim de aplicar-se o disposto nos  
Arts.  44 e 45 da Lei Complementar n° 123, de 2006. 
5.15.10. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na 
faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a 
primeira colocada. 
5.15.11. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para 
desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados 
pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 
5.15.12. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no 
prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se 
encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercicio do mesmo direito, 
no prazo estabelecido no subitem anterior. 
5.15.13. Não se aplicará o desempate de que tratam os  Arts.  44 e 45 da Lei Complementar n° 123/2006, quando 
a primeira colocada também tiver se declarado microempresa ou empresa de pequeno porte. 
5.15.14. Havendo empate entre propostas ou lances, o critério de desempate  sera  aquele previsto no  art.  60 da Lei 
n° 14.133, de 2021, nesta ordem: 
5.15.15. Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato continuo 

classificação; 
5.15.16. Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente ser 
utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 
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5.15.17. Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de trabalho, 
conforme regulamento; 
5.15.18. Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade  (compliance),  conforme orientações dos órgãos 
de controle. 
5.15.19. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou 
prestados por: 
5.15.20. Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da 
Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade de 
Municipio, no território do Estado em que este se localize; 
5.15.21. Empresas brasileiras; 
5.15.22. Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no Pais; 
5.15.23. Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei n° 12.187, de 29 de dezembro de 
2009. 
5.15.24. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro colocado 
permanecer acima do prego máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o pregoeiro poderá negociar 
condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 
5.15.25. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação inicialmente 
estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta 
permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 
5.15.26. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 
5.15.27. 0 resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo licitatório. 
5.15.28. Será desclassificada a proposta que: 
5.15.29. Contiver vícios insanáveis; 
5.15.30. Não obedecer ás especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 
5.15.31. Apresentar pregos inexequíveis ou permanecerem acima do prego máximo definido para a contratação; 
5.15.32. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
5.15.33. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde que 
insanável. 
5.15.34. No caso de bens e serviços em geral, é indicio de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 50% 
(cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 
5.12.1 A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do pregoeiro, que 
comprove: 
5.12.1.1 Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 
5.12.1.2 Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 
5.13 Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A planilha 
poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço. 
5.13.1 0 ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância das 
propostas; 
5.13.2 Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento de 
impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime. 

5.13.3 0 pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 
02 (duas) horas, envie a PROPOSTA ADEQUADA ao último lance ofertado após a 
negociação realizada, em campo próprio do Sistema, e se for o caso, dos 
documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles 
exigidos neste Edital e já apresentados. 

5.13.4 É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita no  chat  
pelo licitante, antes de findo o prazo. 

6 	DA FASE DE HABILITAÇÃO  
I. Encerrada a etapa de negociação e aceitação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado em 
primeiro lugar atende ás condições de participação no certame, conforme previsto no  art.  14 da Lei n° 14.133/2021, 
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legislação correlata e no item 2.5 do edital, especialmente quanto a existência de sanção que impeça a participação 
no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 
a) Registro Cadastral ou Registro de Sanções Administrativas do órgão licitante, se houver; e 
b) Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica (TCU) (https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/).  
II. Caso atendidas as condições de participação,  sera  iniciado o procedimento de habilitação. 
Ill. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar enquadre-se no tratamento favorecido as ME/EPPs, 
o pregoeiro obedecerá ao disposto nos  Arts.  42 e 43 da Lei Complementar n° 23/06. 
IV. Os documentos previstos no Termo de Referência/edital, necessários e suficientes para demonstrar a capacidade 
do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos do licitante melhor classificado para fins de habilitação, 
onde  sera  disponibilizado, o comando para inserção dos DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO. 0 prazo para a 
inserção dos documentos solicitados neste edital  sera  de 01 (UMA) HORA, a contar do disparo da mensagem da 
liberação do comando para inserção dos documentos, sujeito a desclassificação, caso não faça no tempo 
determinado. 

6.1 	HABILITAÇÃO JURÍDICA 
6.1.1. Para fins de habilitação, devera o licitante comprovar os seguintes requisitos: 
6.1.2. Habilitação jurídica 
I. REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa pessoa física, no registro público de empresa mercantil da Junta 
Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da Junta Comercial 
onde opera com averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz. 
II. ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL E TODOS OS SEUS ADITIVOS E/OU ULTIMO 
ADITIVO CONSOLIDADO em vigor devidamente registrado no registro público de empresa mercantil da Junta 
Comercial, em se tratando de sociedades empresárias e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de 
documentos de eleição de seus administradores; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, 
apresentar o registro da Junta onde opera com averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz. 
Ill. iNscRiçÃo DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples - exceto cooperativas no Cartório de 
Registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da diretoria em exercício; devendo, no caso da licitante ser 
a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas do Estado onde 
opera com averbação no Cartório onde tem sede a matriz. 
IV. DECRETO DE AUTORIZAÇAO, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no 
Pais, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAÇÂO PARA FUNCIONAMENTO expedido pelo órgão competente, 
quando a atividade assim o exigir. 
V. CÓPIA DE DOCUMENTO OFICIAL COM FOTO E CPF, de Sócio Administrador ou do titular da empresa, ou 
presidente da cooperativa, conforme o caso; 

VI - Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 
respectiva. 

6.2 	REGULARIDADE FISCAL FEDERAL E TRABALHISTA 
I - A inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 
li - A inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao domicilio ou sede do 
licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  
III  - A regularidade perante a Fazenda federal do domicilio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 
IV - A regularidade perante a Fazenda Estadual do domicilio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da 
lei; 
V - A regularidade perante a Fazenda Municipal do domicilio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da 
lei; 
VI -  A regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre cumprimento dos encargos sociais 
instituídos por lei; 
VII - A regularidade perante a Justiça do Trabalho; 
VIII - 0 cumprimento do disposto no inciso XXXII I do  art.  70  da Constituição Federal. 
6.2.1. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais/municipais ou distritais relacionados ao objeto 
contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu 
domicilio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 
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6.3 	QUALIFICAÇÃO TÉCNICA  

6.3.1 Apresentação de no mínimo 01 (um) ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA, obrigatoriamente pertinente e 
compatível com o objeto desta licitação, expedida por entidade pública ou privada, usuária do fornecimento em 
questão, comprovando a prestação do fornecimento nos moldes do Termo de Referência. Somente serão 
considerados válidos os atestados com timbre da entidade expedidora e com identificação do nome completo do 
emitente. 0 atestado deverá ser datado e assinado por pessoa física identificada pelo nome e cargo exercido na 
entidade, estando às informações sujeitas à conferência pelo(a) Agente de Contratação/Pregoeiro(a) ou quem este 
indicar, bem como as demais informações: 

a) nome, CNPJ e endereço completo da pessoa jurídica tomadora dos bens e emitente do atestado; 
b) nome e CNPJ da empresa que forneceu os produtos; 
c) descrição dos bens; 
d) período de execução do fornecimento; 
e) local e data da emissão do atestado; 
0 identificação (nome e cargo ou função) e assinatura do signatário do atestado. 
6.3.2 	0 licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados, 
apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte ã contratação, endereço 
atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos. 
6.3.3 	No atestado de capacidade técnica deverá estar descrito expressamente os itens cuja execução ou entrega 
foram realizadas, sendo estes compatíveis com este Termo de Referência, conforme o caso. 
6.3.4 	Poderá, facultativamente, vir acompanhado junto ao atestado de capacidade técnica para comprovação ao 
que dispõe o item "6.3.1", instrumento de nota fiscal e/ou contrato respectivo ao qual o atestado faz vinculação. 
6.3.5 	Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do fornecedor. 
6.3.6 	0 licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados, 
apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço 
atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos. 
6.4 QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 
6.4.1 Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante, exceto as sociedades 
cooperativas, conforme dispõe o  art.  4° da Lei n° 5.764/1971. No caso de pessoa física ou de sociedade simples, 
certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicilio ou sede do licitante; 

6.4.2. Na ausência da certidão negativa, o licitante em recuperação judicial deverá comprovar o acolhimento judicial 
do plano de recuperação judicial nos termos do  art.  58 da Lei n° 11.101/2005. No caso do licitante em recuperação 
extrajudicial deverá apresentar a homologação judicial do plano de recuperação; 

6.4.3 Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) 
últimos exercícios sociais, comprovando:  indices  de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente  (LC),  e Solvência Geral  
(SG)  iguais ou superiores a 1 (um): 

A) Quando S.A, balanço patrimonial devidamente registrado  (art.  289, caput e parágrafo 5°, da Lei Federal N° 
6.404/76). 

B) Quando outra forma societária, balanço acompanhado de cópia do termo de abertura e de encerramento do Livro 
Diário do qual foi extraido (artigo 5°, parágrafo 2°, do Decreto-lei N° 486/69), autenticado pelo órgão competente do 
Registro do Comércio ou Cartório Competente, devidamente assinado por profissional reconhecido pelo conselho 
regional de contabilidade 

6.4.3.1. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior a 1 (um) em qualquer dos  indices  de Liquidez Geral 
(LG), Solvência Geral  (SG)  e Liquidez Corrente  (LC),  será exigido para fins de habilitação patrimônio liquido minimo 
de 10% valor total estimado da licitação. 
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6.4.3.2. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido 
constituída há menos de 2 (dois) anos. 

6.4.3.3. Caso a empresa licitante utilize o Sistema Público de Escrituração Digital  (SPED),  deverá apresentar o 
balanço patrimonial dos 2 (dois) últimos exercícios sociais exigíveis, considerando-se as disposições das Instruções 
Normativas da Receita Federal do Brasil. 

6.4.3.4. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da habilitação 
e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei n° 14.133, de 2021,  art.  65, §1°). 

6.4.3.5. 0 atendimento dos  indices  econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante declaração 
assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor 
6.4.4 Para os documentos que não mencionarem prazo de validade será considerado o prazo de 60 (sessenta) dias, 
contados da data de sua expedição. 
6.5. Declarações complementares de apresentação obrigatória: 
I. Declaração de pleno cumprimento dos requisitos de habilitação. 
II. Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas no  art.  93 da Lei n°8.213/1991. 
Ill. Em se tratando de microempresa ou de empresa de pequeno porte, declaração subscrita por representante legal 
do licitante afirmando o seu enquadramento nos critérios previstos no artigo 3° da Lei Complementar Federal n° 
123/2006, bem como sua não inclusão nas vedações previstas no mesmo diploma legal. 
6.6 Os documentos exigidos para fins de habilitação serão apresentados por meio eletrônico, via Sistema BBMNET. 
6.6.1 Havendo dúvida sobre a veracidade do documento, será exigida a apresentação dos originais não digitais. 
6.7 Eventual inabilitação do licitante será considerada para fins de apuração da veracidade das informações 
prestadas na declaração de cumprimento aos requisitos de habilitação, conforme o  art.  63, I, da Lei n° 14.133/2021. 

6.8 	0 licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas econômicas 
compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição 
Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 
ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

6.9 	A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões 
constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 
6.10 Os documentos adicionais exigidos para habilitação serão enviados por meio do sistema, em formato digital, 
no prazo estipulado pelo pregoeiro. 
6.11 Após a vinculação dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação de 
novos documentos, salvo em sede de diligência: 
6.11.1 Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que 
necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 
6.11.2 Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas; 
6.12 Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou falhas, que não 
alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e 
acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 
6.13 Na hipótese de o licitante não atender ás exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a proposta 
subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao 
presente edital. 

7 	DOS RECURSOS  
7.1 A interposição de recurso contra a decisão proferida pelo pregoeiro observará o disposto no  art.  165 da Lei n° 

14.133, de 2021. 
7.2 	0 prazo para apresentação das razões recursais é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de 
lavratura da ata. A interposição do recurso será comunicada aos demais licitantes, os quais poderão apresentar 
contrarrazões em igual prazo, contado da interposição do recurso, sendo assegurada a vista imediata dos elementos 
indispensáveis à defesa de seus interesses. 
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7.3 	A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente após a declaração de vencedor, sob pena de 
preclusão. 
7.3.1 0 tempo máximo para manifestação da intenção de recurso será de 10 (dez) minutos, podendo o pregoeiro 
dar provimento ou negar o mesmo. 
7.4 	Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 
7.5 	0 recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual poderá 
reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a 
autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos 
autos. 
7.6 	Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 
7.7 	0 recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 
sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

8. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
8.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 05 (cinco) dias, contados 
a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de validade encontra-se 
nela fixado, sob pena de decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei n° 14.133, 
de 2021. 
8.2. 0 prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação do licitante mais 
bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que: 
a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e 
b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração. 
8.3. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada na plataforma eletrônica. 
8.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Pregos quantas forem necessárias para o registro de todos os 
itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição do(s) item(ns), as 
respectivas quantidades, preços registrados e demais condições. 
8.5. A existência de pregos registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas 
não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação especifica para a aquisição pretendida, 
desde que devidamente justificada. 
8.6. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidas, 
fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de 
classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 

9. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA 
9.1. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro: 
9.1.1. dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, observada a classificação na 
licitação; e 
9.1.2. dos licitantes que mantiverem sua proposta original. 
9.2. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores registrados na ata. 
9.2.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do certame em relação 
ao licitante mais bem classificado. 
9.2.2. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar o objeto com preço igual 
ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 
9.3. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando houver necessidade de 
contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 
9.3.1. quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos 
no edital; ou 
9.3.2. quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, nas hipóteses previstas nos  
art.  28 e  art.  29 do Decreto n° 11.462/23. 
9.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com prego igual ao do adjudicatário concordar 
com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado, a Administração, 
observados o valor estimado e a sua eventual atualização na forma prevista no edital, poderá: 
9.4.1. convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na ordem de classificação, com 
vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do prego do adjudicatário; ou 
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9.4.2. adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, observada a ordem de 
classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

10. CONTRATAÇÃO 
10.1. Depois de assinada a Ata de Registro de Preços, o fornecedor registrado poderá ser convocado, a qualquer 
tempo durante a vigência da Ata, para assinatura do contrato, dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado da 
data do recebimento do documento oficial de convocação, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo 
das sanções previstas neste Edital. 
10.2. 0 adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar 
o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta 
Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste 
Edital. 
10.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do Termo de 
Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, mediante correspondência postal com aviso de 
recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado e devolvido no prazo de 2 (dois) dias, a contar da data 
de seu recebimento ou da disponibilização do acesso ao sistema de processo eletrônico. 
10.2.1.1. 0 contrato poderá ser assinado por meio de assinatura digital e disponibilizada na plataforma eletrônica de 
gestação da ata de registro de preços. 
10.2.2. 0 prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho ou instrumento equivalente 
poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela 
Administração. 
10.3. 0 prazo de vigência da contratação de 12 meses prorrogável conforme previsão nos anexos a este Edital. 
10.4. Previamente à contratação a Administração realizará consulta ao Cadastro de Fornecedores para identificar 
possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar 
com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 
10.5. Na hipótese de irregularidade do registro no Cadastro de Fornecedores, o contratado deverá regularizar a sua 
situação perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das penalidades previstas 
no edital e anexos. 
10.6. Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será exigida a comprovação das condições de 
habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato ou da ata 
de registro de preços. 
10.7. Na hipótese de o vencedor da contratação direta se recusar a assinar o contrato, a Administração, sem prejuízo 
da aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a esse fornecedor, poderá convocar outro 
fornecedor, respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada 
a proposta e eventuais documentos complementares e, feita a negociação, assinar o contrato ou a ata de registro de 
pregos 

11 	DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES  
11.1 Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 
11.1.1 Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que tenha 
sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 
11.1.2 Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em especial 
quando: 
11.1.2.1 Não enviara proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 
11.1.2.2 Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 
11.1.2.3 lnjustificadamente, pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 
11.1.2.4 Deixar de apresentar amostra; 
11.1.2.5 Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital; 
11.1.3 Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 
dentro do prazo de validade de sua proposta; 
11.1.3.1 Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no 
prazo estabelecido pela Administração; 
11.1.4 Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a 
licitação 
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11.1.5 Fraudar a licitação 
11.1.6 Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 
11.1.6.1 Agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 
11.1.6.2 Induzir deliberadamente a erro no julgamento; 
11.1.6.3 Apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 
11.1.7 Praticar atos ilicitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 
11.1.8 Praticar ato lesivo previsto no  art.  5° da Lei n.° 12.846, de 2013. 
11.2 Com fulcro na Lei n° 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes 
e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal: 
11.2.1 Advertência; 
11.2.2 Multa; 
11.2.3 Impedimento de licitar e contratar e 
11.2.4 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes da 
punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 
11.3 Na aplicação das sanções serão considerados os elementos previstos no  art.  156, § 1°, da Lei 14.133/2021. 
11.4 As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade, bem como a 
sanção de multa aplicada em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor da proposta, respeitarão o devido 
processo legal, obedecerão ao prazo de defesa previsto nos  Arts.  156 e seguintes, da Lei 14.133/2021. 
11.5 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em aceitar ou 
retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, caracterizará o descumprimento total da 
obrigação assumida. 

12 	DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO  
12.1 Qualquer pessoa é parte legitima para impugnar o Edital ou solicitar esclarecimentos, devendo protocolar o 
pedido no prazo de até 3 (cinco) dias úteis antes da data da abertura do certame. 
12.2 A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento  sera  divulgado em sitio eletrônico oficial no prazo 
de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 
12.3 A impugnação ao edital e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados na forma eletrônica, via Sistema 
BBMNET. 
12.4 Acolhida a impugnação,  sera  definida e publicada nova data para a realização do certame. 

13 	DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  
13.1  Sera  divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 
13.2 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na 
data marcada, a sessão  sera  automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário 
anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrario, pelo Pregoeiro. 
13.3 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de  Brasilia  

DF. 
13.4 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
13.5 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os 
interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o principio da isonomia, a finalidade e a 
segurança da contratação. 
13.6 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração 
não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do 
processo licitatório. 
13.7 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-6 o dia do inicio e incluir-se-6 
o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 
13.8 0 desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que 
seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público. 
13.9 0 Manual de operações da Plataforma BBMNET Licitações encontra-se disponível aos interessados no Portal 
www.novobbmnet.com.br . 
13.10 Dúvidas ou esclarecimentos adicionais sobre o uso da Plataforma BBMNET Licitações podem ser obtidas nos 
canais de atendimento da Plataforma BBMNET Licitações, por  e-mail,  whatsapp, telefone e  chat  disponíveis no Portal 
www.novobbmnet.com.br . 
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13.11 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais pegas que compõem o 
processo, prevalecerá as deste Edital. 
13.12 0 Edital e seus anexos estão disponíveis, na integra, no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e 
endereço 	eletrônico 	www.novobbmnet.com.br, 	https://municipios-licitacoes.tce.ce.gov.br/,  
https://www.pacoti.ce.gov.br/.  
13.13 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
13.13.1 ANEXO I — Termo de Referência. 
13.13.2 ANEXO II — Modelo de Carta Proposta Readequada. 
13.13.3 ANEXO Ill — Modelo de Declarações. 
13.13.4 ANEXO IV — Minuta Ata de registro de preços 
13.13.5 ANEXO V — Minuta de Termo de Contrato 

Pacoti-CE, 11 de fevereiro de 2025. 

V AA,Lti,"' 
( 	

ulib  Cesar  Uchtia Silva 
Ordenador de Despesas da 

Secretaria do Trabalho, Desenvolvimento Social, Empreendedorismo e da Cidadania 

PAÇO DO GOVERNO MUNICIPAL 
AVENIDA CORONEL  JOSE  CICERO SAMPAIO - N° 663 - CENTRO - PACOTI - CEARA 
CNPI N2  07.910.755/0001-72 - CGF N2  06.920.183-8 



'.0 / PREFEITURA MUNICIPAL DE 

PACOT I 
CUIDANDO DA NOSSA GENTE 

ANEXO I - TERMO DE REFERENCIA 
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TERMO DE REFERÊNCIA 

1. 	DO OBJETO, NATUREZA, QUANTITATIVO, PRAZO DO CONTRATO E PRORROGAÇÃO 
1.1. REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE BENEFÍCIOS EVENTUAIS 
(URNAS MORTUÁRIAS), PARA ATENDIMENTO DAS NECESSIDADES DA SECRETARIA DO TRABALHO, 
DESENVOLVIMENTO SOCIAL, EMPREENDEDORISMO E DA CIDADANIA DO MUNICÍPIO DE PACOTI/CE, 
EM CONFORMIDADE COM A POLÍTICA PÚBLICA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE ACORDO COM A LEI 
FEDERAL N2  8.742/1993 - LEI ORGÂNICA DA ASSISTÊNCIA SOCIAL - LOAS, DECRETO N2  6.307/2007 E 
LEI MUNICIPAL N° 1.596 DE 26 DE ABRIL DE 2016. 
1.1.1 	 Estimativas de consumo individualizadas do órgão gerenciador: 

Item Descrição do item 
Unid. de 
medida 

uantidade 
Valor 

médio 
Valor 
total 

1 

TRANSLADO DO CORPO QUANDO 
NECESSÁRIO, CONTANDO A 
QUILOMETRAGEM DO CARRO SAINDO 
DA EMPRESA ATÉ A LOCALIDADE DA 
ENTREGA DO CORPO. 

QUILOMETRO 14000 
R$ 

6,10 
R$ 

85.400,00 

2 

URNA MORTUÁRIA ADULTA OBESA, 
MEDINDO 1,90CM, COM 06 ALÇAS E 06 
CHAVETAS. URNA MORTUÁRIA ADULTA 
OBESA, MEDINDO 1,90CM, COM 06 
ALÇAS E 06 CHAVETAS. INCLUSO 
MORTALHA EM TECIDO. 

UNIDADE 12 
R$ 

2.106,67 
R$ 

25.280,04 

3 

URNA MORTUÁRIA DE MADEIRA 
TAMANHO ADULTO - URNA 
MORTUÁRIA DE MADEIRA TAMANHO 
ADULTO, COM FUNDO COMPENSADO, 
COM BASE DE MADEIRA TIPO VIROLA, 
COM COMPENSADO TIPO DURATRAX 
3MM. FORRADA COM MATERIAL 
BIODEGRADÁVEL. TAMPA EM 
ESTRUTURA DE MADEIRA TIPO VIROL 
URNA MORTUÁRIA DE MADEIRA 
TAMANHO ADULTO - URNA 
MORTUÁRIA DE MADEIRA TAMANHO 
ADULTO, COM FUNDO COMPENSADO, 
COM BASE DE MADEIRA TIPO VIROLA, 
COM COMPENSADO TIPO DURATRAX 
3MM. FORRADA COM MATERIAL 
BIODEGRADÁVEL. TAMPA EM 
ESTRUTURA DE MADEIRA TIPO VIROLA, 
COM COMPENSADO TIPO DURATEX 
3MM. DIMENSOES: 21CM DE ALTURA, 
13CM DE LARGURA DIMENSOES 1.90CM 
DE COMPRIMENTO POR 60CM DE 
LARGURA. MODELO SEXTAVADO COM 3 
CHAVETAS PARA FECHAMENTO DE 
TAMPA. MORTALHA EM TECIDO TIPO 
OPALA CPM 2.90CM DE COMPRIMENTO. 

UNIDADE 80 
R$ 

1.815,33 
R$ 

145.226,40 
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URNA MORTUÁRIA DE MADEIRA 
-..,,,:f 	:„....... 

TAMANHO INFANTIL. URNA 
MORTUÁRIA DE MADEIRA TAMANHO 
INFANTIL, COM FUNDO COMPENSADO, 
COM BASE DE MADEIRA TIPO VIROLA, 
COM COMPENSADO TIPO DURATEX 
3MM. FORRADA COM MATERIAL 
BIODEGRADÁVEL. TAMPA EM 
ESTRUTURA DE MADEIRA TIPO VIR 
UURNA MORTUÁRIA DE MADEIRA 
TAMANHO INFANTIL. URNA 

4 
MORTUÁRIA DE MADEIRA TAMANHO 
INFANTIL, COM FUNDO COMPENSADO, 

UNIDADE 16 
R$ 

1.346,38 
R$ 

21.542,08 
COM BASE DE MADEIRA TIPO VIROLA, 
COM COMPENSADO TIPO DURATEX 
3MM. FORRADA COM MATERIAL 
BIODEGRADÁVEL. TAMPA EM 
ESTRUTURA DE MADEIRA TIPO VIROLA, 
COM COMPENSADO TIPO DURATEX 
3MM. DIMENSOES: 0,60CMX0,80CM, 
0.60CMX1,00CM, 0.60CMX1.20CM, 
0.60CMX1.40CM. MORTALHA TECIDO 
TIPO OPALA COM 2.90CM DE 
COMPRIMENTO. 

TOTAL LOTE ÚNICO: R$ 277.448,52 

TOTAL GERAL: R$ 277.448,52 

1.2. A aquisição do objeto será conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste 
instrumento. 
1.3. Descrições mínimas conforme planilha supra citada. 
1.4. 0 objeto desse termo de referência enquadra-se na categoria de bens e serviços comuns, de que 
trata a Lei n° 14.133/2021, por possuir padrões de desempenho e características gerais e especificas 
usualmente encontradas no mercado, podendo ser licitado por meio da modalidade Pregão. 
1.5. 0 objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo. 
1.6. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa constante 
do Estudo Técnico Preliminar. 
1.7. 0 contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida em conformidade 
com as disposições nela contidas. 
1.8. 0 contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da 
contratação. 
1.9. A empresa vencedora poderá apresentar, ficha técnica ou outros documentos com informações que 
permitam a perfeita identificação e/ou qualificação do objeto. 
1.10. Garantia do Produto: Prazo de garantia será o de fábrica, não podendo ser inferior ao da Lei 8.078 
de 11/09/90 do Código de Defesa do Consumidor. 

1.11. DA JUSTIFICATIVA DE CONTRATAÇÃO POR LOTE 
1.11.1. Consideramos pela legalidade e melhor conveniência para a Administração a contratação por 
menor preço POR LOTE, nos termos do  art.  40, da lei 14.133/21:  

Art.  40° 0 planejamento de compras deverá considerar a expectativa de consumo anual e 
observar o seguinte: 
1-1 
II - processamento por meio de sistema de registro de preços, quando pertinente;  
III  - determinação de unidades e quantidades a serem adquiridas em função de consumo e 
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utilização prováveis, cuja estimativa será obtida, sempre que possível, mediante adequadas 
técnicas quantitativas, admitido o fornecimento continuo; 

[...] 
V - Atendimento aos princípios: 
a) da padronização, considerada a compatibilidade de especificações estéticas, técnicas ou de 
desempenho; (grifo nosso) 
b) do parcelamento, quando for tecnicamente viável e economicamente vantajoso 

§ 2° Na aplicação do principio do parcelamento, referente As compras, deverão ser considerados: 
I - A viabilidade da divisão do objeto em lotes; 
(grifo nosso) 

1.11.2. No caso, a licitação por menor preço POR LOTE mostrou-se mais satisfatória consentindo como 
já demostrado expandir a concorrência, haja vista a economia de escala. Assim com destaque para os 
princípios da padronização, eficiência e economicidade, é imprescindível a licitação por LOTE. 
1.11.3. 0 parcelamento do presente objeto se demonstra viável haja vista que a natureza genérica do 
objeto e variação de consumo ao longo do período demandado, tratando-se de itens os quais possuem 
necessidade frequente para o consumo. 
1.11.4. Deste modo, o parcelamento é viável haja vista as demandas frequentes, contudo, em períodos 
diversos. Por sua vez, torna-se economicamente vantajoso que seja realizado nesse formato, posto que 
as compras são realizadas de acordo com a realidade momentânea do órgão, sem que seja necessário a 
formação de estoque, conservação, guarda, dentre outros fatores os quais implicam em gastos pela 
Administração ou na majoração final do prego contratado. 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

	

2.1. 	A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontram-se pormenorizados em 
tópico especifico do Estudo Técnico Preliminar (ETP), documento constitutivo da primeira etapa do 
planejamento de contratação. 

	

2.2. 	0 objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual - 2024, conforme consta 
das informações básicas deste Termo de Referencia. 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO 0 CICLO DE VIDA DO OBJETO 

	

3.1. 	A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico especifico dos 
Estudos Técnicos Preliminares, conforme a seguir: 

	

3.2. 	SOLUÇÃO: A escolha da solução pela a contratação dos serviços funerários com aquisição de 
urnas, listados acima é a mais adequada para SECRETARIA DO TRABALHO, DESENVOLVIMENTO 
SOCIAL, EMPREENDEDORISMO E DA CIDADANIA, pois  it'd  atender a alta procura pela concessão do 
beneficio eventual funeral junto a SECRETARIA DO TRABALHO, DESENVOLVIMENTO SOCIAL, 
EMPREENDEDORISMO E DA CIDADANIA por parte dos munícipes, em situação de vulnerabilidade 
social, tornando-se necessária e urgente por se tratar de um infortúnio a concessão do mesmo, como 
forma de acesso a garantia de direitos e como medida de proteção social a famílias e indivíduos que 
necessitam dos benefícios socioassistenciais, previsto nas normas do Sistema Onico da Assistência 
Social, conforme LEI MUNICIPAL N° 1.596 de responsabilidade da SECRETARIA DO TRABALHO, 
DESENVOLVIMENTO SOCIAL, EMPREENDEDORISMO E DA CIDADANIA. Esta concessão é destinada aos 
residentes do município de Pacoti/CE. 

	

3.3. 	justificativa pela estratégia de contratação: A demanda possui quantitativo previsto com 
precisão, porém a aquisição e o fornecimento do serviço serão mediante ordem de compra. 

	

3.4. 	REGIME DE EXECUÇÃO. Da reunido em lote - Aplica-se a reunido em lote por se tratar de itens 
da mesma natureza, favorecendo a economicidade decorrente da economia de escala e da consolidação 
da entrega em uma mesma operação e transporte. 

	

3.5. 	Prazo de entrega dos itens e fornecimento dos serviços: 0 fornecimento deverá ser realizado 
imediatamente a partir do recebimento da Ordem de compra e/ou nota de empenho, tendo em vista que 
se trata de aquisição de urnas funerárias e requer celeridade no atendimento. 
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4. DA GERÊNCIA, FORMALIZAÇÃO E VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E DO 

4.1 Caberá a Secretaria Municipal de Administração, Planejamento e Finanças ser o responsável pelo 
gerenciamento do Sistema de registros de preços, o gerenciamento deste instrumento, no seu aspecto 
operacional e nas questões legais. 
4.2 Para a execução dos serviços será emitida Ata de Registro de Preços, em conformidade com a 
proposta vencedora, para a licitante vencedora. 
4.3 A validade da Ata de Registro de Pregos será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil 
subsequente A data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a 
anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso. 
4.4 0 contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio 
instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a 
disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando 
ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 
5. JUSTIFICATIVA A POSSIBILIDADE DE ADESÃO POR ÓRGÃOS  WO  PARTICIPANTE 

5.1. Por intermédio do Decreto Federal n° 11.462/2023 e Decreto Municipal N° 057/2023, possibilita 
que uma proposta vencedora de certame licitatório seja aproveitada por outros órgãos e entidades. Esse 
procedimento vulgarizou;se sob a denominação de "carona" que traduz em linguagem coloquial a ideia 
de aproveitar o percurso que alguém está desenvolvendo para concluir o próprio trajeto, sem custos. 
5.2 Os fundamentos de lógica que sustentam a validade do Sistema de Registro de Pregos e do sistema 
de "carona" consistem na desnecessidade de repetição de um processo oneroso, lento e desgastante 
quando já alcançada A proposta mais vantajosa. 
5.3 0 carona no processo de licitação é um órgão que antes de proceder A contratação direta sem 
licitação ou a licitação verifica já possuir, em outro órgão público, da mesma esfera ou de outra, o 
produto desejado em condições de vantagem de oferta sobre o mercado já comprovadas. Permite-se ao 
carona que diante da prévia licitação do objeto semelhante por outros órgãos, com acatamento das 
mesmas regras que aplicaria em seu procedimento, reduzir os custos operacionais de uma ação seletiva. 
É precisamente nesse ponto que são olvidados pressupostos fundamentais da licitação enquanto 
processo: a finalidade não é servir aos licitantes, mas ao interesse público; a observância da isonomia 
não é para distribuir demandas uniformemente entre os fornecedores, mas para ampliar a competição 
visando a busca de proposta mais vantajosa. 
5.4 Além disso, quando o "carona" adere a uma Ata de Registro de Preços, em vigor, normalmente já tem 
do órgão gerenciador - órgão que realizou a licitação para o Sistema de Registro de Preços - informações 
adequadas sobre o desempenho do contratado na execução do ajuste. É importante não perder de vista 
que a licitação é um procedimento prévio a um contrato e quanto menos tempo e custo consumir mais 
eficiente é o processo. 
5.5. Diante disso, e por intermédio do Decreto Federal n° 11.462/2023 e Decreto Municipal N2  
057/2023, que regulamenta o Sistema de Registro de Preços, ficou instituída no pais a possibilidade de 
a proposta mais vantajosa numa licitação ser aproveitada por outros órgãos e entidades. Com  fulcro no 
referido Resolução fica autorizado a previsão de adesão/carona a ata de registro de preços nos termos 
desse edital aos órgãos não participantes, uma vez que este procedimento gerará economicidade e 
celeridade processual 

6. JUSTIFICATIVAS PARA NÃO EXCLUSIVIDADE PARTICIPAÇÃO DE ME E EPP 

6.1. Justifica-se a não realização de exclusividade e de cotas reservadas no presente certame, qual seja, 
para Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte pelo fato de que, a exclusividade apesar dos itens que 
forem estimados, abaixo de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), e dos itens que estiverem estimados acima 
de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), serem separados por cotas, poderá representar prejuízos ao 
conjunto ou complexo do objeto a ser contratado de acordo com os seguintes motivos: 
6.1.2. 0 tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de pequeno porte 
não tem se mostrado vantajoso para a administração pública municipal, principalmente em municípios 
e órgãos de pequeno e médio porte. Posto que é comum em licitações para bens divisíveis que em 
havendo cotas, que se verifique a cotação com preços diferentes para os mesmos itens licitados em cotas 
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diferentes; 
6.1.3. Há casos em que os preços são divergentes cotados por empresas diferentes, de categorias 
tributárias diferentes, ou mesmo optantes pelo simples nacional, mas de tipos societários diferentes e 
há casos em que a diferença de valores cotados ocorre até para mesma empresa, sendo esta ME ou EPP, 
quando participa dos dois lotes ou itens em cotas diferentes; 
6.1.4. Saliente-se que tais situações podem representar prejuízo ao conjunto ou complexo do objeto a 
ser contratado, causando atrasos processuais para as adequações de  preps,  assim como o transtorno 
de ter que se lidar com dois valores distintos para o mesmo item ou lote, muitas vezes frustrando-se 
licitações ou contratações, por atrasos em entregas de itens ou mesmo rescisões contratuais, além da 
Administração não ter suas necessidades atendidas a contento; 
6.1.5. Outro fator importante é a garantia nos editais de licitação do Município de Pacoti, do 
cumprimento das normas contidas nos  Art's.  42 a 45 da Lei n° 123/2006 e suas alterações, 
especificamente no que pertine a garantia da apresentação da regularidade fiscal apenas para a 
assinatura do contrato e na ocorrência do empate ficto previsto nos  Art's  44 e 45 da referida norma 
legal; 
6.1.6. Não se desconhece que a razão de ser da norma é promover o desenvolvimento econômico e social 
no âmbito local e regional, a ampliação da eficiência das políticas públicas e o incentivo à inovação 
tecnológica (artigo 47 da  LC  no 123/06). 
6.1.7. Contudo, esta disposição deve ser interpretada à luz da Constituição Federal, da Lei no 
14.133/2.021 (que estabelece normas gerais sobre licitações). A Constituição Federal prevê 
expressamente que no processo licitatório deve ser assegurada igualdade de condições a todos os 
concorrentes, ao passo que a Lei de Licitações dispõe que este se destina a garantir a observância do 
principio constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para a administração e a 
promoção do desenvolvimento nacional sustentável; 
6.1.8. 0 que se observa é que a Lei Complementar 123/2006 visa ampliar a participação das ME/EPP 
nas licitações, mas não elevar a hipossuficiência econômica das mesmas acima do interesse público. 
6.1.9. Dessa forma, é importante sopesar princípios pertinentes ao presente certame como o principio 
da competitividade, da economicidade e da eficiência, buscando-se a "proposta apta a gerar o resultado 
de contratação mais vantajoso para a Administração Pública", conforme é vislumbrado no artigo 112  da 
Lei n. 14.133/2021. 

7. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO  
7.1. A presente contratação visa viabilizar o atendimento da SECRETARIA DO TRABALHO, 
DESENVOLVIMENTO SOCIAL, EMPREENDEDORISMO E DA CIDADANIA tendo em vista a alta procura 
pela concessão do beneficio eventual funeral junto a SECRETARIA DO TRABALHO, 
DESENVOLVIMENTO SOCIAL, EMPREENDEDORISMO E DA CIDADANIA por parte dos munícipes, em 
situação de vulnerabilidade social, tornando-se necessária e urgente por se tratar de um infortúnio a 
concessão do mesmo, como forma de acesso a garantia de direitos e como medida de proteção social a 
famílias e indivíduos que necessitam dos benefícios socioassistenciais, previsto nas normas do Sistema 
Único da Assistência Social e LEI MUNICIPAL 1T2  1.596 de responsabilidade da SECRETARIA DO 
TRABALHO, DESENVOLVIMENTO SOCIAL, EMPREENDEDORISMO E DA CIDADANIA. Esta concessão 
destinada aos residentes do município de Pacoti/CE. 
7.2. REQUISITOS GERAIS 
7.2.1. Para a devida contratação, a empresa necessita possuir mão de obra capacitada e qualificada, em 
quantidade necessária, para o desempenho eficiente dos serviços prestados. Das obrigações da empresa 
contratada constam: 
a) A mesma fornecerá o(s) objeto(s) de acordo com as especificações e quantitativos em conformidade 
com as condições deste instrumento, obrigando-se a substituir aquele(s) não achado(s) conforme(s) 
pela contratante; 
b) A contratada deverá dispor de um sistema de atendimento 24 (vinte e quatro) horas por dia, durante 
7 (sete) dias da semana; 
c) Deverá a contratada utilizar carros funerários que estejam dentro da lei e das normas da vigilância 
sanitária e este deverá encontrar-se devidamente limpo, abastecido e em condições de viagem; 
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d) O translado incluído nos serviços será considerado do local onde o corpo se encontrar, para o 	orio 
e depois para o cemitério; 
e) Fornecer o objeto obedecendo às quantidades requisitadas, qualidade, horários, prazos e locais 
estabelecidos para a entrega. 
7.2.2. Atendimento de critérios de sustentabilidade ambiental, que os materiais apresentem, na medida 
do possível, as diretrizes sustentáveis em sua produção, como o uso de materiais reciclados, a redução 
do consumo de energia e Agua, e a minimização dos resíduos gerados durante o processo de fabricação. 
7.2.3. 0 translado deverá ser realizado da seguinte forma: 
a) A Contratada deverá realizar o translado em veículos devidamente regularizados de acordo com a 
legislação vigente pata o tipo de serviço e equipado em boas condições para conduzir no mínimo 01 
(uma) uma e até 2 (dois) familiares e/ou acompanhantes; 
b) A contratada é responsável por todo o transporte do corpo desde a comunicação do falecimento, 
compreendendo o Translado do corpo cadavérico humano para o local onde será realizado o velório até 
seu sepultamento no Cemitério do Município de Pacoti/Ce; 
c) 0 inicio da contagem da quilometragem será do momento em que o veiculo sai da sede do Município; 
d) Deverá ser emitido um demonstrativo em que conste todo o trajeto executado para a execução dos 
serviços de translado para aferição da quilometragem. 
7.3. NATUREZA. Considerando o descrito supra, verifica-se que se tratam de bens comuns, nos termos 
do parágrafo único, do  art.  6°, inciso XIII da Lei n° 14.133/2021, uma vez que as especificações adotadas 
são reconhecidas e usuais no mercado e indicam objetivamente os padrões de desempenho e qualidade 
dos itens que esta Secretaria pretende adquirir. 
7.4. Vistoria obrigatória: sim. 
7.5. Necessidade de garantia de execução: não haverá exigência da garantia da contratação dos  arts.  96 
e seguintes da Lei nç-' 14.133/21. No entanto, o contratado poderá ser responsabilizado por danos 
causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá 
nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante. 
7.6. ESTRATÉGIA DE FORNECIMENTO. Esta contratação não derivará de Sistema de Registro de Pregos, 
por se tratar de uma contratação onde o quantitativo fornecido equivale as necessidades do restante do 
ano corrente. 
7.7. A contratação é para a realização de aquisição de urnas mortuárias descritos no item 1.2. deste 
termo. 
7.8. REGIME DE EXECUÇÃO. Utilização da aquisição de urnas mortuárias para fornecimento de acordo 
com a necessidade. 
7.9. EXECUÇÃO. Os prazos para recebimento dos itens, bem como critérios de pagamento serão 
detalhados nos tópicos seguintes deste Termo de Referência. 
7.10. As autorizações de fornecimento dos itens contendo as notas de empenho serão enviadas através 
de e-mails.  
7.11. 0 prazo de vigência da contratação será até 31 de dezembro do ano vigente. 
7.12. A contratação será realizada por meio de licitação, na modalidade Pregão, na sua forma eletrônica, 
com critério de julgamento por menor preço, nos termos dos artigos 62, inciso XLI, 17, § 2° e 34, todos 
da Lei Federal n 14.133/2021. Para a efetiva contratação do bem, as empresas passarão por avaliação 
da documentação a titulo habilitação nos termos do  art.  62, da Lei n° 14.133/2021. 

8. DA EXECUÇÃO DO OBJETO E CONDIÇÕES DE ENTREGA 
8.1. 0 prazo de entrega, será de imediato, após o recebimento da Ordem de compra e/ou ordem de 
empenho por parte do licitante vencedor, por se tratar de serviços funerários e requer celeridade no 
atendimento. 
8.1.1. A ordem de compra emitida conterá os itens pretendidos e a respectiva quantidade, devendo ser 
entregue a empresa no seu endereço físico, ou enviada via  e-mail  ao seu endereço eletrônico, cujos dados 
constem do cadastro de fornecedores; 
8.1.2. Observadas as determinações e orientações constantes da ordem de compra, o fornecedor deverá 
fazer a entrega no local, dentro do prazo e horários previstos, oportunidade em que receberá o atesto 
declarando a entrega dos itens. 
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8.2. Os compra licitados deverão ser entregues e prestados de imediato e no endereço repassado pe a 
Secretaria de Proteção Social e do Trabalho, podendo ser solicitado a qualquer dia e horário, 
independentemente de ser dia útil o feriado, tendo em vista que a demanda é ocasionado por eventos 
infortúnios. 
8.2.1. No caso de constatação da inadequação dos itens fornecidos As normas e exigências especificadas 
neste termo de referência e na proposta de preços vencedora a Administração os recusará, devendo ser 
de imediato, sob pena de aplicação das penalidades cabíveis, na forma da lei e deste instrumento. 
8.2.2. Não será concedido prorrogações de prazo, devido a necessidade de atendimento imediato do 
objeto, por se tratar de eventos infortúnios. 
8.3. Os materiais/serviços licitados deverão ser entregues e fornecidos, observando rigorosamente as 
condições contidas neste termo de referência e disposições constantes da proposta de pregos, bem ainda 
As normas vigentes, assumindo o fornecedor a responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, 
taxas e quaisquer ônus de origem federal, estadual e municipal, bem como, quaisquer encargos judiciais 
ou extrajudiciais, sejam trabalhistas, previdencidrios, fiscais e comerciais resultantes da execução do 
fornecimento que lhes sejam imputáveis, inclusive com relação a terceiros, e ainda: 
a) A reparar, corrigir, remover ou substituir, As suas expensas, no total ou em parte, o objeto do 
fornecimento em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções; 
b) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente A Administração ou a terceiros, decorrentes de 
sua culpa ou dolo na execução do fornecimento, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado; 
c) Indicar preposto, aceito pela Administração, para representá-lo na execução do fornecimento. As 
decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante do fornecedor deverão ser 
comunicadas a seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes; 
d) A entrega do serviço deve se efetuar de forma a não comprometer o funcionamento dos serviços da 
SECRETARIA DO TRABALHO, DESENVOLVIMENTO SOCIAL, EMPREENDEDORISMO E DA CIDADANIA 
do Município de Pacoti/CE. 

9. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

	

9.1. 	Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 

	

9.2. 	Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos fornecimentos prestados com as 
especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 

	

9.3. 	Comunicar A Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas 
no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

	

9.4. 	Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 
comissão/servidor especialmente designado; 

	

9.5. 	Efetuar o pagamento A Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo 
e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 

	

9.6. 	A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 
terceiros, ainda que vinculados A execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer 
dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou 
subordinados 

	

9.7. 	A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento 
para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

	

9.8. 	Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos 
pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias. 

	

9.9. 	Notificar os emitentes das garantias quanto ao inicio de processo administrativo para apuração 
de descumprimento de cláusulas contratuais. 
9.10. Comunicar ao Contratado posterior alteração do projeto pelo Contratante na hipótese do  art.  93, 
§ 3 2, da Lei n° 14.133, de 2021. 

10. OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 
10.1 0 Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes do Edital e de seus anexos, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 
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objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas. 
10.2 Entrega dos itens nos endereços das unidades escolares na Sede ou nos Distritos do município 
de Pacoti-CE., com todos os ônus, taxas, despesas por conta da contratada; 
10.3 Atender As determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior; 
10.4 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o 
Código de Defesa do Consumidor (Lei n2  8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado 

Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento 
da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou 
da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos; 
10.5 A Contratada se responsabilizará por quaisquer despesas decorrentes do transporte dos 
produtos. 
10.6 Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do 
contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei n2  14.133, de 2021; 
10.7 Manter, durante a vigência do Contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas 
na licitação, bem como a sua compatibilidade com as obrigações assumidas 
10.8 Atender prontamente todas as solicitações do Contratante previstas no Edital e seus anexos. 
10.9 Providenciar a imediata correção das deficiências apontadas pela CONTRATANTE quanto ao 
fornecimento dos produtos contratados. 
10.10 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição 
de aprendiz para os maiores de quatorze anos. 
10.11 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 
10.12 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 
normas de segurança do Contratante; 
10.13 Toda entrega deverá ser feita somente mediante solicitação da Contratante, sob pena de 
devolução da mercadoria entregue. Os produtos rejeitados deverão ser substituidos no prazo máximo 
de 30 (trinta) dias corridos. Não serão aceitos produtos em desconformidade com o objeto contratado. 
10.14 Não transferir a outrem no todo ou em parte, as responsabilidades assumidas, sem prévia e 
expressa anuência da Contratante. 
10.15 Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local 
constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as 
indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade. 
10.16 0 objeto deve estar acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português e da 
relação da rede de assistência técnica autorizada. 

11. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
11.1. SUSTENTABILIDADE 
Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser 
atendidos os requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis. 
11.2. SUBCONTRATAÇÃO 
Não será admitida a subcontratação total ou parcial do objeto. 
11.3. GARANTIA DA CONTRATAÇÃO 
Não haverá exigência de garantia contratual para a aquisição dos produtos, uma vez que não se trata de 
licitação de grande vulto. 
11.4. ALTERAÇÃO SUBJETIVA 

admissivel a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que 
sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação 
original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições da licitação; não haja prejuízo à execução do 
objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração A continuidade da licitação. 

12. GESTÃO DO CONTRATO 
11.1. 0 contrato decorrente da Ata de Registro de  Preps,  deverá ser executado fielmente pelas partes, 
de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nç-' 14.133, de 2021, e cada parte responderá 
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pelas consequências de sua inexecução total ou parcial (caput do  art.  115 da Lei n2  14.133, de 202 
11.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 
mediante simples apostila (§ 5'do  art.  115 da Lei n2  14.133, de 2021). 
11.3. 0 contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e 
as normas da Lei n2  14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução 
total ou parcial. 
11.4. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 
mediante simples apostila. 
11.5. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 
11.6. 0 órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências 
que devam ser cumpridas de imediato. 
11.7. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar 
o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, 
que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das 
estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, 
do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 
11.8. 0 controle da execução do contrato deverá ser acompanhado e fiscalizado pelo(s) fiscal(is) do 
contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei n° 14.133, de 2021,  art.  117, caput). 
11.9. 0 gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e 
gestão nos termos do contrato. 
11.10. Para esta contratação a gestão e a fiscalização será exercida por: 

12.1.1. Gestor de contrato: 

12.1.2. Fiscal de contrato: 

13. CRITÉRIOS MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 
12.1 Do Recebimento 
12.1.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com 
a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e 
fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações 
constantes no Termo de Referência e na proposta. 
12.1.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, 
quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo 
ser substituidos no prazo de 30(trinta) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem 
prejuízo da aplicação das penalidades. 
12.1.3. 0 recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 30(trinta) dias úteis, a contar do recebimento da 
nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade 
e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado. 
12.1.4. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que 
trata o inciso II do  art.  75 da Lei n2  14.133, de 2021, o prazo máximo para o recebimento definitivo será 
de até 15(quinze) dias úteis. 
12.1.5. 0 prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 
justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento 
das exigências contratuais. 
12.1.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 
deverá ser observado o teor do  art.  143 da Lei n° 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para 
emissão de Nota Fiscal no que pertine a parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de 
liquidação e pagamento. 
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12.1.7. 0 prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou e 
saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração 
durante a análise prévia a liquidação de despesa, não  sera  computado para os fins do recebimento 
definitivo. 
12.1.8. 0 recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 
segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 
12.2 Do Reajuste e do Reequilibrio 
12.2.1. Os pregos inicialmente contratados são fixos e irreajustaveis no prazo de um ano contado da 
data do orçamento estimado, no limite de apresentação da proposta. 
12.2.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os pregos iniciais 
serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice INPC - indice Nacional de Preços 
ao Consumidor-IBGE, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da 
anualidade. 
12.2.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano  sera  contado a partir 
dos efeitos financeiros do último reajuste. 
12.2.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao 
contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 
12.2.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste sera(do), obrigatoriamente, o(s) 
definitivo (s). 
12.2.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer 
forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 
determinado(s) pela legislação então em vigor. 
12.2.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 
para reajustamento do prego do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
12.2.8. 0 reajuste  sera  realizado por apostilamento. 
12.2.9. 0 reequilíbrio econômico-financeiro do objeto desta licitação  sera  analisado e processado em 
conformidade com a Lei n° 14.133/2021. Cabe a CONTRATADA apresentar documentos (originais ou 
autenticados em cartório) que justifiquem e comprovem o pedido de reequilíbrio. 
I. Para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da 
CONTRATADA e a retribuição da Administração para a justa remuneração do serviço, objetivando a 
manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na hipótese de sobrevirem fatos 
imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da 
execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando 
álea econômica extraordinária e extracontratual, os valores constantes desta clausula serão ajustados 
na proporção da alteração que houver nos pregos do serviço, precedido da demonstração do aumento 
dos custos, os quais poderão ser comprovados com documentos fiscais, contratos, convenções coletivas, 
na devida proporção do reflexo na formação da planilha de prego e compatibilidade com os valores de 
mercado. 
II. 0 reequilíbrio econômico-financeiro do contrato ocorrerá, ainda, quando da redução dos custos.  
III. Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como a superveniência 
de disposições legais, quando ocorridas após a data da apresentação da proposta, de comprovada 
repercussão nos pregos contratados, implicarão a revisão destes para mais ou para menos, conforme o 
caso. 
IV. Incumbirá ao interessado a iniciativa e o encargo do cálculo minucioso do reequilíbrio econômico-
financeiro a ser aprovado pela CONTRATANTE, juntando o respectivo memorial de cálculo e as demais 
provas que se fizerem necessárias. 
12.3 	 Liquidação 
12.3.1 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis 
para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do  art.  7°, §2° 
da Instrução Normativa SEGES/ME n° 77/2022. 
12.3.2 0 prazo de que trata o item anterior  sera  reduzido à metade, mantendo- se a possibilidade de 
prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite 
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de que trata o inciso II do  art.  75 da Lei n° 14.133, de 2021 
12.3.3 Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada 
expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 
• prazo de validade; 
• a data da emissão; 
• os dados do contrato e do órgão contratante; 
• o período respectivo de execução do contrato; 
• o valor a pagar; e eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
12.3.4 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação 
da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-
se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante; 
12.3.5 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal, constatada por meio de certidões negativas, mediante consulta aos sítios eletrônicos 
oficiais ou â documentação mencionada no  art.  68 da Lei n° 14.133/2021. 
12.3.6 A Administração deverá realizar consulta para: a) verificar a manutenção das condições de 
habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no 
âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências 
impeditivas indiretas. 
12.3.7 Constatando-se, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, 
por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias Ateis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, 
apresente sua defesa. 0 prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do 
contratante. 
12.3.8 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto â inadimplência do 
contratado, bem como quanto â existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 
12.3.9 Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias â rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla 
defesa. 
12.3.10 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que 
se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao Município. 
12.4 	 Prazo de pagamento 
12.4.1 0 pagamento será efetuado no prazo máximo de até 10 (dez) dias úteis, contados da finalização 
da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME n° 
77, de 2022. 
12.4.2 Ocorrendo atraso de pagamento por culpa exclusiva da Administração, o pagamento será 
realizado acrescido de atualização financeira, entre as datas do vencimento e do efetivo pagamento, de 
acordo com a variação sistema Especial de Liquidação e Custódia - SELIC,  "pro-rata tempore" ou outro 
índice que venha substitui-lo, conforme a legislação vigente, acrescido de juros de 1% ao ano. 
12.5 Forma de pagamento 
12.5.1. 0 pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 
corrente indicados pelo contratado. 
12.5.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 
12.5.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
12.5.4. 0 contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n° 
123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por 
aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado â apresentação de comprovação, por meio 
de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 
Complementar. 

13. - FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECIMENTO 
I. 0 fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na 
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modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR 
PREÇO. 
H. 0 intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em 
relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser 
de R$ 10,00 (dez reais)  
HI.  A proposta de preços ajustada ao lance final deverá conter o valor numérico dos preços unitários e 
totais, não podendo exceder o valor do lance final. 
V. Para fins de habilitação, o licitante deverá comprovar os requisitos (jurídicos, técnicos, fiscal, social, 

trabalhista e econômico-financeiro) exigidos no edital. 
V. Visando a aquisição e atendendo ao disposto na Lei complementar 123/2006, alterada pela Lei 
Complementar 147/2014, Artigo 49 inciso  III,  o processo licitatório não será aplicado o disposto nos  
art.  47 e 48 da Lei Complementar 123/2006, uma vez que poderão participar deste Pregão interessados 
que sejam Fabricantes ou Revendedores Autorizados dos Fabricantes, onde este ramo de negócio não 
enquadra como ME/EPP.  
Art.  49. Não se aplica o disposto nos  arts.  47 e 48 desta Lei Complementar quando:  
III  -o tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de pequeno porte não 
for vantajoso para a administração pública ou representar prejuízo ao conjunto ou complexo do objeto 
a ser contratado;" 
VI. Os documentos previstos no Termo de Referência/edital, necessários e suficientes para 
demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos do licitante melhor 
classificado para fins de habilitação, onde será disponibilizado, o comando para inserção dos 
DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO. 
13.1. HABILITAÇÃO: 
13.1.1. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 
13.1.2. Habilitação jurídica 
I. REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa pessoa física, no registro público de empresa mercantil 
da Junta Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro 
da Junta Comercial onde opera com averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz. 
II. ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL E TODOS OS SEUS ADITIVOS E/OU 
ÚLTIMO ADITIVO CONSOLIDADO em vigor devidamente registrado no registro público de empresa 
mercantil da Junta Comercial, em se tratando de sociedades empresárias e, no caso de sociedades por 
ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; devendo, no caso da licitante 
ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da Junta onde opera com averbação no registro da 
Junta onde tem sede a matriz.  
III. INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples - exceto cooperativas no 
Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da diretoria em exercício; devendo, 
no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro no Cartório de Registro das 
Pessoas Jurídicas do Estado onde opera com averbação no Cartório onde tem sede a matriz. 
IV. DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no Pais, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAÇÃO PARA FUNCIONAMENTO expedido pelo 
órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 
V. COPIA DE DOCUMENTO OFICIAL COM FOTO E CPF, de Sócio Administrador ou do titular da 
empresa, ou presidente da cooperativa, conforme o caso; 

VI - Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva. 

13.2 REGULARIDADE FISCAL FEDERAL E TRABALHISTA 
I - A inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CN11); 
II - A inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao domicilio ou 
sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  
III  - A regularidade perante a Fazenda federal do domicilio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na 
forma da lei; 
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IV - A regularidade perante a Fazenda Estadual do domicilio ou sede do licitante, ou outra eq 
na forma da lei; 
V - A regularidade perante a Fazenda Municipal do domicilio ou sede do licitante, ou outra equivalente, 
na forma da lei; 
VI - A regularidade relativa A Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre cumprimento dos encargos 
sociais instituídos por lei; 
VII - A regularidade perante a Justiça do Trabalho; 
VIII - 0 cumprimento do disposto no inciso XXXIII do  art.  7° da Constituição Federal. 
13.2.1. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais/municipais ou distritais 
relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de 
declaração da Fazenda respectiva do seu domicilio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

13.3 QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
13.3.1. Apresentação de no mínimo 01 (um) ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA, obrigatoriamente 
pertinente e compatível com o objeto desta licitação, expedida por entidade pública ou privada, usuária 
do fornecimento em questão, comprovando a prestação do fornecimento nos moldes do Termo de 
Referência. Somente serão considerados válidos os atestados com timbre da entidade expedidora e com 
identificação do nome completo do emitente. 0 atestado deverá ser datado e assinado por pessoa física 
identificada pelo nome e cargo exercido na entidade, estando As informações sujeitas A conferência 
pelo (a) Agente de Contratação/Pregoeiro(a) ou quem este indicar, bem como as demais informações: 
a) nome, CNPJ e endereço completo da pessoa jurídica tomadora dos bens e emitente do atestado; 
b) nome e CNPJ da empresa que forneceu os produtos; 
c) descrição dos bens; 
d) período de execução do fornecimento; 
e) local e data da emissão do atestado; 
f) identificação (nome e cargo ou função) e assinatura do signatário do atestado. 
13.3.2. 0 licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos 
atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte A 
contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre 
outros documentos. 
13.3.3. No atestado de capacidade técnica deverá estar descrito expressamente os itens cuja execução 
ou entrega foram realizadas, sendo estes compatíveis com este Termo de Referência, conforme o caso. 
13.3.4. Poderá, facultativamente, vir acompanhado junto ao atestado de capacidade técnica para 
comprovação ao que dispõe o item "13.3.1", instrumento de nota fiscal e/ou contrato respectivo ao qual 
o atestado faz vinculação. 
13.3.5. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do 
fornecedor. 
13.3.6. 0 licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos 
atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte A 
contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre 
outros documentos. 

13.4 QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 
13.4.1. Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante, exceto 
as sociedades cooperativas, conforme dispõe o  art.  4° da Lei n° 5.764/1971. No caso de pessoa física ou 
de sociedade simples, certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicilio ou 
sede do licitante; 
13.4.2. Na ausência da certidão negativa, o licitante em recuperação judicial deverá comprovar o 
acolhimento judicial do plano de recuperação judicial nos termos do  art.  58 da Lei n° 11.101/2005. No 
caso do licitante em recuperação extrajudicial deverá apresentar a homologação judicial do plano de 
recuperação; 
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13.4.3. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis 
dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando:  indices  de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente  
(LC),  e Solvência Geral  (SG)  iguais ou superiores a 1 (um): 
A) Quando S.A, balanço patrimonial devidamente registrado  (art.  289, caput e parágrafo 59, da Lei 
Federal N° 6.404/76). 
B) Quando outra forma societária, balanço acompanhado de cópia do termo de abertura e de 
encerramento do Livro Diário do qual foi extraído (artigo 59, parágrafo 22, do Decreto-lei N° 486/69), 
autenticado pelo órgão competente do Registro do Comércio ou Cartório Competente, devidamente 
assinado por profissional reconhecido pelo conselho regional de contabilidade 
13.4.3.1. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior a 1 (um) em qualquer dos  indices  de 
Liquidez Geral (LG), Solvência Geral  (SG)  e Liquidez Corrente  (LC),  será exigido para fins de habilitação 
patrimônio liquido mínimo de 10% valor total estimado da licitação. 
13.4.3.2. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica 
ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. 
13.4.3.3. Caso a empresa licitante utilize o Sistema Público de Escrituração Digital  (SPED),  deverá 
apresentar o balanço patrimonial dos 2 (dois) últimos exercícios sociais exigíveis, considerando-se as 
disposições das Instruções Normativas da Receita Federal do Brasil. 
13.4.3.4. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências 
da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei n° 
14.133, de 2021,  art.  65, §1°). 
13.4.3.5. 0 atendimento dos  indices  econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante 
declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor. 

13.5.1. DECLARAÇÕES COMPLEMENTARES DE APRESENTAÇÃO OBRIGATÓRIA: 
I. Declaração de pleno cumprimento dos requisitos de habilitação. 
II. Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, previstas no  art.  93 da Lei n° 8.213/1991.  
III. Em se tratando de microempresa ou de empresa de pequeno porte, declaração subscrita por 
representante legal do licitante afirmando o seu enquadramento nos critérios previstos no artigo 39  da 
Lei Complementar Federal n° 123/2006, bem como sua não inclusão nas vedações previstas no mesmo 
diploma legal. 

14. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
14.1. 0 controle e o gerenciamento das atas de registro de preços serão realizados pelo órgão 
gerenciador, quanto a: 
I - os quantitativos e os saldos; 
II - as solicitações de adesão; e  
III  - o remanejamento das quantidades. 
14.2. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução 
dos  preps  praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços 
registrados, nas seguintes situações  (art.  25 do Decreto n° 11.462/2023): 
14.2.1. em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis 
ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, 
nos termos do disposto na alínea "d" do inciso II do caput do  art.  124 da Lei n° 14.133, de 2021; 
14.2.2. em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou 
superveniencia de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os  preps  registrados; 12.2.3. 
serão reajustados os pregos registrados, respeitada a contagem da anualidade e o índice previsto para a 
contratação; ou 
12.2.4. poderão ser repactuados, a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a 
contratação. 
12.3. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade 
interessada por meio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização 
de compra ou outro instrumento hábil, conforme o disposto no  art.  95 da Lei n° 14.133, de 2021. 
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14.3.1. Os instrumentos acima especificados serão assinados no prazo de validade da ata de registro se 
preços. 
14.4. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o 
disposto no  art.  124 da Lei n2  14.133, de 2021. 
14.5. A vigência dos contratos decorrentes do sistema de registro de  preps  será estabelecida no edital, 
observado o disposto no  art.  105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

15. ESTIMATIVA DA CONTRATAÇÃO 
15.1. 0 custo estimado total da contratação é de R$ 277.448,52 (duzentos e setenta e sete mil, 
quatrocentos e quarenta e oito reais e cinquenta e dois centavos), conforme custos unitários 
apostos no anexo II do Estudo Técnico Preliminar, com base nas pesquisas de preços realizadas na forma 
do regulamento. Justificativa quanto ao sigilo do orçamento: Não haverá caráter sigiloso para a presente 
licitação. 

16. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTARIA 
16.1 No Sistema de Registro de Preços a indicação da disponibilidade de créditos orçamentários 
somente  sera  exigida para a formalização do contrato ou de outro instrumento hábil, conforme 
previsto no  art.  17 do Decreto Federal n° 11.462 de 31 de março de 2023. 
17. - DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 
17.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 
17.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento 

que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 
17.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta 
em especial quando: 
17.1.3. Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 
17.1.4. Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 
17.1.5. Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; 
17.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
17.1.7. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou 
retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 
17.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a licitação 
17.1.9. Fraudar a licitação 
17.1.10. Comportar-se de modo inidemeo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 
17.1.11. Comportar-se de modo inidõneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 
17.1.12. Induzir deliberadamente a erro no julgamento; 
17.1.13. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 
17.1.14. Praticar ato lesivo previsto no  art.  5° da Lei n.2  12.846, de 2013. 
17.2. Com  fulcro na Lei n° 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar 
aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e 
criminal: 
I. advertência; 
II. multa;  
III. impedimento de licitar e contratar e 
IV. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade. 
17.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 
I. a natureza e a gravidade da infração cometida. 
II. as peculiaridades do caso concreto  
III. as circunstancias agravantes ou atenuantes 
IV. os danos que dela provierem para a Administração Pública 
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V. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientagoes 
dos órgãos de controle. 
17.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, 
recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial 
17.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 
17.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de sua intimação. 
17.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das 
infrações administrativas relacionadas nos itens 17.1.1, 17.1.2 e 17.1.3, quando não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da 
Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo 
prazo máximo de 3 (três) anos. 
17.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 17.1.4, 17.1.5, 17.1.6, 17.1.7 e 
14.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 17.1.1, 17.1.2 e 17.1.3, que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, 
cuja duração observará o prazo previsto no  art.  156, §5°, da Lei n.° 14.133/2021. 
17.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de prego, ou em 
aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 
17.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará As penalidades e 
imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos 
termos do  art.  45, §4° da IN SEGES/ME n.° 73, de 2022. 
17.10. A apuração de responsabilidade relacionadas As sanções de impedimento de licitar e contratar 
e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 
responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que 
avaliará fatos e circunstancias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 
(quinze) dias Ateis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas 
que pretenda produzir. 
17.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa 
e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que 
tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias Ateis, 
encaminhará o recurso com sua motivação A autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no 
prazo máximo de 20 (vinte) dias Ateis, contado do recebimento dos autos. 
17.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, 
e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias Ateis, contado do seu recebimento. 
17.13. 0 recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou 
da decisão recorrida até que sobre venha decisão final da autoridade competente. 
17.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral dos danos causados. 

18. DOS CASOS OMISSO: 
18.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei n° 
14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições 
contidas na Lei n° 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos 
contratos. 

19. FORO: 
19.1. Fica eleito o Foro da Justiça em Pacoti-CE. para dirimir os litígios que decorrerem da execução 
desta contratação que não puderem ser compostos pelos meios alternativos de prevenção e resolução 
de controvérsias (arbitragem, mediação, conciliação ou Comitês de Resolução de Disputas (dispute  
boards)  conforme  art.  92, §1°, da Lei n° 14.133/ 21. 
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20. DA SECRETARIA PARTICIPANTE DO PROCESSO 
Secretaria Municipal do Trabalho, Desenvolvimento Social, Empreendedorismo e da Cidadania 

Pacoti-CE, 27 de janeiro de 2025 

Júlio  Cesar  Uch6 a Silva 
Ordenador de Despesas da 

Secretaria do Trabalho, Desenvolvimento Social, Empreendedorismo e da Cidadania 
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

INTRODUÇÃO  

O presente documento caracteriza a primeira etapa da fase de planejamento e apresenta os 
devidos estudos para a contratação de solução que atenderá à necessidade abaixo 
especificada. 
0 objetivo principal é estudar detalhadamente a necessidade de identificar no mercado a 
melhor solução para supri-la, em observância as normas vigentes e aos princípios que 
regem a Administração Pública. 

- IDENTIFICAÇÃO  

1.1. 	Este documento trata-se de Estudo Técnico Preliminar para a contratação da 
AQUISIÇÃO DE BENEFÍCIOS EVENTUAIS (URNAS MORTUÁRIAS), PARA ATENDIMENTO DAS 
NECESSIDADES DA SSECRETARIA DO TRABALHO, DESENVOLVIMENTO SOCIAL, 
EMPREENDEDORISMO E DA CIDADANIA DO MUNICÍPIO DE PACOTI/CE, EM 
CONFORMIDADE COM A POLÍTICA PÚBLICA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE ACORDO COM A 
LEI FEDERAL l\F-' 8.742/1993 - LEI ORGÂNICA DA ASSISTÊNCIA SOCIAL - LOAS, DECRETO N2  
6.307/2007 E LEI MUNICIPAL N° 1.596 DE 26 DE ABRIL DE 2016. 
1.2. 	Unidade Requisitante: SECRETARIA DO TRABALHO, DESENVOLVIMENTO SOCIAL, 
EMPREENDEDORISMO E DA CIDADANIA. 

2. EQUIPE DE PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO  

2.1. São Componentes da comissão equipe de planejamento os servidores: Clenilce Ucheia 
Pereira e  Olio Cesar lichee  Silva 

3. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL  

3.1. 0 presente Estudo Técnico Preliminar está fundamentado nos ditames da Lei n° 
14.133/2021 e no Decreto Municipal n° 057/2023. 

4, DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

(inc. I do § 12  do  art.  18 da Lei n2 14.133/21) 

4.1. A aquisição de benefícios eventuais, especificamente urnas mortuárias, é uma ação 
prevista e fundamentada na Política Pública de Assistência Social, regulamentada pela Lei 
Federal n2  8.742/1993 (Lei Orgânica da Assistência Social - LOAS) e pelo Decreto n2  
6.307/2007. No município de Pacoti/CE, essa medida está alinhada a Lei Municipal n2  1.596, 
de 26 de abril de 2016, que define as diretrizes locais para atendimento ás demandas 
assistenciais da população em situação de vulnerabilidade. 

1. Necessidade da Contratação 

A SECRETARIA DO TRABALHO, DESENVOLVIMENTO SOCIAL, EMPREENDEDORISMO E DA 
CIDADANIA do município de Pacoti/CE atua na proteção social dos cidadãos em situações de 
risco e vulnerabilidade social. A aquisição de urnas mortuárias é uma necessidade emergencial 
para atender famílias que não possuem condições financeiras para arcar com os custos de 
sepultamento, assegurando um atendimento digno no momento de luto e perda. 

Conforme preconiza a LOAS, os benefícios eventuais são provisões suplementares e 
provisórias destinadas a suprir necessidades humanas básicas, sendo fundamentais para o 
fortalecimento da dignidade, cidadania e inclusão social. 
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2. Fundamentação Legal 

• Lei Federal ng 8.742/1993 (LOAS): Estabelece os benefícios eventuais como  dire  
dos cidadãos e dever do Estado, para atender necessidades urgentes e inadiáveis. 

• Decreto IV 6.307/2007: Regulamenta os critérios para a concessão de benefícios 
eventuais no âmbito da assistência social. 

• Lei Municipal n-'2  1.596/2016: Define a política local para concessão de benefícios 
eventuais no município de Pacoti/CE, garantindo respaldo às ações da Secretaria. 

3. Objetivos da Contratação 

• Garantir o direito à assistência social às famílias em situação de extrema 
vulnerabilidade no município de Pacoti/CE. 

• Oferecer apoio As famílias em situação de luto, assegurando condições mínimas de 
dignidade para a realização de funerais. 

• Cumprir as determinações legais que preveem a concessão de benefícios eventuais, em 
conformidade com a legislação federal e municipal. 

4. Resultados Esperados 

• Atendimento célere e humanizado As famílias em situação de vulnerabilidade 
socioeconômica, proporcionando apoio em momentos de dificuldade. 

• Fortalecimento da política de assistência social no município, assegurando que os 
cidadãos tenham acesso a seus direitos fundamentais. 

• Redução de impactos sociais negativos causados pela falta de recursos financeiros 
para a realização de funerais, promovendo maior inclusão social. 

4.2. A aquisição de urnas mortuárias como beneficio eventual 6, portanto, uma ação 
indispensável para a concretização dos direitos sociais no município de Pacoti/CE, 
assegurando atendimento digno e eficaz às famílias em momentos de maior fragilidade. 

4.3. 0 serviço funerário constitui um direito social legalmente assegurado aos cidadãos 
brasileiros no âmbito da proteção social básica, conforme preconiza o Sistema Único de 
Assistência Social (SUAS). Previstos desde 1993 pela Lei Orgânica de Assistência Social 
CLOAS), inscrevem-se no rol de provisão procedente da gestão municipal e estadual da 
política de assistência social como também assegurar o principio da dignidade humana 
preconizado na Constituição Federal de 1988. Os benefícios eventuais se apresentam no 
artigo 22 da LOAS, fazendo referência aos auxílios por natalidade e morte, como se observa:  

Art  22. Entendem-se por benefícios eventuais as 
provisões suplementares e provisórias que integram 
organicamente as garantias do Suas e são prestadas 
aos cidadãos e As famílias em virtude de nascimento, 
morte, situações de vulnerabilidade temporária e de 
calamidade pública. 

§ 1° A concessão e o valor dos benefícios de que trata 
este artigo serão definidos pelos Estados, Distrito 
Federal e Municípios e previstos nas respectivas leis 
orçamentárias anuais, com base em critérios e prazos 
definidos pelos respectivos Conselhos de Assistência 
Social. 
§ 22 O CNAS, ouvidas as respectivas representações 
de Estados e Municípios dele participantes, poderá 
propor, na medida das disponibilidades 

PAÇO DO GOVERNO MUNICIPAL 
AVENIDA CORONEL  JOSE  CICERO SAMPAIO —  Ng  663— CENTRO — PACOTI — CEARA 
("A I r» t. C rvi  ell fl  1r C lanai 	e-r-r VI C nc nnn I  on  o 



PACOTI c, )--9— 
cr% 

CUIDANDO DA NOSSA GENTE 	 0 	 -a 

orçamentárias das 3 (três) esferas de governo, a 	"9"1  
(-) o 

-P instituição de beneficios subsidiários no valor de até 
25% (vinte e cinco por cento) do salário-mínimo para 
cada criança de até 6 (seis) anos de idade. 
§ 3° Os benefícios eventuais subsidiários não 
poderão ser cumulados com aqueles instituidos pelas 
Leis n° 10.954, de 29 de setembro de 2004, e n° 
10.458, de 14 de maio de 2002. 

4.4. A sua necessidade se faz pela realização dos serviços funerários, tendo caracterizado a 
sua necessidade habitual e continua. Registra-se que, o Beneficio Eventual trata-se de serviço 
de natureza continuada e uma eventual interrupção acarretaria transtornos em atender a 
necessidade urgente da família para enfrentar riscos e vulnerabilidades advindos da morte 
de um, ou mais, de seus membros. 

5. PREVISÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL  
(inc. H do § 1° do  art.  18 da Lei n° 14.133/21) 
5.1. A presente contratação está prevista no Plano Anual de Contratações - 2024 do município 
de Pacoti/CE. 

6. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO  
(Inc III  do § 1° do  art.  18 da Lei n° 14.133/21) 
6.1, A presente contratação visa viabilizar o atendimento da SECRETARIA DO TRABALHO, 
DESENVOLVIMENTO SOCIAL, EMPREENDEDORISMO E DA CIDADANIA, As famílias que estão 
em situação de vulnerabilidade social e necessitam de serviços funerários. 

6.2.REQUISITOS GERAIS 
6.2.1. Para a devida contratação, a empresa necessita possuir mão de obra capacitada e 
qualificada, em quantidade necessária, para o desempenho eficiente dos serviços prestados. 
Das obrigações da empresa contratada constam: 
a) A mesma fornecerá o(s) objeto(s) de acordo com as especificações e quantitativos em 
conformidade com as condições deste instrumento, obrigando-se a substituir aquele(s) não 
achado(s) conforme(s) pela contratante; 
13) A contratada deverá dispor de um sistema de atendimento 24 (vinte e quatro) horas por 
dia, durante 7 (sete) dias da semana; 
c) Deverá a contratada utilizar carros funerários que estejam dentro da lei e das normas da 
vigilância sanitária e este deverá encontrar-se devidamente limpo, abastecido e em condições 
de viagem; 
d) O translado incluído nos serviços será considerado do local onde o corpo se encontrar, para 
o velório e depois para o cemitério; 
e) Fornecer o objeto obedecendo As quantidades requisitadas, qualidade, horários, prazos e 
locais estabelecidos para a entrega. 
6.2.2. Atendimento de critérios de sustentabilidade ambiental, que os materiais apresentem, 
na medida do possível, as diretrizes sustentáveis em sua produção, como o uso de materiais 
reciclados, a redução do consumo de energia e água, e a minimização dos resíduos gerados 
durante o processo de fabricação. 
6.2.3. 0 translado deverá ser realizado da seguinte forma: 
a) A Contratada deverá, realizar o translado em veículos devidamente regularizados de acordo 
com a legislação vigente pata o tipo de serviço e equipado em boas condições para conduzir 
no mínimo 01 (uma) uma e ate 2 (dois) familiares e/ou acompanhantes; 
b) A contratada é responsável por todo o transporte do corpo desde a comunicação do 
falecimento, compreendendo o Translado do corpo cadavérico humano para o local onde  sera  
realizado o velório até seu sepultamento no Cemitério do Municipio de Pacoti/Ce; 
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c) O inicio da contagem da quilometragem será do momento em que o veiculo sai da sedé 
Município; 
d) Deverá ser emitido um demonstrativo em que conste todo o trajeto executado para a 
execução do serviços de translado para aferição da quilometragem. 

6.3 NATUREZA 
6.3.1. Considerando o descrito supra, verifica-se que tratam-se de bens comuns, nos termos 
do parágrafo único, do  art.  6ç-', inciso XIII da Lei n° 14.133/2021, uma vez que as 
especificações adotadas são reconhecidas e usuais no mercado e suprem objetivamente as 
necessidades da Secretaria. 
6.3.2, Vistoria obrigatória, realizada por pessoas especializadas e fiscais de contrato. 
6.3.3. Necessidade de garantia de execução: não haverá exigência de garantia da contratação 
dos artigos 96 e seguintes da Lei n2  14.133/21, pelas razões constantes neste Estudo Técnico 
Preliminar. 

6.4. ESTRATÉGIA DE FORNECIMENTO 
6.4.1. Esta contratação não derivará de Sistema de Registro de Pregos, por se tratar de uma 
contratação onde o quantitativo fornecido equivale as necessidades do restante do ano 
corrente. 
6.4,2. A contratação é para a realização de serviços funerários descritos no item 7 deste  
term  o. 

6.5. REGIME DE EXECUÇÃO 
6.5.1. Utilização do serviço funerário com aquisição de urnas para fornecimento de acordo com 
a necessidade. 

6.6. EXECUÇÃO 
6.6,1. Os prazos para recebimento dos seviços, bem como critérios de pagamento serão 
detalhados no Termo de Referência. 
6.6.2. A autorização de fornecimento dos serviços contendo a nota de empenho será enviada 
por  e-mail,  
6.6.3. O pagamento à CONTRATADA  sera  efetuado após o recebimento definitivo do objeto, 
mediante transferência bancária. 
6.6.4. Procedimentos e rotinas de execução serão detalhados no Termo de Referência. 

7. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES A SEREM CONTRATADAS  
(inc. IV do § 12  do  art.  18 da Lei n2  14.133/21) 
Ti. A estimativa da quantidade a ser contratada, tem por base os quantitativos que foram 
utilizados nos anos anteriores, de modo a suprir as necessidades que vem a surgir, de 
maneira que atenda toda a demanda e não desperdice alocação de recursos. 

Item Descrição do item 
Unid.de 
medida 

Quantidade 

1 

TRANSLADO DO CORPO QUANDO NECESSÁRIO, 
CONTANDO A QUILOMETRAGEM DO CARRO 
SAINDO DA EMPRESA ATE A LOCALIDADE DA 
ENTREGA DO CORPO. 

QUILOMETRO 14000 

2 

URNA MORTUÁRIA ADULTA OBESA, MEDINDO 
1,90CM, COM 06 ALÇAS E 06 CHAVETAS. URNA 
MORTUÁRIA ADULTA OBESA, MEDINDO 1,90CM, 
COM 06 ALÇAS E 06 CHAVETAS. INCLUSO 
MORTALHA EM TECIDO. 

UNIDADE 12 
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nçno—>, 

o URNA MORTUÁRIA DE MADEIRA TAMANHO 
ADULTO - URNA MORTUÁRIA DE MADEIRA 
TAMANHO ADULTO, COM FUNDO COMPENSADO, 
COM BASE DE MADEIRA TIPO VIROLA, COM 
COMPENSADO TIPO DURATRAX 3MM. FORRADA 
COM MATERIAL BIODEGRADÁVEL. TAMPA EM 
ESTRUTURA DE MADEIRA TIPO V1ROL URNA 
MORTUÁRIA DE MADEIRA TAMANHO ADULTO - 
URNA MORTUÁRIA DE MADEIRA TAMANHO 
ADULTO, COM FUNDO COMPENSADO, COM BASE 

3 DE MADEIRA TIPO VIROLA, COM COMPENSADO UNIDADE 80 
TIPO DURATRAX 3MM. FORRADA COM MATERIAL 
BIODEGRADÁVEL. TAMPA EM ESTRUTURA DE 
MADEIRA TIPO VIROLA, COM COMPENSADO TIPO 
DURATEX 3MM. DIMENSOES: 21CM DE ALTURA, 
13CM DE LARGURA DIMENSOES 1.90CM DE 
COMPRIMENTO POR 60CM DE LARGURA. 
MODELO SEXTAVADO COM 3 CHAVETAS PARA 
FECHAMENTO DE TAMPA. MORTALHA EM 
TECIDO TIPO OPALA CPM 2.90CM DE 
COMPRIMENTO. 
URNA MORTUÁRIA DE MADEIRA TAMANHO 
INFANTIL. URNA MORTUÁRIA DE MADEIRA 
TAMANHO INFANTIL, COM FUNDO COMPENSADO, 
COM BASE DE MADEIRA TIPO VIROLA, COM 
COMPENSADO TIPO DURATEX 3MM. FORRADA 
COM MATERIAL BIODEGRADÁVEL. TAMPA EM 
ESTRUTURA DE MADEIRA TIPO VIR UURNA 
MORTUÁRIA DE MADEIRA TAMANHO INFANTIL. 
URNA MORTUÁRIA DE MADEIRA TAMANHO 

4 INFANTIL, COM FUNDO COMPENSADO, COM UNIDADE 16 
BASE DE MADEIRA TIPO VIROLA, COM 
COMPENSADO TIPO DURATEX 3MM. FORRADA 
COM MATERIAL BIODEGRADÁVEL. TAMPA EM 
ESTRUTURA DE MADEIRA TIPO VIROLA, COM 
COMPENSADO TIPO DURATEX 3MM. DIMENSOES: 
0,60CMX0,80CM, 0.60CMX1,00CM, 
0.60CMX1.20CM, 0.60CMX1.40CM. MORTALHA 
TECIDO TIPO OPALA COM 2.90CM DE 
COMPRIMENTO. 

8. LEVANTAMENTO DE MERCADO  
(inc. V do § 12  do  art  18 da Lei n9  14.133/21) 
8.1 Dentro do presente estudo, foram analisados processos de contratações semelhantes feitas 
por outros órgãos e entidades, por meio de consultas a outros editais, com a finalidade de 
identificar a existência de novas metodologias, tecnologias ou inovações que melhor 
atendessem às necessidades da Secretaria. Na contratação em tela não foram identificadas 
situações especificas ou casos de complexidade técnica do objeto, que pudessem promover a 
realização de audiência pública para coleta de contribuições a fim de definir a solução mais 
adequada visando preservar a relação custo-beneficio, em face dos itens serem considerados 
serviços comuns. 
Fonte 	 01: 	 httos://municipios- 
licitacoes.tce.ce.gov.br/index.phpilicitacaoidetalhes/proc/241719/licit/173742   
Fonte 	 02: 	 https://municipios- 
licitacoes.tce.ce.gov.briindex.php/licitacao/detalhes/proc/231953/licit/168618 
Fonte 03: https://pncp.gov.briappiatas/07566516000147/2024/16/1   

Foram identificadas as seguintes soluções para atendimento das demandas: 
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SOLUÇÃO 
I 

Buscar atas de registro de preços disponíveis para a realização de adesão. 
u 

SOLUÇÃO 
? 

Licitar através de sistema de registro de  preps  junto a outro órgão, na 
condição de participante. 

SOLUÇÃO 
3 

Realizar licitação própria para aquisição de bens continuados 

8.2. SOLUÇÃO APONTADA COMO VIM/EL 
8.2.1. A análise minuciosa das opções disponíveis no mercado revelou que a contratação dos 
serviços funerários com aquisição de urnas, destinados a famílias em situação temporária de 
vulnerabilidade social assistida pelo Programa de Beneficio Eventual: Auxilio Funeral, através 
da SECRETARIA DO TRABALHO, DESENVOLVIMENTO SOCIAL, EMPREENDEDORISMO E DA 
CIDADANIA, com o melhor custo beneficio, consiste na realização de procedimento licitatório, 
na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, tendo em vista oferecer maior competitividade entre 
os licitantes, desburocratização e consequentemente, maior economia de tempo e dinheiro, o 
que se alinha com as diretrizes municipais e o interesse público. Adicionalmente, essa 
abordagem está de acordo com o que estipula a Lei n° 14.133/2021, assegurando o principio 
do planejamento e visando dar continuidade ás atividades que dão operacionalização e 
adequação à Administração Pública em suas atribuições finalisticas, uma vez que, os itens são 
de extrema necessidade, compreendendo a concessão de beneficio eventual, prevista na LOAS. 

8.3 VANTAGENS 
8.3.1 Complementar os serviços ofertados no Programa de Benefícios Eventuais; 
8.3.2. Assistir as famílias em situação de vulnerabilidade social. 
8.3.3. Oferecer serviços especializado de qualidade. 

8.4. ENCAMINHAMENTO 
84.1. Solução que atende a demanda. 

8.5. CONCLUSÃO 
8.5.1. A solução, portanto, se mostra viável: é a contratação dos serviços funerários com 
aquisição de urnas, através de procedimento licitatório, na modalidade PREGÃO, na forma 
ELETRÔNICA, pelo sistema de Registro de Preços, uma contratação comum em órgão da 
Administração Pública; 

9. ESTIMATIVA DO PREÇO DA CONTRATAÇÃO 
(inc. VI do § 1° do  art.  18 da Lei n2  14.133/21) 
9.1. A estimativa de valores para esta contratação fora elaborada através de pesquisas de 
preços realizadas a partir dos parâmetros e métodos descritos no  Art.  53 do Decreto Municipal 
n° 057/2023, tudo visando à escolha da melhor solução para a contratação e à análise de sua 
viabilidade, conforme demonstrado a seguir: 

Item Descrição do item Unid. de 
medida Quantidade Valor 

médio 
Valor 
total 

1 

TRANSLADO 	DO 	CORPO 
QUANDO 	 NECESSÁRIO, 
CONTANDO A QUILOMETRAGEM 
DO CARRO SAINDO DA EMPRESA 
ATÉ A LOCALIDADE DA ENTREGA 
DO CORPO. 

QUILOMETRO 14000 
R$ 

6,10 
R$ 

85.400,00 

2 

URNA 	• MORTUÁRIA 	ADULTA 
OBESA, MEDINDO 1,90CM, COM 
06 ALÇAS E 06 CHAVETAS. URNA 
MORTUÁRIA 	ADULTA 	OBESA, 
MEDINDO 1,90CM, COM 06 ALÇAS 
E 	06 	CHAVETAS. 	INCLUSO 
MORTALHA EM TECIDO. 

UNIDADE 12 
R$ 

2.106,67 

- 

R$ 
25.280,04 
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I URNA MORTUÁRIA DE MADEIRA 
TAMANHO 	ADULTO 	- 	URNA 
MORTUÁRIA 	DE 	MADEIRA 
TAMANHO ADULTO, COM FUNDO 
COMPENSADO, COM BASE DE 
MADEIRA TIPO VIROLA, 	COM 

, COMPENSADO TIPO DURATRAX 
3MM. FORRADA COM MATERIAL 
BIODEGRADÁVEL. 	TAMPA 	EM 
ESTRUTURA DE MADEIRA TIPO 
VIROL URNA MORTUÁRIA DE 
MADEIRA TAMANHO ADULTO - 
URNA MORTUÁRIA DE MADEIRA 
TAMANHO ADULTO, COM FUNDO 
COMPENSADO, COM BASE DE R$ R$ 

3 MADEIRA TIPO VIROLA, 	COM 
COMPENSADO TIPO DURATRAX 

UNIDADE 80 
1.815,33 145.226,40 

3MM. FORRADA COM MATERIAL 
, BIODEGRADAVEL. 	TAMPA 	EM 
1 FSTRUTURA DE MADEIRA TIPO 
I 	-- 	- - 	- VIROLA, 	COM 	COMPENSADO 
I TIPO 	DURATEX 	3MM. 
DIMENSOES: 21CM DE ALTURA, 
13CM DE LARGURA DIMENSOES 
1.90CM DE COMPRIMENTO POR 
60CM DE LARGURA. MODELO 
SEXTAVADO COM 3 CHAVETAS 
PARA FECHAMENTO DE TAMPA. 

1MORTALHA 	EM 	TECIDO TIPO 
OPALA 	CPM 	2.90CM 	DE 

, COMPRIMENTO. 
i URNA MORTUÁRIA DE MADEIRA 
TAMANHO 	INFANTIL. 	URNA 
MORTUÁRIA 	DE 	MADEIRA 
TAMANHO 	INFANTIL, 	COM 
FUNDO 	COMPENSADO, 	COM 
BASE DE MADEIRA TIPO VIROLA, 
COM 	COMPENSADO 	TI PO 
DURATEX 3MM. FORRADA COM 
MATERIAL 	BIODEGRADÁVEL. 
TAMPA 	EM 	ESTRUTURA 	DE 
MADEIRA 	TIPO 	VIR 	UURNA 
MORTUÁRIA 	DE 	MADEIRA 
TAMANHO 	INFANTIL. 	URNA 

4 
- 

MORTUÁRIA 	DE 	MADEIRA • • 	• 
TAMANHO 	INFANTIL, 	COM 

UNIDADE 16
1.346,38 

R$ R$ 
21.542,08 

FUNDO 	COMPENSADO, 	COM 
BASE DE MADEIRA TIPO VIROLA, 
COM 	COMPENSADO 	TIPO 
DURATEX 3MM. FORRADA COM 
MATERIAL 	BIODEGRADÁVEL. 
TAMPA 	EM 	ESTRUTURA 	DE 
MADEIRA TIPO 	VIROLA, 	COM 
COMPENSADO TIPO DURATEX 
3MM. 	 DIMENSOES: 
0,60CMX0.80CM, 0.60CMX1,00CM, 
0.60CMX1.20CM, 0.600MX1.40CM. 
MORTALHA TECIDO TIPO OPALA 
COM 2.90CM DE COMPRIMENTO. 

TOTAL LOTE ÚNICO: R$ 277.448,52 

TOTAL GERAL: R$ 277.448,52 
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9.2. Desta forma, tendo como parâmetro as pesquisas de pregos realizadas pelo setor d  
compras da Prefeitura, o valor médio estimado, conforme dados demonstrados acima  o 
totalizam o montante de R$ 277.448,52 (duzentos e setenta e sete mil, quatrocentos e 
quarenta e oito reais e cinquenta e dois centavos). 

10. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO  
(inc. VII do § 12  do  art.  18 da Lei n° 14.133/21) 
10.1 Apos a conclusão dos estudos a solução definitiva possui a seguinte descrição: 

SOLUÇÃO COMO UM TODO: A escolha da solução pela a contratação dos serviços 
funerários com aquisição de urnas, listados acima é a mais adequada para a SECRETARIA DO 
TRABALHO, DESENVOLVIMENTO SOCIAL, EMPREENDEDORISMO E DA CIDADANIA, pois irá 
atender a alta procura pela concessão do beneficio eventual funeral junto a SECRETARIA DO 
TRABALHO, DESENVOLVIMENTO SOCIAL, EMPREENDEDORISMO E DA CIDADANIA por parte 
dos munícipes, em situação de vulnerabilidade social, tornando-se necessária e urgente por se 
tratar de um infortúnio a concessão do mesmo, como forma de acesso a garantia de direitos e 
como medida de proteção social a famílias e indivíduos que necessitam dos benefícios 
socioassistenciais. Esta contratação deve ser feita através de procedimento licitatório na 
modalide Pregão Eletrônico atraves do sistema de Registro de Preços. 
10.1.2. Os serviços aqui propostos foram escolhidos conforme previsto nas normas do Sistema 
Onico da Assistência Social e LEI MUNICIPAL N2  1316/2015 de responsabilidade da a 
SECRETARIA DO TRABALHO, DESENVOLVIMENTO SOCIAL, EMPREENDEDORISMO E DA 
CIDADANIA. Esta concessão é destinada aos residentes do Municipio de Pacoti/CE. 
10.2, NECESSIDADE DE GARANTIA DE EXECUÇÃO 
10.2.1. A execução dos serviços devem ser disponibilizados o mais rápido possível após o 
envio da ordem de fornecimento e empenho, pois se trata de um objeto que requer celeridade. 
10.3. JUSTIFICATIVA PELA ESTRATÉGIA DE CONTRATAÇÃO 
10.3.1. A demanda possui quantitativo previsto com precisão ou com certo grau de precisão, 
então o fornecimento dos serviços devem ser de acordo com a necessidade da Secretaria e 
envio das notas de empenhos. 
10.4. REGIME DE EXECUÇÃO: Da reunião em lote - se aplica por se tratar de itens da mesma 
natureza, favorecendo a economicidade decorrente da economia de escala e da consolidação 
da entrega em uma mesma operação e transporte. 
10.5, PRAZO DE ENTREGA: A entrega deve obedecer aos prazos previstos no Termo de 
Referência, sendo o prazo contado em dias consecutivos a partir do recebimento da ordem de 
serviço pela adjudicatária. Demais requisitos do modelo de execução do objeto serão dispostos 
no Termo de Referência. 

11. IUSTIFICATIVA PARA PARCELAMENTO  
(inc. VIII do § 1° do  art.  18 da Lei n2  14.133/21) 
11.1. Consideramos pela legalidade e melhor conveniência para a Administração a contratação 
por menor preço POR LOTE 1"1„nico, nos termos do  art.  40, da lei 14.133/21:  

Art.  400  0 planejamento de compras deverá considerar a expectativa de consumo 
anual e observar o seguinte: 
[...1 
II - processamento por meio de sistema de registro de preços, quando 
pertinente; 
Ill - determinação de unidades e quantidades a serem adquiridas em função de 
consumo e utilização prováveis, cuja estimativa  sera  obtida, sempre que possível, 
mediante adequadas técnicas quantitativas, admitido o fornecimento continuo; 
I...1 
V - Atendimento aos princípios: 
a) da padronização, considerada a compatibilidade de especificações estéticas, 
técnicas ou de desempenho; (grifo nosso) 
b) do parcelamento, quando for tecnicamente viável e economicamente 
vantajoso 

§ 22  Na aplicação do principio do parcelamento, referente as compras, deverão 
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ser considerados: 
I - A viabilidade da divisão do objeto em lotes; 
(grifo nosso) 

NC/lo p  

Peigi 

03  

11.2. No caso, a licitação por menor prego global POR LOTE mostrou-se mais satisfatória 
consentindo corno já demostrado expandir a concorrência, haja vista a economia de escala. 
Assim com destaque para os princípios da padronização, eficiência e economicidade, é 
imprescindível a licitação por LOTE. 
O parcelamento do presente objeto se demonstra viável haja vista que a natureza genérica do 
objeto e variação de consumo ao longo do período demandado, tratando-se de itens os quais 
possuem necessidade frequente para o consumo. 
Deste modo, o parcelamento é viável haja vista as demandas frequentes, contudo, em períodos 
diversos. Por sua vez, torna-se economicamente vantajoso que seja realizado nesse formato, 
posto  clue  as compras são realizadas de acordo com a realidade momentânea do órgão, sem 
que seja necessário a formação de estoque, conservação, guarda, dentre outros fatores os 
quais implicam em gastos pela Administração ou na majoração final do prego contratado. 

12. DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS  
(inc. IX do § 12  do  art.  18 da Lei n° 14.133/21) 
12.1. Com  a presente contratação deseja-se adquirir serviços funerários com aquisição de 
urnas, com padrão de qualidade necessária para suprir as necessidades da a SECRETARIA DO 
TRABALHO, DESENVOLVIMENTO SOCIAL, EMPREENDEDORISMO E DA CIDADANIA , 
principalmente no tocante ao atendimento das famílias em situação de vulnerabilidade e risco 
social. Visto que o beneficio eventual trata-se de um direito assegurado a todas as famílias e 
indivíduos que, no momento de contingência social, necessitem da proteção social imediata 
do Poder Público. E previsto na LOAS - Lei Orgânica da Assistência Social n2  12435/2011, 
visando contribuir para a igualdade de acesso a direitos fundamentais e garantindo a 
dignidade humana e a cidadania as famílias e indivíduos que necessitam dos benefícios 
socioassistenciais. 
12.2. Dessa forma, a contratação proposta neste Estudo Técnico Preliminar visa alcançar os 
seguintes resultados: 

Oferecer suporte e assistência emocional aos familiares durante o período de luto, 
proporcionando um atendimento humanizado e sensível às necessidades especificas de cada 
família; 

Proporcionar as famílias, independentemente de sua condição financeira, o direito a um 
sepultamento digno e respeitoso; 

Minimizar as disparidades sociais ao oferecer serviços essenciais a famílias em situação de 
vulnerabilidade, promovendo a justiça social; 
" Assegurar que todos os procedimentos funerários sejam realizados com o máximo respeito 
e dignidade; 
* Manter o alcance dos indicadores de produtividade e de qualidade na prestação de serviços 
públicos 

13. PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS AO CONTRATO  
(inc. X do § 12  do  art.  18 da Lei n9  14.133/21) 
13.1. Verifica-se a necessidade de providências especificas a serem adotadas pela 
Administração previamente a celebração do contrato, no tocante a elaboração do edital que 
deve prever mecanismo de obtenção de qualidade e estabelecer as exigências de qualificação 
fiscal, e econômico-financeira que sejam pertinentes e correlatas ao cumprimento das 
obrigações assumidas, conforme dispõe a Lei n° 14.133/21 e ainda: 
a) Estabelecimento de métodos de inspeção e aceitação dos serviços, garantindo 
conformidade com os termos contratuais; 

Preparação da minuta do edital e do contrato com cláusulas claras sobre os direitos e 
deveres das partes, regime de execução, forma de pagamento, penalidades e prazo de 
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entrega; 
Publicação do edital, garantindo ampla divulgação e transparência do processo licitatóri 

d) Definição dos mecanismos de controle e acompanhamento da qualidade dos serviços 
adquiridos. 
13.2. Destaca-se ainda a importância do acompanhamento da entrega dos bens pela 
fiscalização do contrato. 

14, CONTRATAÇÕES CORRELATAS/INTERDEPENDENTES  

(inc. XI do § 12 do  art.  18 da Lei n° 14.133/21) 
14.1. 0 objeto em questão é correlato e interdependente, pois suas partes estão 
intrinsecamente ligadas e influenciam umas as outras de forma significativa. Essa 
interdependência é fundamental para compreender o funcionamento e a relação entre os 
elementos que compõem o objeto, destacando a importância de considerar o todo em suas 
partes Tiara uma análise mais completa e precisa. 

15, IMPACTOS AMBIENTAIS  

(inc. XII do § 12  do  art.  18 da Lei n2  14.133/21) 
15.1 A aquisição de urnas mortuárias para atender As demandas da Secretaria do Trabalho, 
Desenvolvimento Social, Empreendedorismo e da Cidadania de Pacoti/CE é uma ação alinhada 

Política Pública de Assistência Social e fundamentada na legislação vigente. No entanto, é 
imprescindível avaliar os impactos ambientais relacionados A produção, transporte e 
destinação final desses itens, buscando mitigar efeitos negativos e promover práticas 
sustentáveis. 

2. Possíveis impactos Ambientais 

Produção de Urnas Mortuárias: 
Matérias-primas: 0 uso de madeira, metais, resinas e tecidos para a fabricação das urnas 

pode contribuir para a extração de recursos naturais, desmatamento e impactos na 
biodiversidade. 

Consumo de energia: 0 processo industrial de produção pode demandar elevados níveis 
de energia, contribuindo para emissões de gases de efeito estufa. 

Geração de resíduos: Resíduos gerados durante o processo de fabricação, como sobras de 
materiais e emissões de partículas no ar, podem afetar o meio ambiente. 

Transporte: 
O deslocamento das urnas até o município de Pacoti gera emissões de dióxido de carbono 

(CO2) e outros poluentes atmosféricos devido ao uso de combustíveis fósseis nos veículos de 
transporte. 

Destinação Final: 
As urnas, após a inumação, permanecem no solo por períodos prolongados. Materiais não 

biodegradáveis ou tratados quimicamente podem liberar substâncias tóxicas, contaminando 
o solo e lençóis freaticos. 

A decomposição lenta de materiais como metais e plásticos pode prolongar os impactos 
ambientais. 

3. Medidas de Mitigação 
Para reduzir os impactos ambientais associados ã. aquisição e utilização de urnas mortuárias, 
a administração pública pode adotar as seguintes ações: 

Critérios Sustentáveis na Aquisição: 
Priorizar fornecedores que utilizem materiais certificados, como madeira de 

reflorestamento e insumos recicláveis ou biodegradáveis. 
Exigir urnas que atendam a padrões ambientais reconhecidos, comolcertificações FSC 

PAÇO DO GOVERNO MUNICIPAL 
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Transporte Sustentável: 
Planejar a logística para reduzir o número de deslocamentos e, consequentemente, as 

emissões de gases poluentes. 
Avaliar a possibilidade de contratar transportadoras que utilizem veículos com menor 

impacto ambiental  (ex.:  veículos elétricos ou a biocombustiveis). 

Educação e Destinação Adequada: 
Sensibilizar a população e prestadores de serviço funerário sobre práticas ambientais na 

gestão de resíduos funerários. 
Apoiar iniciativas que pesquisem alternativas biodegradáveis ou compostáveis para urnas 

mortuárias. 

4. Considerações Finais 
Embora a aquisição de urnas mortuárias atenda a uma necessidade social urgente, é 
necessário incorporar práticas e critérios que minimizem seus impactos ambientais. Ao 
priorizar materiais sustentáveis e ações que reduzam emissões e resíduos, o município de 
Pacoti/CE pode promover um equilíbrio entre as demandas sociais e a preservação ambiental, 
alinhando-se aos princípios da sustentabilidade. 

16. VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO 
(inc. XII do § 12  do  art.  18 da Lei n2 14.133/21) 
16.1. A equipe de Planejamento da Contratação, após concluir os Estudos Técnicos 
Preliminares aqui registrados, posicionou-se pela viabilidade para a contratação dos serviços 
funerários com aquisição de urnas, destinados a famílias em situação temporária de 
vulnerabilidade social assistida pelo Programa de Beneficio Eventual: Auxilio Funeral, através 
da SECRETARIA DO TRABALHO, DESENVOLVIMENTO SOCIAL, EMPREENDEDORISMO E DA 
CIDADANIA, do Municipio de Pacoti-CE. 
16.2. A contratação está alinhada com os princípios de legalidade, eficiência, economicidade, 
publicidade e interesse público, tal como orienta o  Art.  52  da Lei 14.133, representando a 
melhor alternativa para gerar o resultado mais vantajoso para a administração pública. 

Diante da declaração de viabilidade da contratação neste documento, encaminhe-se para, com 
base neste Estudo Técnico Preliminar, a elaboração do Termo de Referência. 

Pacoti/CE, 13 de janeiro de 2025. 

f 
. 	, 

C1enilteWch6a Pe'eisira 
Secretária do Trabalho, Desenvolvimento 
Social, Empreendedorismo e da Cidadania  

r 	, \--/ Julio  Cesar  Uchi5a Silva 
Ordenador de Despesas da Secretaria do 

Trabalho, Empreendedorismo e da 
Cidadania 

1,Je/4"Atcc, 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE 

PACOTI 
4:44:15.  MbANDO DA tiMSA GENTS  

GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N° 005/2025, DE 01 DE JANEIRO DE 2025. 

DISPÕE SOBRE A NOMEAÇÃO DE SECRETÁRIO 

MUNICIPAL, CARGO INTEGRANTE DA 

ESTRUTURA ADMINISTRATIVA DA PREFEITURA 

MUNICIPAL DE PACOTI. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE PACOTI, em pleno exercício do cargo 

e usando de suas atribuições e prerrogativas legais e atribuidas pela Lei Orgânica do Município: 

RESOLVE: 

Art.  1° - NOMEAR a Sra. CLENILCE UCHOA PEREIRA, portadora 

do CPF n°: 426.687.193-72, para exercer o cargo de SECRETARIA DO TRABALHO 

DESENVOLVIMENTO SOCIAL, EMPREENDEDORISMO E CIDADANIA, 

integrante da Estrutura Adrninistradva do Poder Executivo Municipal de Pacoti.  

Art.  2° - Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação. 

REGISTRE-SE; PUBLIQUE-SE. 

PAÇO PREFEITURA MUNICIPAL DE PACOTI/CE, 01 de janeiro de 2025. 

MARCOS VENICIOS 	Assinado de forma digital por 
NORJOSA 	 MARCOS VENIC1OS NORJOSA 
GONZAGA:61334979391 GONZAGA:61334979391 

MARCOS VINICIOS NORJOSA GONZAGA 
Prefeito Municipal de Pacoti 

(Assinado digitalmente) 

PUBLICADO 

Por afixação em Flanelágrafo em 01/01/2025, nos termos do  art.  
102 da Lei OrgOnica do Município de Pacoti, tendo em vista a 
Ausência de Diana Oficial. 

Pacoti-CE, 01 de janeiro de 2025 
RAMON RODRIGO 	Assinado de forma digital 

POR: RIBEIRO DA 	
por RAMON RODRIGO 
RIBEIRO DA 

SILVA:03618421397 SILVA03618421397 

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE PACOTI 
Avenida Coronel Jose  Cicero  Sampaio - N°663 - Pacoti - Ceara 
CNPJ N° 07.910.75510001-72-CGF NI' 06.920.183-8 
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REGIDO PELA LEI N° 14.133/2021, DECRETO N° 0322001/2024, DE 22 DE 
MARÇO DE 2024, LEI COMPLEMENTAR N° 123/2006 E DEMAIS LEGISLAÇÃO 
APLICÁVEL. 

I ORGÃO GERENCIADOR 
I 

SECRETARIA 	DE 	DESENVOLVIMENTO 
SOCIAL E CIDADANIA 

i ÓRGÃOS PARTICIPANTES SEM PARTICIPANTES 
' OBJETO 
I , 

1 

i 

REGISTRO 	DE 	PREÇOS 	PARA 
CONTRATAÇÃO 	DE 	EMPRESA 
ESPECIALIZADA PARA FORNECIMENTO 
DE. 	URNAS 	MORTUÁRIAS 	E/OU 
PRESTAÇÃO' DE SERVIÇOS R)NEBRES 
QUE ATENDA AS DEMANDAS DO 
PROGRAMA E BENENCIOS EVENTUAIS, 
DE RESPONSABIUDADE DA SECRETARIA 
MUNICIPAL 	DE 	DESENVOLVIMENTO 

, SOCIAL E CIDADANIA. 
1 VALOR TOTAL ESTIMADO 

, , 

523.774,86 (Quinhentos e vinte e três 
mil, setecentos e setenta e quatro 
reais e oitenta e seis centavos) 

DATA DA SESSÃO PUBLICA 06/01/2025 ás 09h 
CRITÉRIO DE JULGAMENTO MENOR PREÇO POR LOTE 

1  MODO DE DISPUTA ABERTO 
I LOCAL www.licitarnaisbraskcorn.br  

1 
 FUNDAMENTAÇÃO Lei n° 14.133/2021 

1 PREFERÊNCIA 
! ME/EPP/EQUIPARADAS 

SIM 

• Para todas as referências de tempo será observado o horário de  
Brasilia  /DF. 
• Dúvidas e escicirecimentos sabre credenciamento e 
operacionalizaçáo na Plataforma  Licit°  MOS•BraSil, poderao ser dirimidas 
através da central de atendimento  pas  licitantes, por telefone 
08005916173, 	WhatsApp 	(11)4040-8714 	ou 	e-mail  
contato@licitctmaisbrasil.com.br, de segunda a sexta-feira das 08 Os 17 
horas. 
PARTE A 
* Objeto 

Praça  Santana Morel, SIN Centro 
C1P: 62400-000 
TM: (88) 3621-7075 /3621-7075 
rt4Pif 17 Mil 1S1,04101-71 
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• Participação• na Licitação.  
• Registro de Pregos 
• Apresentação da Proposta e dos Documentos de Habilitação 
• Preenchimento da Proposta 	 • 
4P 	 Abertura da Sessão, Classificação das Propostas e Formulação de 
Lances 

Fase de Julgamento 
• Fase de Habilitação 
• Ata de Registro de Preços 
e Formação do Cadastro de Reserva 
• Recursos 
• Infrações Administrativas e Sanções 
• impugnação ao Edital e do Pedido de Esclarecimento 
• Disposições Gerais 
PARTE B. 
a 	ANEXO I - Termo de Referêncla. 
• Apêndice do Anexo I - Estudo.Têcnico Preiiminar.. 
• ANEXO II - Declarações 
• ANEXO - Minuta do Termo de Contrato 
• ANEXO IV - Minuta Ata de Registro de Preços 

'.6r•-:)ç a Severtano Morel, 511,1- Centro 
62490-000 

3671 -7075 / 3621-7075 
137.6A0.1S411041(11-71 
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•PREGIO ELETRÔNICQ1470124.12.02.01:12 - 

(Processo Administrativo n°, 2024.12.02.002) 

O município de Camocim - CE inscrito no CNPJ sobre n° 
07.660.350/0001-23, por meio da Secretaria de DESENVOLVIMENTO 
SOCIAL E CIDADANIA, responsável por esta licitação, Praga Severiano  
Morel,  SiN - Centro, realizara licitação, parq registro de pregos, na 
modalidade PREGAO, .na forma ELETRÔNICA, nos termos da Lei n° 
14.133, de 10  de abril de 2021, Decreto 1229001/2023, Decreto n° 
0322001/2024, de 22 de março dp 2024 e demais legislação aplicável e, 
ainda, de acordo com as condições estabelecidos neste Edital, 

1. 	DO.OBJETO ' 

1.1 0 objeto da presente licitaçao é REGISTRO DE PREÇOS PARA 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA FORNECIMENTO DE 
URNAS MORTUÁRIAS E/OU PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS FÚNEBRES QUE 
ATENDA AS DEMANDAS DO PROGRAMA E BENEFÍCIOS EVENTUAIS, DE 
RESPONSABILIDADE DA SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO 
SOCIAL E CIDADANIA, conforme condições, quantidades e exigências 
estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

1.2 A licitação será dividida em lotes, conforme tabela constante do 
Termo de Referência, facultando-se ao : licitante a. participação em 
quantos lotes forem de seu interesse. 

21 As regras referentes aos Órgdos gerenciador e participantes, bem 
como a eventuais adesões são as que constam da minuta de Ata de 
Registro de Preços. 

ça Seveliano Morel, SIN- Centro 
UP: 61406-000 
1ei! (88) 3621-7075 /3621407S 
cunt 47 .460.15,611100141 
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3.1 Poderão !participar  des*  Prego os interetsadb§.  que estiVerem 
previamente credenciados no Piataforma . de Licitações Eletrônicas 
borla Mais Brasil. disponivel .tio.;11,0kwww.licitarnalsbrasii„corn.br,. 

3.2 Os licitantes interessadbs deverão se antecipar aos prazos do  
process°,  visto que a Plataforma pede Urn:p:cgo de 24 horas Citeis para 
a cindlise e aprovação dos ccidestrOS. 

3.3 0 licitante responsabliiza-se exclusiva e formalmente pelas 
transações efetuadas em seu nome, assume,  demo  'tithes  e verdadeiras 
suas propostas e seus lances, .inclusive os atos praticados diretamente 
ou por seu representante, excluida a responsabilidade do provedor do 
sistema ou do argao ou entidade promotora da lid-log.6o por eventuais 
danos decorrentes de uso indevido :das areeencials ,de acesso, ainda 
que por terceiros; 
3.4 t de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus  
dodos  cadastrais nos Sistemas relacionados nc item anterior e mantê-los 
crtualizados junto aos Orgãos responsáveis pelo informaçad, devendo 
proceder, imediatamente à correção ou a alteragdo dos registros  'tag  
logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados: 
3.5 A não observencia•do disposto no item ontwior.::.ern ansejer 
desclassificação no momehto dó habilitação, 
3,6 Para o  tote  02 a porticipaçãO a" exclusive a. rnitfoempresas e 
empresas de pequeno  ports',  nos termos dO-arit,..48 do Lei Compien-?en  or  
n° 723, de 14 de dezembro de 2006. 

3.7 A obtenção do beneffOlb q:  qe 'se refere o iterf) anterior  fig°  
limitada as microempresas e 'as emPresps,  de,  pequeno  pone clue,  no 
ano-calenclario de realizcição-daliCitecão, aindando: tenham celebrado 
contratos com a Administração .Publica cujos valores somados 
extrapolem a receita bruta  maxima  .admiticla para fins de 
enquadramento  comp  empresa da pequeno porte. 

3.8 Sere concedido tratamento favorecida para as-microempresas e 
empresas de pequeno porte e para o microempreenciedor individual - 
ME!, nos limites previstos da tei..ComplamenIcir n° 123, de 2006 e do 
Decreto n.° 8.538, de 2015, 

3.9 Não pode-rão disputar 

Praça Seria nu Morel, SIN. - Centro 
fi.P 7 41400-006.  
21: (88) 3621-107S /1621-7075 

P 1.117. 668. 
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3.9.1 Aquele  quo  rlde atend. 	 :seus) 
anexo(s); 

3.9.2 Autor do antef5fOjetp, der',0rOjetoHlo.r4sicootlIO projeto executivo 
pessoa ffsica ou..jurfdic4 quanao a licitação versar sobro serviços ou 
fornecimento de bens a ele.:1.,elaciatiaddS; 

3.9.3 Empresa. isoladan*nte OU  ern  •consárelo, lespon:td* pela 
elaboracdo do projeto básico OQ 0.6 projeto executivo Cu empreso da  
dud  o autor do projeto seja dirigentei gerente, controlador, acionista ou 
detentor de mais de 5%  (oboe  por cento) do Capital com direito a voto, 
responsável tôcnico Ou subcontratadO, iquando o licitação yettqr sobre 
servigos QL1 fQ1T)EgiM917ft().0p.:14ens a ela necessários; 

3,9.4 Pessoa física ou Jurídica  cue  *encentre, da tempo 00*itoção, 
impossibilitcida de participar da licitação Orp*Oecorrênci.0 do sanção 
que  he  foi imposta; 

3.9,6 Aquele,  que rnanterilla vincqlo denctLitetrY técnico comercial 
econômica, financeira, trabalhista ou c vil  corn  Edirigente do árgdo ou 
enfidade contratante ou  corn  agente publico que desemPenne fungOo 
na licitação ou atue nafiscalizciçãO:04'!na,:gestão do tontrato, 'Ou que 
deles seja cônjuge, companheiro ou Parente em urna reta, opiciterdi OU 
por afinidade at0'0. terceiro  grad  
3.9,6 Empresas controladoras.; CittitrOladaS :ou cohgaaos nos termos da 
Lei n° 6.404, de Wcie dezembro 001976; concorrendo entre si,, 

3.9.7 Pessoa física ou ,juridica qUe, :  not  5 (cinco) anos anteriores 
clivulgapdo (lb edital,  tonne side  condenada judicialmente,  corn 
transit()  em julgado, :por exploração de trabalhe infantil, por submissão 
de trabalhadores a concliçôes andlogas as de escravo ou por 
contratação de aeboiescentes nos QMOS Ve:OCId0.4 pelo iegigqgao 
trabalhista; 

3.9.8 Agente DP-13410o da.:ãtOãO,:pq:entidade,Mitante 
3.9.9 Pessoas jurídicas 	em consorcio 

Não será admitiqa:: '.a..t5articiPaçãO :de consórcio nesta licitação 
urna vez que o objeto  or  declarado usual no meicadõ, não havendo 
necessidade de junção de expertise8 para seu forneciment04:Oonforme  
justificative  completa ,..constante no Termo de Referência 
3.9.10 Organizações da Sociedade Civil .0e inIp!Vs,ie. Público  ()SCR  
atuando nessa condição; 
3.9.11 Não poderá partiOloar,,,aireto ou indiretamente;:  .da licitação  du  
da execução do controtoi,  agente: .público do órgão ou entidade 

rtClições deste.  Editol 

Pr  aça  Sevenano Motet, SIN —Centro 
CEP: 6240-000 
Tel: tg8) 362/-7075 16//-7075 
fliP11 	4fia lça/0001.3 
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4.1 Na presente licitação, a fase de;habilitação sucederdi as fases de 
apresentação de propostas e lances e de julgamenton 

• ' 

Pra  o Severlane Morel, Siti - Centro 
UP: 62400-000 

{58)3621-7075 136214075 
zIPI• a 7 .6t0.3W01101-71 
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contratante, devendo ser.. observadas as situações. que IDOSSaM 
configurar conflito de interesses no 9XerCid0 ou após o exercício do 
cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, 
conforme § 1° do  art.  9' da Lei n°14.133, de 2021. 

3.10 0 impedimento de que trata o item 3.9.4 serõ também aplicado 
ao licitante que atue em substituição a outra pessoa, ffsica ou jurídica, 
com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, 
inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que 
devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da 
personalidade juridica do-  licitante, 	 
3.11 A critério da Administração e.exclusivamente.a seu serviço, o autor 
dos projetos e a empresa a  clue  se referem Os itens 3.9,1 e 3,9.3 poderão 
participar no apoio das .atividades de planejamento da contratação, 
de execugao da licitação ou de .gestão do contrato, desde que sob 
supervisdo exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 

3.12 Equiparam-se aos autores clõ projeto as empresas integrantes do 
mesmo grupo econômico. 

3.13 0 disposto nos itens 3:91 e 3.9.3 hão impede a licitação ou a 
contratação de serviço que inclua  como .encargo .do contratado a 
elaboração do projeto beislco.e do projeto executtvo, nas contratações 
integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

3.14 Em licitações e coritratações,  realizadas no eirnbtto de projetos e 
programas parcialmente .financiados 	 por agência Oficial de 
cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com 
recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá 
participar pessoa física ou jurídica  qua  • integre .2 rol de pessoas 
sancionadas por essas entidades ou.que.seja declarada inidõnea nos 
termos da Lei n°14.133/2021. 

3.15 A vedação de que trata o item .&9.8 estende-se a terceiro que 
auxilie o condução da contratação na qualidade de integrante de 
equipe de apoio, profissional especializado ou funcbnõrio ou 
representante de empresa que preste assessoria técnica. 

4, -D '''APRESE  WO  DA PROPOSTA 	.DCOMENTOS DE 
HABILITAÇÃO 
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4.2 Os IialtontEis enrjarnirhbrCa't).; extilLisiVament6:15or :rtiele. do sistema 
eletrônico, ,a proposta porn:0:  preçA.0.0foote:o.:icritOria de julgamento 
adotado neste Edital, ate a data He 0: horetria estabelecidos para 
abertura de sessão p4blica. 

4.3 No codestramento da oropeSfe:  niCial, p 11000nte declarara, em 
campo próprio do sistema, que: 

4.3.1 Declaro que eStou:,ciente e concordo doenip$;0Oridieies  confides  
no editai e seus anexos„ .bern como de que cumpro plenamente os 
requisites de habilitação definidos no edital: 

43.2 Declaro sob as. penas  dc  ei que ate a presente dato ineXistem 
fatos impeditivos para .0 minha habilitação no presente .processo 
licifatário, cienfe da obrigatotiedade de i.deoiaror 'ocorrências 
posteriores; 
4.3.3 Declaro para fins do aispOsta na Lei 14 133 de,  01 de abril :de 2021, 
acrescido pela Lei n.°9:854 de 27 de 	de 1999; que pão emprego 
menor de 18 (dezoito) anos ,em trabalho noturno  ; perigoso ou insalubre 
e não emprego menor de 16 (dezesseis) anos salvo menor, •0 !:partir de 
14 (quatorze) anos, htt condiçõa: de aprendiz nos termOs do inciso 
XXXII!, 'do  art.  7°:cid COstiNição:Fedetcil;': 

4,3,4 Declaro que ç;.1 proposto apresentada para essa ,11.1t0040 foi 
elaborada de mcineire indeperidente, de acordo  corn  o  :aye  é 
estabelecido na instrução i Normativa n`' 2 de 16:  de setembro 4e 2009 
da SLTI/MP; 

4,15 Declaro que ne40 possu.a, 	minha dadeld prodLitiva, 
empregados executandotrabollid,dearadante o(.1 forçado observando 
o idisposto nos incisos  lit  9 IV do  an 	.p no inciso Ill do  art.  5° da 
Constituição Federal; 

4.3.6 Declaro que conforme disposto no dit.. 93 da Lei n°8.21.3, de 24 de 
julho de 1991, estou ciente?.,  ;dó ::cumprimento da reserva .de cardos 
prevista em lei para pessoa  Corn  deficiência ou para reciblittado da 
Previdência Social e que, se aplicado ao numero de Onciondrios da 
minha empresa, atendo às regras de acessibilKidd0. ..previstas no 
legislação; 

4.3.7 Declaro .q4e: as pifOpoStpis ecOnômicas:  aproSentadas 
compreendem o integralidade:: dos  custos: ipara  atendimento dos 
direitos trabaihistas assegurados na,: COristit6ido Federal nas leis 
trabalhistas, nas normas infraieoaiS.,:: nos : oonvenp:oes coletivas de 
trabaiho e nas termos c19.AjListqMentp: cie cond a: vigentes :na data de 
entrega das propostas, 

PEA0 e tiaili Mo 	Ai-Cow  
•ay: 62406-000 
lei: 	3621-71713621-7475 
fN 1417.a 6454..%WitiM1-li 
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4.4 0 fornecedor enquadradO, cOrnsb "Mitroempresa, empresa de 
pequeno porte ou sociedade cooperativa 	declarar, ainda, em 
campo próprio do sistema_ eletrônico, que cumpre os requisitos 
estabelecidos no cirtiao 33 da Lei Compiementar 	123, de 2006, 
estando apto a usufruir do tratamento  favorecido estabelecido em seus  
ads.  42 a 49, observadd::o:,clisposib nos §_§ 	ao. 3° do  art.  40, da Lei n.e 
14.133, de 2021  
4,5 no lote exclusivo para pátilcipacdo de rnicrbempreSas.e empresas 
de pequeno porte, a assinalacão do campo 	impedira o 
prosseguimento no certame, paro aquele 'item; 

4.6 nos lotes em  qua  .a participacd0 não for exctusiVa para 
microempresas e empresas de pequeno porte, a assinaloodo do 
campo "não" apenas produzirá o efelto de o licitante não ter direito ao 
tratamento favorecido previsto na Lei ComPlementar n° 123, Ce 2006, 
mesmo que rnicroempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
cooperativa. 

4,7 A falsidade da declaração" de que,,frold.o.ltens 4.3- ou 4.4 sujeitara o 
iicltante os sanções previstos na Lei  n0 1f4.133,.de 2021, e neste Edita 

4.8 Os licitantes poderão retirar ou subSiitUir :a proppsip, ate a abertura  
Jo  sessão pública. 

4.9 Não haverã ordem d0", olasSiflOciçãO"- nalatdpa de apresentágão da 
proposta e dos documentos de abilita0o pelo licitante, o que 
ocorrerá somente após:- Os procedjmento0 de abertura da sessão 
pública e da fase de enviO de iandes. 

4.10 Serão disponibilizados para Opesso:.•01.1blico Os documenfos que 
compõen-i a proposta dos liditantes.convocqdos para apresentação de 
propostas, após a fase de envio d& joneet. 

4.11 Desde que disponibilizado d:fun.ciónailaacie.hb sistema, o liCitC.inte 
poderd pctrameitizar o u olor finai mínimo q0drid0 do 
oadastramenta da proposto e obedecera às seguintes regrasi 

4.11,1a oplicciçao do intervoiarn],birm'Oe.diferençO de valores entre os 
lances, que incidirá tonto em reiag.ab aos lances intermediárlos quanto 
em relação ao  !once  que cobrir a Mejnof  °read:  a 

4.11.2 os lances serão de erivio- qytamátipo...pelo  Sister-no,: respeitado o 
valor final mínimo, caso estao€lecido e p intervalo de que trata o 
subitem acima. 

4.12 0 valor final  minim°  ,parametrizado no sisteMa poderá ser 
alterado pelo fornecedor durantei0fa*dedisOuta, sendo :vedado: 

Pr  ala  SeveTtano Mont, SIN (wino 
CEP- 67400-000 
Tel: Oa) 3621.7075 11521-707S 
OM:47 .6411.3%/0061-73 
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4,12.1 valor superiora lance rogistrçtdo  pet°  forrlOpedot no isterna; e 

4.12.20 valor final mfnittO na forma do item 4.9 possutra- Caráter sigiloSo 
para os demais fornecedores e para .o -árgão ou entidade promoTora 
da licitação, Podendo ser disponibilizado esinta e pernionentemente 
aos árgãos de controle externo e interno: 

4.13 Caberá ao licitante interessade -em: participar-  da licitação 
acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo 
licitatório e se responsabzar peio :;i5n0s1 :decorrente do perda de 
negócios diante da inobservancia.  de. mensagens emitidas  pelt)  
Administração ou de sua desconexão 

4.14 0 licitante; deverá comunicar lmediatamente ao provedor do 
sistema qualquer acontecimento qué .possa compfometer o sigilo ou a 
segurança, para inlediato bloqueio de acessa 

ENCHIMENTO DA PROPOSTA 

5,1 	0 licitante deverá i ehViar. sua 	ØtCrH ffi .dkfe-• o 
preenchimento, no sisrernableitbnio0;: Oos seguintes campas;:: 

5.1.1 valor global clo  tote;.  

5.1.2 Marco caso 	o; 

5.1.3 Anexar o araulNpMF.d.ripropoita inicial: 

5.1.4 Todas as especifica0%,do.objeto  con-Was Oa  proposta vincuiam 
o licitante. 

52 	0 licitante não poderd-ofereCer prOitiosfa.-em 	ntifpfivo, inferior 
ao máximo previsto para oontratopag:» 

5.3 Nos Valores jirOOpstds estarão inc.usos: tOclOs• Os custos 
operacionais, encargos previdenciórios, trabalhistas .fributdrios, 
comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na 
execução do objeto, 

5.4 	Os. preçoS. ofertados, -  ;la 	prbOostd;:intaialx  .atiantO 116 etapa 
de lances, serão de exclusia responsabilidade do liclitinte; não lhe 
assistindo o direito de pleitear qualquer atterap:ão, sob alegação de 
erro, omissão ou qualquer outro pretexto 
5.5 	Se o regime tributc;iriO do empresa impiic...ar -b recolhimento de 
tributos em percentuais variáveis, a cotação adequada será a que 
corresponde à media -dos .efetivos: recolhimentos 	'emptesa nos 
últimos doze meses, 

Prc Sevettano Motel, 	Centro 
EP 6.206-000 

Tel (88) 36214075 / 36214673 
ÇPL 071M.ISedgfoll43 



Flie* 

OKA() 

0 	  

Ne 

rn  -o 
et. 
kr1 	Ptigiffl 

fj_ 

..\ 	 . 

.C.AMOC.'M 

6.3 	0 sistema disponlioiiizard..cam00: 
entre o Pregoeiro e os licitantes. 

Prafa5erertarto Morel, SIN.- Centro 
CEP:62400-ND 
TO.' (2,8)3621-707Si 301 -7075 
114Pif 47.66:41.3SaiiinCt1-23 

róprio oa trpca de mensagens 

5.6 	independentemente-ao percentual :de tributo inserido. na  ,planitha 
no pagamento serão  Ceti 	no,..fonte os  percentuais eStaleelKidQs .i710 
legislação vigente. 

5.7 	Na presente ticitação, a Microempresa e  a Empresa de Pequeno 
Porte poderão se beneficiar ctoereelme.:0e tributação pelo Simples 
Nacional. 

5.8 A apresentação das .propostas,  implico. .obrigatorleaacie do 
cumprimento dos disposições nelas contiaas em conformidade com o  
due  dispõe o Termo de .Referência, assumindo o proponente o 
compromisso cle executor o objeto licitado nos seus termos, bem como 
de fornecer os materiais equipamentos ferramentas e utensílios 
necessários, em quantidades e qualidades.. adequadas à perfeita 
execução contratuai, promeyendo, quando requerielo,.  spa  substituição. 

5.9 	0 prazo de validade • da .Proposta não  sera  inferier. a -60 (sessenta) 
dias, a contar da data de suo opreseptação. 

5,10 Os licitanies devem respeitar os preços máximos eStabelecidos 
nas normas de regência de contrafações públicas federais,1  quando 
participarem de licitações públicas 

5.11 O descumprimenio das regras supraMendOnadas pela 
Administração por parte aci$ contratados  pp-de ensejar a 
responsabilização  pole  Tribunal d6 Contas do União e, após o devido 
processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo 
para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, 
nos termos do  art.  71, inciso 	Constituicão;  áLt.•condenação dos 
agentes públicos responsaveis e da empresei, contratada oo 
pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrêncic!. 'de 
superfaturamentdpor sobrepreço na execugdo do contrato. 

• A ABERTURA DA SESSW,,:c1:45iFtC.Apigio •DAS . 	 ,.....:,  
FP  MUILAÇAOrfg .': wfpfs 

PROPOSTAS E 

6.1 A abertura da presente iiolfaçao ciarse-6 autornciticamente  ern  
sessão pública, por melo de sistema eletropico, na data tiordlio e local 
indicados neste Edital. 

6.2 Os licitantes poderão retirar ou substituir a propostu ou os 
documentos de habilitação, quando for o caso, anteriarrnente  -insert  os 
no sistema, até a cibertura:cla sessão pública. 



64 	iniciada a etapa Competitiva, os licitantéS deverão encaminhar 
lances exclusivamente por melo de .sistema eletrônico, sendo 
ime,diatomente informados do seu recebimento e- do valor consignado 
no registro. 

6.5 	0 lance deverá sor ofertado pelo*.albr!glopal..do lote 

6.6 Os licitantes poderão oferecer lances subessivos, .observando 
hordrio fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas no 
Edital. 
6.7 0 licitante somente padera ofereter lance. de valor inferior ao 
último por ele ofertocio.e registrado pelo sistema. 

6.8 	0 intervolo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre 
os lances, que incidirá i 	em relação aos lances intermedidrios 
quanto em relacdo à proposta que cobnr ci melhor oferto devera se' de 
0,01 (um centavo), 
6.9 0 licitante poderá, uma única vez, excluir Seu 'último lance 
«ertado no niervaio de adiri±.6 segundos após p.fogistro no sistema na 
hipôtese de lance inconsistente ou inexequivel: 

6,10 0 procedimento segyir0- de'dparda.,Oom 	o modo de aberto. 

6.11 Para o envio de lances .no pregão eletrônico o modo de disputa 
‘taberto". os licitantes apresentarão ,ionces públicoS'.e sucessivos, com 
prorrogações. 

6.12 A etapa de landes. da sessão pública feró duração de dez 
minutos e, apás isso,  sera  prorrogado automaticamente pelo sistema 
quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do penado de 
duração da sessão púbilca. 

6.13 A prorrogação cititornática,  da etapa de ittrice%, de que trata o 
subitem anterior,  sera  de  dots  :minutos e ocorrerá Sucessivamente 
sempre que houver lances -enviados nesse pettbdo do prorrogação, 
inclusive no caso de lances interrnealdrios. 

6.14 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos  Hens  
anteriores, a sessão pCiblico encerrar-sea automaticamente, e o 
sistema ordenara e oli‘Nlgordi os lances conforme a ordem final de 
cicissificação, 

6.15 Definida a melhor proboStd, se 0 diferença em relação 
proposta ciassificada em segundo lugar for de  pelo menos 5% (cinco 
por cento), o pregoeiro, auxiiiaci6 peia equipe de apoio, poderá admitir 
o reinfolo da disputa aberta: paro,o..definicao d Oemais colocações. 

Naça Severiafto Atotel,Sik -:Centro • 
CF.P: 62400-009 

03.8) 3621-707S 116214On 
alt.+ 47.61A/LAW(1401,71-. 
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6.16 Após o reinfcio previsto no item supra, :s. licitantes serão 
convocados, para apresentarlantes-intermedidrios.. 

6.17 Após o término dos prazos estabelecidos noSt ubltent 'Onteriores, o 
sistema ordenará e divulgará, os lances segundo a ordem crescente de 
valores, 

6,18 Não serão aceitos dOIS. ou MdiS tdde do mesmo valor, 
prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro Rigor. 

6.19 Durante o transcurso. da ttt:§ao.  pcioucd, os licitantes serão 
informados, em tempo  feel  do: valor clO menor lance registrodo, 
vedada a identifitação,doilOidnte, 

6,20 No caso de desconexão  corn  c-Ptegoeiro, no decorrer da etapa  
competitive  do Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer 
acessfvel aos licitcinfes.pora a recepção dos lances. 

6.21 Quando a desconexão do sistema .eletrônico poro o pregoeiro 
persistir por tempo superior a dez Minutos, a sessão pública  sera 
suspense  e reiniciada somente apás decorridas vinte e quatro horas de 
comunicação do fato pelo Preggeko aos participantes,  ho  sitio 
eletrônico uillizado para diVulgoção..:  

ó22. Coso o iicitante, nãappreseriteJonces, concorretá como Valor de 
sua proposta, 

6.23  Ern  relação a itens  nõ6  e*clusiiics it)CITO participaão de 
microemprescis e empresas de pequeno porte, urna vez encerrada a 
etapa de lances,  sera  efetivada a verificação automática junto 
Receita Federal do porre da entidade empresarial, 0 sistema 
identificará em coluna própria. -aS rnicroempresas e empresas de 
pequeno porte participantes„ proCedendO à comparação c•QM os 
valores da primeira colocada se. esta .for empresa de maior porte, assim 
como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto hás  
arts.  44 e 45 da Lei CompierneritaiNa9,123, cie 2006, regulamentada pelo 
Decreto n°8538, de 2015, 

6.24 Nessa&conclições..,:'as proPÓSfattie rnicroernpresas e.:.:Oniptb§cis de 
pequeno porto que se encontrarem na faixa de ate 5% (cinco por 
cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas 
empatadas com a primeira colocada. 

6.25 A melhor dasstficada nos termos do •Stibliern anterior terá o direito 
de encaminhar urna última • oferto para desempate, obrigatoriamente 
em valor inferior ao da:  :prime,irai colocada, no prazo de 5 (cinco) 
minutos controlados peio: sistema, contados pOs'H a. comunicação 
automática para tanto. 

P-& a SeYerfaiv) Motel, SIN Centro' 
4240-W5 

TI: (88) 3621-7075 3621-7075 
MN: 07..fifia3U1/0001-73 • 



6,26 Caso a microerriptesa ou a empreta depeatiend porte melhor 
ciassificcida desista ou ntic se rnanifeste no prazo -estabelecido, serão 
convocadas as ciemais itctiantes microernpresa e empresa de pequeno 
porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), no 
ordem de classtficagão.. Para o exercfplo -do mesmo .direito, :no prazo 
estabelecido no subitern  Or  Itenor. 

&27 No caso de equivarencia dos *aiords apresentados peias 
rnicroempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem nos 
intervalos estabelecidos nos subi tens anteriores; terá realizado sorteio 
entre elas para que 40: identifique aoueld:  :ape  primeiro poderá 
apresentar meihor oferta. 

6.28 Só poderá haver empate elite propos'tas  buds.  (nelib.,:gu[das de 
lances), ou entre lances  finals  da ,fase fechada do modo de disputa 
aberto e fechado. 

6.29 Havendo eventual empate ,entre propostas QLI:  lances, .o critério 
de desempate serd aqueie previsto no  art.  60 ao Lei .n°.1.4i,1.33, de 202  , 
nesta ordem: 

6.29.1.1 	disputa fihcil. hipôtese em que  Qs  licitantes empattidos 
poderão apresentai' nova proposta em ato continuo.0 classifica00; 

6.29.1.? 	avalitiOão do desempenho contratual prévio dos licitantes, 
para a qual deverão preferencialmente ser utilizados registros codostrais 
para efeito de atesto de :..cumprimento de obrigações previstos nesta 
Lei; 

6,29.1,3 	desenvo1virnentO.:0eio licitante de ações de equidade entre 
homens e mulheres no ambiente de., trabalho, conforme regulamento; 

6,29.14 desenvolvimento pelp, licitante de programa de 
integridade, :conforme. Orientaç*s: dO, .órgãos de poritrole,.. 
6,29,2 Persistindo o empat 	asseguedda preferéncia, 
sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por: 
629.2,1 	empresas estabetecidds no território do Estado  au  do Distrito 
Federal do &gel° ou .entidade .010: .1541mintstracdo Pública estadual ou 
distrital licitante ou, .n6 cgso. de  lid-toga° realizada por orgão ou 
entidade de Municiplo, no território-.do-4:taclo  ern  que este se localize; 
6.29.2.2 	empresos.brasileitas:- 
6.29.2.3 	empresas que•iMstom....ei 	üisc..e. no. desenvolvimento 
de tecnologia no  Pods:.  

ha¡a Semiano Mere, S Centro 
UPI.. 62 4oa-eao 
Tel: t St) 3621-7075 f 3621-7075 
rEiFtf. 07.660 liaialt41.113 
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6.29.24 	empresas  clue  comprovem ti prática 	igaçáo nos 
termos da Lei n 12.187, de 29 de dezetbro de 2009. 

6,30 Encerrada a efapa. ¡de envio . de lances da sessão publica, rta 
hipótese do proposta  dõ  :primeiro colocado permanecer acirna do 
pi-ego  máximo definido para .a contrataoão, p. pregoeiro poderd 
negociar condições mais: varitojosas, após defirildo o resultado do 
julgamento, 

6.31 A negociação poterd:sertélta c-om os derr ais licitantes, segundo 
ordem de classificação iniciaimente estabelecido, quando o primeiro 

colocado, mesmo cipos a negociação, for ciesciassificado em razão de 
sua proposta permanecer pcirnq do  prey)  máximo definido :pela 
Adminisifação. 

6.32 A negociação será reatizado por ropio do sistema, podendo ser 
acompanhada pelos demais iicifidnfes. 

6.33 0 resultado da negociação ser5:divulgada otodos Oslictlantes e 
anexado aos autos do processo ficitatório. 

6.34 0 pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que,no 
prazo de 2 (duos) horas, envie a proposta adequada ao ultimo lance 
ofertado apás a negociação realizada, acompanhacia, se for o caso, 
dos documentos complementares, quando necessários à confirmação 
daqueles exigidos neste Editai e já apresentados.: 

6_35 É facultado ao pregoeiro prorrogara pro±o-eStabelecido, a partir 
de solicitação fundamentado.feito.no  ongtpelo licifdryfe, antes de findo 
o prazo. 

6.36 Após a negociação do prego, o Pregoeiro iniciara a fase de 
aceitação e julgamento da pkiposta. 

fifik$f DE JULGAMENTO 

7.1 	Encerrada a etapa de nogociagab„. o pregoeiro : ve ificard se c 
licitante provisoriamente ClasSificadó em primeiro lugar atende as 
condições de participação no certame, conforme previsto no art..14 do  
Let  nc 14,133/2021, legislação correlata e no item 38 do 
especialmente quanto à existência de sanção : que impeça a 
participação no certame  QUO  futura contrafagão.. Mediante a consulta 
aos seguintes cadastros:. 
7,11 Cadastro Nacional. de Empresas Iniaôneas. e.  Suspensas - CE1S, 
mantldo 	pela 	- Controladoria-Geral 	da 	União 
(https://www.portaltransoarencia.00v,brisancoesiceis); e 

A 	/, 

Prgsa Sevettano Morel, SIN —.Centro 
CEP:62400-000 
Tel.:1,-88)3621-7075 / 3621.-7075 
(NP 1-07 .Afiti3Wti1)fi1 .73 
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7.1.2 Cadastro Nacidnal :de. :Ernpresqs Punida 	CNEP, maritido pela 
Controladoria-Geral 	 :do 
(ttos://www,portaltransocirencia.aavbri5an0oeSioneici) 

7.2 A consulta aos cadastros sero.  redilzcido em nome: da empreso 
licitante e também de seu sócio majoritário,. por força da vedação de 
que trato o cirlic.lo 12 da  Le  n 8.429, de 1992:- 

7,3 	Caso conste na Consulta'ae Situaçdc.', 	iltitante .a existencic de 
Ocorrências impeditivas indiretas; o Pregoeiro diligenciardi para verificar 
se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de 
Ocorrências impeditiws(ncliretas. 	n°3/2018, arr. 29, caour) 

7,3,1 A tentativo de Ouria :será verificada por Melo dos vínculos 
societáribs, linhas de forneolitiento.Aimilare5., dentre OUtras, (IN nc.):3/2018,  
art.  29, §1°). 

7.3.2 0 licitante  sorb  conv(50cidb para rnahitti0ão.: tpviomente o 
uma eventual desclassificação,  ON  n° 3/2018,  art.  29, §2°),. 

7.3.3 Constatada a existõncia de sangdo, o licitante será 'reputado 
jnabilrtado por falta de conclicdp de participação, 

74 Caso o licitante provisoriamente classificad0 em .primeiro lugar 
tenho se utilizado de cifgurn tratamento favoreCido c:j:s l\fiE/EPPs, o 
pregoeiro verificara se faz jus ao 'beneficio,  pm  tOnformidode c4rn os 
itens 3.7 e 0 deste edital. 

7.5 	Verificadas as condições çie Partidi•  	de Utililagdo do 
tratamento favorecido, o pregoeiro examinard a proposto classificada 
em primeiro lugar quanto..efadeauação ao objeto ,'e .6 compatibilidade 
do prego em relação ao rnáximo estipulado .para contratação neste 
Edital e em seus anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN 
SEGES n°73, de 30 de setembro de 2022. 

7,6 	Será desclassificado a propost-a:yeripetiora que: 

7.6.1 contiver vicias insanOvels; 

7.6.2 não obedecer Os espedfic 0õeS. t40010ds copliatis ,no Termo de 
Referenda;  

7.6.3 apresentar preos inexequi‘,/els ou permarm6rent aoirna ao 
prego mdtximo definido Para doontratgção; 

7,6,4 não tiverem sua execlukiiiiciacie 'derrionatrgqio, quando exigido 
pela Administração 

7,6,5 apresentar clesconformiddde tam quptsquer outras exidenclas 
deste Editai ou seus anexos, desde oq0..inson 

Praia seveliai o More!, VW -Comp 
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77 No caso de bWit e t-erviços em ger 	indício de 
inexequibilidade das :propostas valores: inferioreI. a 50%(cinquenta por 
cento) do valor orçado pela AciministraçO0.. 

7.8 A inexequibilidade, na hipótese de que trata o ,Ociput,  so  s 
considerada apáscliligência do pregoeiro, que comprove:.  
7.8.1.1 	que o cust.O.go. iicitcinte ultrapassa,o:.Valardg proposta; e 

7.8.1.2 	inexistirem custos, de oportunidade. capazes de justificar o 
vulto da oferta. 

7.9 Se houver indícios de inexeCiulbiliddde daprOpostd de preço, ou 
em casa da necessidade: de esclarecimentos cornplementares, 
poderdo ser efetuadas diligênci,c4:.pora que a empresa: comprove a 
exequibilidade da proposta.. 

7.10 Caso o custo global !estimado dO, ObjetO: licitOdo tenho. sido 
decomposto em seus respectivos custos unitários por meio de Planilha 
de Custos e Formação de Pregos elaborada  pelt!  Administração, 
licitante classificado em primeiro lugar será convocado  part)  apresentar 
Planilha por ele elaborada, com os-  respectivos valores adequados ao 
valor final do sua proposta . solo  pew  de não aceitação da proposta. 
7,11 Erros no preenchimento 	não constituem motivo para a 
desclassificação da proposta. A planilha poderd ser ajustada pelo 
fornecedor,  ho  prazo iiriaitado pelo sistema, desde que não haja 
majoração do preço e-  qua  se comprove que esre 16: 0 lxistante para 
arcar  corn  todos os custos contratação; 

7.11,1 0 ajuste  cc  que tratá este dispositivo se limita a  sonar  erros ou 
falhas que não alterem a:Supstáncia das propostas; 

7.11.2 Considera-se erro no preerchimento da planilhci passfvei de 
correção Q indicagdo de recolloimento de impostos e contribuições no 
forma do Simples Nacional, quando ri6to cabível esse regime. 

'"FA.$E.pE ROILITAÇA0 

8.1 	Os documentos preVlsto$: nO termo de Referênda,: riecesSdrios e 
suficientes para demonstrar 0: capacidade do licitante de realizar o 
objeto da licitação, serão : exigidgs para  tins  de habill.taçdro, nos termos 
dos  arts.  62d 70 da Lei n° 14.13.3., de 2021.  

8.2 HABILITAÇÃO JURITDICA  

re; a Sevtriana Akre!, Siti 
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8.2.1.1 	no caso de erripresário individual inscrição no Registro 
Público de Empresas Merequtise  o. cargo eb Junta Comercial da 
respectiva sede; 

8.2.1,2 	Em se tratando de 'tVileroertipreendeder 	 MEI: 
Certificado da Condição de Microempreenciedor 'individual -  COMB,  
cuja aceitação ficará condicionada a verificação  Oa  obtenticidade no 
sitio www.portaldoempreendedor.gov:  

8,2.1.3 	No caso de sociedade etnpresárict ou empresa indiViclual 
de responsabilidade miTcJa 	EIREU: ato constitek.to, estatuto ou 
contrato social em yiger, devidamente registrado no Junta Comercial 
da respectiva seda acompanhado de documento cornproOatório de 
seus administrcidores: 

8.2.1.4 	inscriCrfia na Registro Públieb - de EMPreSas Mercantis onde 
opera, tom averbagdo no Registro onde tem sede q matriz, ria Cato de 
ser o partiCipante.sucursaliiici,ou agência: 

8.2.1.5 	No caso de sociedade simples: inscrição do ato  Constitutive  
no Registro Civil das Pessoas. Juribicas do local de sua sede, 
acompanhada ae prova do indicação dos.seu.odtninigtradores; 

8.2.1,6 	decreto de autorizoCao.,. -erp se tratando de sociedade 
empresário estrongeiro em funcionornehio  ho  Pcis: 
8.2,1.7 	Os documeiliisaCirra deverão estar :tiecirtipianhados de  
toads  as alterações ou da .consolidação respectiva. 

8.2,2 Regularidade fiscal, social e trabalhista 
8.2.2.1 	prova de inseriode no Cadastro Nacional de Pessoas 
Jurfdicds ou no Cadastro de Pessoas Ffsicos, canfaithe o  cox);  
8,2.22 	prova de regularidade fiscal perante a Fazenda  National,  
mediante apresentacão de certidão expedida conjuntarnenté pela 
Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral 
da Fcriencia Nacional (PGFN), referente a todos :os créditos tributários 
federais e ti  Mild()  Ativa da União (DAU)  pot  elas daministrados, 
inclusive aqueles relativps. à Seguridacie Social, inos termos do Portaria 
Conjunta .n* 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receito Federai  dc  
Brasil e da Procuradora-Geral dci FaXendci Nacióhal. 

8,2,2.3 	prova de reguldridade pOrri o Fpn00 cIe  Gard  tia do Tempo 
de Serviço (FGTS); 
8.2.2.4 	prova de inexistência de clébitgs inadnnplidos perante a 
Justiça cio Trabaino, mediante a 6p' esentaçao -de cerdao negativa ou 
pcsitiva com efeito de negativa nos termos do Ttfuio 	da 

?ria  Severtano Morel, UN -- Centro 
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Consolidação dos Leis do T.rabaihG, .qprovadapplo Decreto-Lei n 5A52, 
de 10  de maio de 1943;   . 

8.2.2.5 	provo de inscrição  not  adastro de contribeintes,b0 .estado. 
relativa ao dornicflio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de 
atividade e compatiVel  corn  o-,objeto  con -atua; 

8.2,2,6 	provo de regU1oirid6decan Fnenda Estacitiol e ivkinicipal 
do domicilio ou sede do fornepeclo4 .relativa a Citividade em cujo 
exercido contratci ou concorre-, 

8.2.2,7 	caso o fomecedor sejaconsicierado isento dos tributos do 
estado relacionados cio.  objeto cortratual, devera comprovar tal 
concligão mediante a cipresentação de declaração da Fazencia 
respecfiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivciiente, na forma cio 

8.2.2.8 	0 fornecedor: enauadrado icortwo microernpreendedor 
individual que pretendo auferir .Os benefícios do Iratamento 
diferenciado previstos: ridLei COmPlementar rt 14.  de .2006, estará 
dispensado da proVa de. insCrIgelq nos 0000stro$ de obntribOintes 
estadual e MUniCipal, 

8,2,3 Quallficogo Eccfneirticb-Firtançoirtr, 

8.2.3.1 	certidão negativo de aéncio expedido pelo dWribuidor da 
sede do fornecedor 
8232 	balanço patrimonial, :demonstração: de resultado de 
exercício e demais demonstrações contabeis dos 2 (dois) últimas 
exercícios sociais na forma da lei; 

8.2,3.3 	As empresas criadas no exerctib financeiro . da licitação 
deverão atender a todas as exicênclas da hctaçõõ e pOcierdo 
substituir os demonstrativps.conlábeis pelo balango de .01313.00ra: 
8.2.3.4 	Os documentos referidos acirna limitar-se-ão do Último 
exercício no coso de a pessoa juridica ter sido constiturcla há menos de 
2 (dois) anOs. 

8.2.3.5 	Os documentos referidos :acima , deverão ser exigidos com 
base no  knife  definido pela Receita Federal do Brasil para transmissão 
do Escrituração Contábil 	E-Ç.D ao  SPED,  
8,2,3.6 	comprovação da  boo  situação,  financeira  gib  empresa 
mediante obtenção de inoices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral  
(SG)  e Liquidez torrente  (LC),  ':superiores  all  (urr), obtidas !Delia 
aplicação das seguintes fórmulasi 	:t • 

Proa  Severiono Morel, Mt-Centro 
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Ativo  anti nte  

Passivo Circulante Passivo Não 
Circulante 

SG=  

Passivo CircuKintell*•Passivo Não 
Circulante 

Ativo•  Td  

Passivo arconte 

8.2,3.7 	As empresas,. que apreSeitareM reSülticidõ-  inferior ou igual a 
1(um) em qualquer dos  Indices  de Liquidez Gera! (LG), Solvência Geral  
(SG)  e Liquidez Corrente  (LC),  deverão tomprovar!capitcli 	patrimônio 
líquido mínimo de 10(dez por centp) do valor 100 estimado da 
contratação ou do lote pertineryte: 

8.2.4 Qualificação Técnica: 

8.2.4,7 	Comprovação de aptiddo para fornecimento do objeto 
desta contratação. ou .00111 9.! lote,  pertinente, por meio da 
apresentação de cerlidõespu:atestados, por pessoas pridipas de direito 
público ou privado, ou regularmente .erriltiao(s) pelo conselho 
profissional competente, .quando forios  co..  

8,2.4.8 	Para fins da ComProva00 4le qUe,  trata este Subitem, os 
atestados deverão dizer Tespelt0' g: cOntratas- executados com as 
seguintes coracteristicas rnfhimaS: 

8.2.4.9 	Os atestados de Copatidade técnica poderdo ser 
apresentados em nome da moitrizbu da NA:0.dg licitante, 

&3 	Quando permitido a .porticipcição - de empresas estrangeiras que 
não funcionem no  Poi's,  as exigênclas de habilitação serão atendidas 
mediante docuMentos equivalentes,„ inicictimente,  apresentados em 
tradução livre. 

8.4 	Na hipôtese de:o licitante venceddr ser empresq:estrangeira  due  
não funcione no  Pars,  pdr4 fins de assinatura do contrato, 05 
documentos exigidos pare q habilitagdo serão traduzidos por tradutor 
juramentado no  Pars  e apostilados nos te,rmo clOitlisposto no Decreto n° 

G = 

Praça  everiano More.1„.5/N -Centro 
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8,660, de 29 de janeiro de 71,16,.OU.de  &LORI.- (Tie  venlici a SubstitLii-lo, ou 
consularizados peios respeCtivot Consulados.QUeMbaixadasï 

8.5 Os documentos exigidõt parc fins de heVittação poderão ser 
apresentados em original ou por copia. 

8.6 	Os documentos :exigidos para fins de habilitac '00 poderão ser 
substituídos por registro :cadastral emitido por órgdo ou entidade 
pCiblica, desde que p registro tenha sido feito  ern:  obediência ao 
disposto na Lei n° 14.133/204... 

8,7 Será verificado se o licitante apresentou. .declaraCtio de que 
atende aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela 
veracidade das informaç. -óes!prestada,s¡na forma da lei  (art.  63, i, .da Lei 
n° 14.133/2021), 

8,8 	Será verificado se p licitante:afre§entou no sisterna, sob pena de 
inabilitação, a declaração de que cumpre as exigências de reserva de 
cargos para pessoa  corn  deficiência e para reabiltado  dc  Previdência 
Social, previstas em lei e  ern  outrosinarmas especificaa 

6.9 0 litttante deveritv apresentar, sob pena de desciassificação, 
declaração de que suas propostas econômicas compreendem a 
integralidade dos custo8 para atendimento dos direitos trabalhistas 
assegurados na Constituição,Fecierai, nos leis Trabalhistas,  has  normas 
infraleaais, nas convencõesi Coletivas de trabalho: e' nos termos. de 
ajustamento de condotra.:00ente§..ndaata de entrego cia.$ PrOpostds. 
8: TO A habitação será ,,/enricada por meio dos arquivos anocados na 
Plataforrna Licita Mais Brasil. O licitante poderá se adiantar e anexar 
seus aocumentos :durante: p.  cadastro da proposta inicial, porem o 
licitante primeiro colocado 'terá duos floras para encaminhar seus 
arquivos durante a fase ae haoTação. 

8.11 Somente haverá d necessidade de comprovação do 
preenchimento de requisite* medionfe apresentação dos documentos  
originals  não-digitais quando hotNer dúvida em relação....0.,  integridade 
do documento digital ou quando a lei expressamente .0. .exigir  

3/2018,  art.  4°, §1',  cart,  e, §41.. 
8.12 E: de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus  
dodos  cote:Iasi-roils no  sister-na e.rpantê-los atualizadas junto aos 'órgãos 
responsáveis pela Informação;. devendo procede.L: imediatamente, 
correção ou 6 alteração dos registros tão iogo identifique incorreção ou 
aqueles se tornem desatualizaclos. (IN.n°.3/2018,  art.  70., coput), 

Praça  Stweriano Móril, SIN ,,,Centro 
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8.13 A não observância dti., disposto no item anterior poderá ensejar 
desclassificciçõo no MOMehtra :da haqiitação.. 	rf 3/2018,  art  7',  

pardarato tanico). 

8.14 A verificação peio pregoeiro,  pm  sttfos eletrônicos Oficiais de 
árgdos e entidades emissores cle certidões çanstitulmeiptegal de prova, 
para fins de haboção., 

8.1 5 Os documentos eXigiddS .para habilitaçâO serão env-lac:Jos por 
meio do sistema em  format°.  ¡digital, no prazo de 02  (duds)  horas, 
prorroadval por igual periodo, .contado da solicitação ao Agente de 
Contratação. 

&16 	A verificação :dos documenos somer)te seno felta; eM..relaçao ao 
licitante vencedor, 
8.17 Os documentas relativos à regularidade fiscal que. cOnstert... do 
Termo de Referência somente ‘serão ..exigidos ;  ern  qualquer coso,  -ern  
momento posterior do julgamento das propostas e apenas do libitrinte 
mais bem classiticada„ 

&18  Apt.*  a entrega dos .documentos para habilitação, .neto  sera  
permitida a substituição ou a apresentação de. novas .documentos, 
salvo em sede de cliligência,. paro (Lei 14.133/21,  .art.  .64, e IN 73/2022,  
art.  39, §40): 

8.18.1 complementação de informações acerca tiOs dotuMentot ja 
apresentados pelos licitantes e desde que necessárici.pgra apurar fatos 
existentes 6 epoca da arbertura.ddicertame: e 

8.18.2 atuaiizeigão de documentos cuja validade tenha e pirado após a 
data de recebimento dos propostas:.  
8,18.3 Na análise dos documentos .:de-  habilitação, a comissdo de 
contratação poderá sanar erros ou falhas, que não alterem 
substancia dos documentos e suc validade )uricilca, mediante decisão 
fundamentada registrada  ern  ata e acessivel a todos „ atribuindo-ihes 
eficácia para fins de habilitapdo e classificação. 

8,19 Na hipótese de- -0- licitante não atender às exigências para 
habilitação, o: pregoeiro exarninard o proposta subsequente e assim 
sucessivamante, na ordem Cie ciassificaçãO, ate a apuração de uma 
proposta que atendado.preSeate eciftal, observado o prazo disposto no 
subitem 8.15. 
8.20 Somente serão disponibilizados para; .0CeSSO pUbiic,•o os 
documentos de habilitação ao iicitante  cuç proposta atendo ao edital. 

z.  go St vortana Motet, SIN -Oldie 
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de licitagdo, após conc.-14:10S procadimentos de .00e trata o subitem 
anterior. 

8.21 A comprovação  be  regularidade fiscai :0:  itrabalhista das 
microempresas e das empresas de pequeno porte somente  sera  exigida 
para efeito de contratação, e não como condição :pop participação 
na licitaroão  (art.  4° do Decretb:n*:.8.538/2015). 

8.22 Quando a fase de hablittacto anreCeder-oi de Julgamento e joi 
tiver sido encerrada, não aberg exclusão de licitante por motivo 
relacionado à habilitação, salvo  Om  razda.clafatos supervenientes ou se) 
conhecidos após o julgamentO. 

8.23 No caso de haver nenhuma proposta classificada ou nenhum 
licitante habilitado,  sera'  disponibili-zado prazo de 5 (cinco) -dias úteis 
para que os interessados possam corrigir ou complementar as suas 
propostos ou os seus documentos de habilitação, retomando-se a 
sessdo com observância da ordem de dassifico0o. 

9. 	 EREGISTRO DE PREÇOS,  

9.1 Homologadd O resUltddó .da licitação, o licitante mai bem 
classificado tera o prazo de 05 (cinco) dias, contvdds a partir  dõ  data 
de sua convocação, paro assinar a Ata de Recistro de Preços, cujo 
prazo de validade encontra-se nela fixacio, sob pena de decadência 
do direito à contrata0o, sem prezo das sanções previstas na Lei n° 
14.133, de 2021. 

9.2 	O prazo de convOcaçáo. oõderd ser prorrogado uma vez, por 
igual periodo, mediante solicitação do licitante mais bem classificado 
ou do fornecedor convocado descie  due:.  
(a) a solicitagtio seja devidamente justificada e apresentada (lento da 
prazo; e 

(b) a jusitficcrtiva apresentada:Seja. ci'delta peia.AdMinistraçao. 

9.3 	A ata de registro -de preços  teed;  assinada e disponibilizada no 
sistema do tribunal de contos do: estado e:PNCR 
94 	Serão formalizadas tantOS Atos :de Registro de Pregos quantas 
forem necessárias para o registro :de todos os itens constantes no Termo 
as Referencia, com a ndicaçáo do licitante vencedor, b descrição 
do(s) item(ns), as respectivas  quonfdades, preços registradOs e demais 
condições. 

Prga Severiatto Mott!, 	,-,tentrp  
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9.5 0 preço registrado, 	iriaictiqi50.; 
divulgado no PNCP 
registro de precos, 

9.6 A existOnela de precOs Tegis,trados thiPlicard .cornprorriisso de 
fornecimento nas condições estabeleciaps„ rnQS nElo obrigará a 
Administação a contratar, facultaac a reczação de licitacão 
especifica para a aquisição .Pretencli a, aesde que devidarnente 
justificada. 
9,7 Na hipótese de o convocado não assinar a cita de registro de 
preços no prazo e nas. Condições estaiDelecidas, fica facultado 
Administração convocar os licitante,s remanescentes do cadcistro de 
reservo, na OrdeM de CitIssifiCação, para faz&-ip  pm  igual prazo e nas 
c•.oricligões propostas pelo primeiro classifloacio. 

1.0. A FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA 

10.1 Após a hornologa0o .daiici1çõo, :tprO, 	ata, na forma 
de anexo, o regisito: 

10.1.1 dos licitantas que acelltirern cotar o Objeto  corn  preço igua 
do adjudicatifirio, observada'a classificaçõio naiicitação; e 
10.1.2 dos licitantes que.mointiverern:sua.proposta original 

70.2 	Serã respeitacia, nds contr6tacães, •a ordem de 
classificação dos licitantes ou fOrnecedo 	egist.rado c ata. 

10.3 A apresentaçáo de novos propostas na forma deste item não 
prejudicará o resultado do certame em relação ao licitante mais bem 
classificado. 

10.4 Para fin.s da ordem de ticissificacão, os licitantes.Ou.fornecedores 
que aceitarem cotar a objeto:  porn  prego igual do d6 cidjudicatário 
antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 

10.5 A habilitação dos licitantes:tpe'comporão o cadastro de reserva 
será efetuada quando houver necessidade de contrafação dos 
licitantes remanescentes, nas seguintes hipõteses; 

10.5.1 quando o licitante vencedor nela assinar a ata ,de. registro de 
preços no prazo e nas condições estabelecidos no edital; ou 
10.5.2 quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou  dc  
registro de preços, nas hipóteses previstos  pp art.  33 e cirt. 34 do 
Decreto n°0322001/2024..  
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10.6 Na hipótese de nenhOiTi tos licitantes que..a0eitaraim cOtar o 
objeto  corn  preço igual ao -do adjudicatório concordar com a 
contratação nos termos em igual razoep 	nas condições propostas pelo 
primeiro classificado, a Adminisfração, observados 6 valor estimado e a 
sua eventual elluclizaçãO.nd.tOrMa prevista :no edital Pocterd: 

10.6,1 convocar os licitantes quernontiveram,s0a proposta original para 
negociação, na ordem de classificação, doen vistas à obtenção  cc  
preço melhor, mesmo que acir.riado:prego da adjudicatárl0; QL, 

10.6.2 adjudicar e firmar :o contrato  nag,  condições ofertadas pelos 
licitantes remanescentes, observada a ordem de çicissificação, quando 
frustrada a negociação de melhor COfldtÇÕQ 

11. DOSVECL1 

11,1 A inierposição de reloufo referenteO julgar.06116:dat,:propostcrs, 
habilitaçãO OW: lhcibilitaçãO del licitanteS, à ant:4094p  Ou  

revogagdo  da  cftoçoo. c 	arÓ o dispostO nO,att.:  105 do Lo  i  n")  
14.133, de 2021, 

11.2 0 prazo recursai e% de 3 (trOsydias üteis contados da data cie 
intimagdo ou cie lavraturci da ata.: 

11.3 Quando o reCurso...apréSeritado IMOUgnar, o julgamento das 
propostas ou a ato de habilitag.ão oulnabtoçãoclo 

1 1.3.1a intenção de recorrer .deyerd..:Per trlanifestacia itnedlatarnente, 
sob pena de preciusdo; 

11,3,2o prazo para a rnanitestaçãO da intarieão de recorrer terõ 10 
(dez) mihutos. 

11.3.3 o prazo pora apresentação das razões recursdis  sera  iniciado ha 
data de intimação Ou de foivratura da  aid 	babilitação ou 
inabilitação: 

11,4 Os recursos deverão ser tendarriltlhadoS  ern  campo próprio do 
sisterna, 
11.5 0  recurs° sera'  diriOldo 	 que  thief'  editado o 'ate ou 
profe,riao a decisdo recorrido, a quai poderá reconsiderar sua deCisão 
no prazo de 3 (nas) digs CitelS,.:  au,  nesse mesmO prazo, encaminhar 
recurso parc a aulorode isuperibr;...c qual dever6 proferir suo decistto 
no prazo de 10 (ciez) dias Cifels,.contadoi:cio recebimehto dos autos. 
11.6 Os recursos interpostos fora citxpreizo 	.Seg-fio conhecidos. 

t 
Poça  Severians 	-Caro 
CEP- 624-0-000 
Tel:08)16/1-707S 136214015 
(NP 47.666.iia."08111.)1 



11 7 0 prazo para  apse.:  9ão,- de contrarrozões ao recurso pelos 
demais licitmtes  sent'  :Oe 3  (Ire's)  .dias Citeis, confados da data do 
intimação pessoal ou 	divulgação da interposição do  recurs°,  
assegurada a vista. Imediato dos eiemeWos inaispensaveis àdefesa de 
seus interesses, 

11.8 0 recurso e o pedido...delecbt)Sideragdo  :twat)  efeito suspensivo 
do ato ou da decisão recorrida ate' que sobrevenha decisão final do 
autoridade  competent°.  

11,9 0 acolhimento -do recurso invalida tdo somente os atos 
insusceifveis de aproveitamento. 

11.10  Qs  autos do processO .0ermorcerãO -aril Vista franqueocia aos 
interessados no sítio eletrônico wwwlititamaisbrasil:corn.br:  

12. 	DAS INfRAÇÕES. ADMINISTRAT1VASS SANÇÕES 

12,1  Comets  infraOdo odminiStrOMV nos termos  :Op  fel, o licitante que, 
corn dolt); ou culpa:: 

12.1.1 deixar de entregar a. docurnehtagãO eXiaidd 'par() o 'certame ou 
não entregar qualquer Cocumento que tenha sido ,SolioitadO .peloia 
pregoeiroia durante d•dertarrie; 

12.1.2 Salvo em decOrréricid de fato superveniente devidamente 
justificado, ndo mantiverC pf:Opt)Sta em especial quando: 
12.1.2.1 	não enviar apro.ta -odequado  co,  011itno lance ofertado 
ou após a negociaq- 

12.1.2,2 	usar-se a: enviar a%talhamento da proposta  (wand..  
exigfvel; 

12.1,2,3 	pedir para .ser .064eiSSificado cludridg, encerra 	Pc 
competitiva; ou 

12,1.2,4 	deixor de cipresentar arricstra, 

12.1.2,5 	apresentar proposta em  desacordo'COrn ..06 :especificações 
do edltal; 

12.1.3 não celebrar o contrato. :ou nEià entregar o dodumentação 
exigido, pcira a contratagão, quando convocado .dentro  cc  .razp de 
valfclods 	suct propostcr 

12.1.3.1 	recusar-se, sem jusiificotivid, a assinar o contrat 0 OU C 
aceitar ou rettrar o instrOmento equivalente n .praZO eStabelecido pela 
Administração; 

Praça  5e/et-lane Mere4 SIN -.Centro 
CEP; 62400-040 
lei; (gel 3621-7075 /36214075 

P 111.6fill. 56/086141 
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12,1.4 aprcfsontar declaração ou, clbcumentaçõo fOlso exigida para o 
certame ou prestar declaração fpi§a durante et.i.idt900 

12.1.5 fraudar licitaçáo 
1 2.1.6 comportar-se de rnotlof inio6 
natureza, em especial quaocio: 

12.1.6.1 

12.1.6.2 

agir em 	 desco0fOrrniciade  corn  a lei; 

induzir detiberdclarnente a erro no julgamento; 

12.1.7 praticar atos ilicitos  corn  vistas:a frustraras Objetivos da licitacão 

12.1.8 praticar ato lesivo.!previsto no  art  50  da Lei n.P 12 846, 	2013. 

12.2 Com  fulcra  na Lei n0  14.133, de 2021.,  a Administração podera, 
garcinticia a prévia defesa, aplicar aos licitantes eiou adjudicatários as 
seguintes sanções, sem prejurzo das:.respanSabilidades civil e criminal: 

12,21 advertência; 

12.2.2 multa; 

22,3  impediment°  de licitar e. Contratar e 

12.2.4 declaração de inidoneidade paro licitor op..-OontratareenqUanto 
perdurarem os motivos cieterminantes da punição ou dté que seja 
promovida sua reabilttação,:perante a próprja  autoridade que aplicou a 
penalidade. 
12.3 Na aplicação das sanções serão considerados: 

12.3,1 a natureza e a gravidade da infração cOrnelida, 
12.32 as pecullariciades do caso concreto 

12.3.3 as circunstancias agravantes ou atenuantes 

123.4 os danos que dela provierem  bard  a AdrniniStração.pcoltoo 
12.3.5 a implantação 60 0-  :aperfeiçoamento 	g:gbgrarng de 
integridade. conforme normas .e: ofiientacões dos árgdOS0,6 contrõle. 
124 A multi:  sera  rectilt.iida .6.m..0ercentual de.la5%,a 30% Incidente 
sobre o valor do contrato kitadO, recolhida no prazo rna'Arno de 30 
(trinta) dias Citeis, a contar da comunicação oficial. 

12A.1 Para as infrações previsfas- nositensc: 1Z13, 12 1.2 e 12 1,3, a multa 
soro de 10% do valor do contrato krtado 
12.4.2 Para as infrações previstas nos,  itens 1214: 12,1,5-, 121 6, 12.1.7 e 
12.1.8, a muita será de 20% do valor contrato licAada. 

( 

4'0 

sM1 • . •z,„ 

tbril frquaequalquer 

Pray& Sevedano More, Slit -centre • 
CEP: 62400-ON 
141: (86)3621-7-075.136T1-7075 
( NP! 



12,5 As sanções de advertência 	imeilto de  'idiot  toritrat r e 
declaração de inidoneidacie :paro licitar ou contratar .poderão ser 
oplicadas, cumulcthvamente ou não a penaliciade,  de Muita. 

12.6 Na aplicação da sanOão de multa ser6 facultddo. d. defesa do 
interessado no prazo de. 15 (quinze) dias úres cornado da data de sua 
intimação. 
12.7 A sanção de impeclirnebtde licitar e Contratar será aplicada ao 
responselvel em decorrência das infrações administraliva.s relacionadas 
nos itens 12_1:1, 12.1.2 e 1213, aucndo não Se justificar a imposição de 
pertaildade mais grave, e.impedird o 'esponsave de Oltar e contatar 
no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo 
a qual pertencer o órgão ou entidade, pelp prazo máximo de 3 (três) 
anos: 
12.8 Poderá ser aplicado  ;Jo  respdriSávei a sanceió-de dedaracelo de 
inidoneidade para licitat.ou -contratar, em decorrência ao pratica das 
infrações dispostas nos itens .1214 12:1.5, 12.1.'6, 12.1,7 e 12 1 8 tem 
como pelas infrações administrativas previStas nos  dens  12.11, 12.1.2 e 
12,9 que justifiquem a Imposição de penolicicide-..mdiS -grave que a 
sanção de impedimento i de ricitor e contratcr,.,cuja:duracão observará 
o prazo previsto no  art.  156,, §5° da LAlrA.:41 1.4„.":133,/,2021, 

12.10 A recusa injustificada do adjudicafdrio erp:aSSincir o contrato ou 
em aceitar ou retirar o sinstrurnento equivalente,.ho.  prazo estabelecido 
peia Administraçao, descrito rlo item 12,.1a caracterizara o 
descumprirnento total da- Olprigaçc:to oitSurnida e (;) sujeitara às 
penalidades e ej imediata perdu do garantia de proposta .em favor do 
órgão ou entidade promotora dalicitacão; nos termos do  art.  45, §40  da 
IN SEGES/ME n.° 73, de 2022 

12,11 A apuração de srespOnsobilidade relacioncicicis 	:sangões de 
impedimento de licitar e contratcr e de declaração de inicloneiclade 
para licitar ou contratar .demandará a instauração de processo de 
responsabilização a ser ,  conduzido  spar  comissão composta por 2 (dois) 
ou mais servidores estáveis, - 	avaliara fatos 6. circynsitncias 
conhecidos e intimard o licitante ou o adjudicatária para, n0 prazo de 
15 (quinze) dias úteis  con-todo .ao data de sua intimação, -apresentar 
defesa escrita e especificar °S provas que pretenda-procluzir 

12_12 Caberá recurso no Protb de 15  (op-inter)  dias .úteis do aplicação 
das sanções de acivertônola„. multa e impedimento de licitar 
contratar, contado da data ab intimação, .0 dual será dirtgido 
autoridade que tiver proferido .a decisão rotorridaf.. que, se não o 
reconsiderar no prazo de -5 (cinco) dias Crteisi. encaminhara o recurso 

Pra(asevefiane Morel. SIN.- Centro 
kl:6240-0-He 
le: (8 3621405 /.3621-7075 
cwPt:,  07.1,6t1. ISO/640141 
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corn  sua motivação à autoridade superior, que .deverd. proferir SUci 
decisão no prazo mõrno de 20 (vinte) dias úteis, contado do 
recebimento dos autos,. 

12.13 Caberá a apresentação de-  pedido de reconsideração da 
aplicação da sanção de declaração de inidoneiciacie para licitar 'ou 
contratar no prazo de 15 (quinze) dias ateis, contado da data da 
intimação, e decidido no prazo : fr.#5ximo de 20 &late) dias Citels, 
contado do seu recebimento,„ 

12.14 O recurso e o pedido de reConsideraqe:lo terão efeito suspensivo 
do ato ou da decisão recorra ate que sobrevenha decisão final da. 
autoridade competente. 

12.15 A aplioação das sanções previstos neste &Oital não exclue, em 
hipotese alguma, a obrigacôo de reparageflo,  ;integral. dos .danos 
causados a Administração Púbica Municipal.  

POONA.  AO AO ED1TAL E DO-PEDIDO DE ESCLARECIMENTO. 

13.1 Qualquer pessoa 6:Porte legitIMO:, para impugnar este Edital por 
irregularidade na aplicação da Lei  if  4,133, ae,  21:12.1.:f  devendo 
protocolar o. pedido até 3 (Três) dias Çrieis  antes da data  dc  abertura do 
certame. 

13,2 A resposta 0.i.impugnação 	o pedidate esclareCimento  sera  
divulgado em sílio eletrônico oficia no prazo de até 3: (três) dias úteis 
limitado ao utfimo dia útil anterior 64;:lata da aberturatacerrame, 

13.3 A impugnagão e o pedido de:' 	-esclarecimento deverão ser 
realizados por forma eletr6nica, diretamente através de campo 
especffico da Plataforma Licita  WAS  Brasil, 	www.licitamoislorasikcorn.br. 
134 Os licitantes interessados em solicitar esclarecimentos ou 
impugnar o processo deverão fpOliZar um Cadastro Simples na 
Plataforma, que é totalmente gratuftd„ 

13.5 A concessão de: ;efeito,  SLIspentiVQ. á impugnação é Medido 
excepcional e devera ser imotiwaa. pelo pregoeiro i nos autos do 
processo delicitação. 

13.6 Acplhida a iMpugncição-, Será efinida e:publiOada .nova data 
paro a realização do certame. 

Pi  Aça  Sevesia no Mortli-Centro 
(EP: f7:2400-000 
Tel.: 8) 3621-7075 136214075 
c.NPI 07 .4/4.1%/fififil.71 



tit 	POSIÇõeS 

14.1 Será divulgada ata da sessão.,púbilog nO SiSterna eletrônico, 

14.2 Não havendo expediente OU ocorrendo qualquer foto 
superveniente que impeça .o realização do certame;na:data marcada. 
a sessão será automaticamente transferida paro O. prirneirc5 dia útil 
subsequente, no mesmo horário anteriormente e..stabeleciclo, desde que 
não haja comunicação btn;contrdrio, pelo Pregoeiro. 

14.3 Todas as referdnclos de tempo no .Eattal, no aviso é durante a 
sessão pública obserydrõoõ.Pxíóiio qe  Brasilia  - 

GO n60 irnPlicará direito 14.4 A homologação do resultado desta lipita 
contrafação. 

14.5 As normas disciplinadoros dcVlieffcição-,s0rão sempre interpretacias 
em favor da ampliação  dc  dispute entre os interessados, desde que 
não comprometam p interesse da Adrninistroção 0 principio-  da 
isonomia, a finalidade ezt:t seayrança da ,ç,optrataç,- 
14.6 Os licitantes assumem tOads os custos de preparação e 
apresentação de SUCIS propostas e a. Administração não  sera,  em 
nenhum caso, responsável por esses cUstos, independentemente do 
condução ou do resultado do processo Dcitatono 

14.7 Na contagem dos.  praZos estabe,lecidoS neSfe Edital •e seus 
Anexos excluir-se-6 o dia: do  !nick)  e incluir-se-d adO:yencimento.  So  se 
iniciam e vencem os prazos em dias de expediente Administração, 

14.3 O desatendimento de exigências formais  não essenciais não 
importará o afastamento :do licitante, desde  Clue  seja possível o 
aproveitamento do ato, -observados q§ principlos da isonomia e do 
interesse público. 

14,9 Em caso de divergência entro disposições deste Edital e de seus 
anexos ou demais pegas que compõem o processa, •prevalecerá as 
deste Edital. 

14.10 0 Edital e seus aneXOs estão disponfv 	rid fritegra;  no Portal 
Nacional de Contratações Púbilcos (PNCP) e nos endereços eletrônicos 
www.licitamaisbrasil.com,bt 	e 	htips://municiplos- 
licitacoes,tce,ce.gov.bri, 
14.11 integram este Editai, par() todos os fins e efeitos, os seguintéS 
anexos: 
14.11.1 	ANEXO 1. Termo de Referêndia 

Prap Sevttiano Motel, SAL Ceidro  
{Eiz-.62400-000 
lei: MI 3521-7O75 136214075 
cmPE 07 .61F10.356/6661-11 
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oberta  email  Os de atos 
Ordencidora de DesPescis da Secretorbde.DesenvoMmento Social e 

Cidadania 

ANIOCIM ORESFr!ITE.  fOiXIti) 

aniNAMMIMONESIMMENWARNMEE&Sii.-MiNV-..;.  

14.11.1.1 	Apêndice do Anexot-:fstudo Têcnicd Preliminar 

14.11.2 

14.11.3 
14.11.4  

ANEXO tl.- Deciaragf5ei • 

ANEXO Minuta de Termo de Contrato 
ANEXO IV -  %but-a Ata de Registro de Pregos 

Camocim-Ce, 17 de Dezembro de 2024. 

SevettaneMorel, VII —Centro 
i.?: 62400-000 

(a) 36Z1-7015 /3621-7075 
- 	P 	0 7. 660. 3 S0,10-001-) I 
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ANEXO i - TERNIPTOE.IifgRtilÇtA 	 -• 

2024.12.02.002  

REGISTRO DE PREÇOS CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 
FORNECIMENTO DE URNAS MORTUÁRIAS E/OU PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
FÚNEBRES QUE ATENDA AS DEMANDAS DO PROGRAMA E BENEFÍCIOS 
EVENTUAIS, DE RESPONSABILIDADE DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 
DESENVOLVIMENTO SOCIAL E CIDADANIA. 

1.1 	nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências 
estabelecidas neste instrumento. 

URNA SEXTAVADO, ALÇAS 
DO TIPO DURA, LATERAIS 

• USAS E BABADO EM  TNT,  
TRAVESSEIRO SOLTO EM 

I  TNT, 	 CHAVETAS 
DOURADAS, SEM VISOR. 
VERNIZ ALTO BRILHO, 
MORTALHA, PARÂMETROS 
E VELAS. 

180 R$ 
	

R$265.680,001 
1.476,00 

URNA ANJO, LATERAIS 
USAS, FORRAÇÃO E 
BABADO 	EM 	TNT,  1 

I TRAVESSEIRO SOLTO EM 2 	TNT, 	SEM 	VISOR,' • 
CHAVETAS DOURADAS, . • 
MORTALHA, PARAMETROS. • 

: E VELAS..  

Praça  Sevetiano Mont 5it4 - Untie 
(EP: 6.2408-000 
Tel: (88) 3621-7075 f 36214075 
(NP1167.660.140/0081-11 

R$862.87 	R$43.143,50 UND • 



itagaiiiim 	Ef tORA.  D. simmilis 

CAMOC M 

1 

.•.. 

• 

R$74.659150 

LOTE - DESCRIÇÃO DOS ! 
ITEM 	 UND i QUANT! VALOR 	VALOR TOTAL : 	SERVIÇOS 

1 	.1— 
• ' 	• 	• 	• . 	• •• 	• • 	• 

1 FLORAMENTO DO CORPO 	• • . 	•• • • 	• 
. 	. 	. 
" 	• • • (FLORES BRANCAS PARA • . SERVIÇO 	150 • ••:... 1... R$ 356,33 • R$ 53.449,50 

FLORAR 	O 	CORPO ; • • 	• • • 
• • • 1 ACOMPANHADO 	DO . 

! EDREDOM. 	 . 	 I ' 1 
I 
¡ PREPARO DE  CADAVER  - 
1 ENVOLVENDO TODOS OS 	spRviol  150I R$ 497,73 

.3  I PROCEDIMENTOS 	 I 	i 
''' 

 

'UTILIZADOS PARA UMPEZA  
f 

1 E ANTISSEPSIA DE RESTOS 	 1  
i MORTAIS HUMANOS. ; 

! ( EMBALSAMENTO 	DO 	. 	i. 	
12  I 	1.453,33 , R$ '1'7 .43996 : 

3 1 CORPO - PRESERVAÇÃO . ...SERVIÇOI . : 	I , 
I DO 	CORPO 	PARA i 	• . 	 : 

• 
, .. . ... 

. 	!!'•,,•• 1.)Ci• .r•tf :14.i.:!1•111.:  • C•••  12, t.  I •• 	: 
• • 	• 	• • 	• 	• • 	• 	• • . 	• 	 •.• 	. 

• 4;41`;•••enaggiag."•' 	 • •,, • • •• • 	 • 	 • ....,,marorm
e
=t......• 	Tz

i
»-gstimmL..  

• T 	 • .: • 

IURNA 	SEXTAVADO F• 
GORDA, ALÇAS DO TIPO 
DURA, LATERAIS LISAS, : 
FORRAÇÃO E BABADO 
EM  TNT,  TRAVESSEIRO ' 

3 
SOLTO EM  TNT,  CHAVETAS 
DOURADAS, SEM VISOR, ; 
VERNIZ ALTO BRILHO, 
MORTALHA, PARÂMETROS 
E VELAS. 

URNA SEX1AVADO DE 
ZINCO, ALÇAS  DO TIPO. 

I DURA, LATERAIS LISAS, 
UNE) 

4 
FORRACAO E BABADO ! 

! EM  TNT,  TRAVESSEIRO 1 
; SOLTO EM  TNT,  CHAVETAS 	• 	• 	• 

DOURADAS, SEM VISOR, 	: • 	 

VERNIZ ALTO BRILHO, 	: 	 I 

15 	R$ 1,910,83 	R$28.662,45 

.4a23. I R$22.323,45 

1 

1  

R$ 359.809.40 

Prga Seveiiano Morel, SIN - Centro 
f2400-000 
88) 3621-707513611.-707S 

NIP 01.664.3W01161-7 
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PREVENIR PUTREFAÇÃO. 

COROA DE FLORES - 
4̀ 	FEITA DE ROSAS E FLORES. 

I 

AMOCIM 
1.)():1,4 E5tftrit   

1.20 prazo de vigência do registrõ preços desta contratação será de 

1 (um) ano, a partir da data de publicação, e poderá ser prorrogado, 

por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso, 

1.3 As quantidades apresentadas  tarot  definidas com base em uma 
análise detalhada das necessidades atuais e futuras do demanda da 
Secretaria de Desenvolvimento Social .e. Cidadania, visando atender às 
demandas das famillas em estado de . 	vulnerabilidade social deste 
municipio, as quais não possuem condições financeiras para contratar 
um serviço funeral, garantindo o direito e retonhecendo que cada 
pessoa, independentemente de sua condição social, econômica ou 
cultural. merece ser respeitada e tratada  corn  dignidade, mesmo apás o 
falecimento, 

1.4 Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, 
conforme justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar, 

1.5 0 custo estimado total da contratação é de R$ 523.774,86 
(Quinhentos e vinte e três mil, setecentas e setenta e quatro reais e 
oitenta e seis centavos), 

2. FUNDAWNTAÇÃO;,DESCRIÇA9-1.tik NECESSIDADE DA .CONTRATAÇÃO E 
spippw., 

2.1 A Fundamentação do Contratação 0.de seus quantitativos encontra-
se pormenorizada em tópico específico do Estudo Técnico Preliminar, 
apêndice,  deste Termo de Referência. 

2.20 objeto da contratação não h6 previsdo em Piano de Contrataçttes 
encontra-se pormenorizada em  Topic()  especifico dos Estudos Técnios 
Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 	 • 

Praça  Severing) Morel, S/N -  (entre  
CEP:62400-HO  
fel:  OM 3521-7075 /3621-71175 
(OP 660.1%106(i1-)3 
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CAMOCIM. 

:31* "Si COMO  UMW  DO:CONSIDERADO O CICLO DE 
iEOE 0.„S*10CAÇÃO DO PRODUTO 

3.1. A descrição da solução como  urn  todo se encontra 
pormenorizada em tápico especifiCo.  do Estudo Técnico Preliminar, 
apêndice deste Termo de Referêncici 

4. REQUIS1TOS DA CONTRATAÇÃO 
Sustentabiiidpdql:.  

4.1 Além dos critérios de sustentaloilidade eventualmente inseridos na 
descrição do objeto devem ser atendidos..os seguintes requisitos, que se 
baseiam no Guia Nacional de ContrataçõesSustentáveis: 

indittiOq:de marci mr4010.4.. 

4.2 No processo de contratação em •quesitio, não será realizada a 
indicação de marcas, Características ou .Modelos especificos, conforme 
delineado no  Art,  41, inciso I, da Lei n° 14.133, de 2021. Esta decisão 
baseio-se nos Estudos Técnicos Preliminares, que concluíram pela 
viabilidade de descrição clara e objetiva do objeto de forma a não 
restringir a competitividade nem limitar. o .caráter competitivo do 
certame. 

Da exiti#Aciqiii*otet*a 

4.3 Concluiu-se que a descrição do objeto e as especificações técnicas 
fornecidas são suficientemente claras e detalhadas para garantir que os 
produtos adquiridos atendam ds necessidades da Administração sem a 
necessidade de avaliação por amostra. Esta abordagem visa simplificar 
o processo de contratação e agilizar a aquisição de bens necessários, 
mantendo ainda assim, a integridade p a conformidade com os padrões 
de qualidade exigidos. 

SubtontrattiOrt 
4.4 Não é admitida a subcontrcrtação do objeto contratual, 

rz!4 s everi4 no Morel, SIN — Centro 
rilP: 400-00 
Tek(U) 36214075 136214075 
$'EP 07.660; 340/0001.73 
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MODELO DE 

CondiçõeS de entrega 

7  

7 
kJ , 

Garantla-da tantraimato 

4.5 Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e  
seguinies da Lei n° 14.133, de 202L pelas razões constantes do Estudo 
Têcnico Preliminar. 

DEst-ttucAdtscomot,„  

5.1 Os bens serão fornecidos parceladarriente, em atendimento às 
requisições periódicas expedidas pela Unidade Compradora, sendo que 
a primeira requisição será realizacld em conforme a necessidade, 
contados da assinatura do termo de contrato. 
5.2 As ordens de fornecimento indicarão cletalhadciMente: local de 
entrega, prazo, órgão requisitante, especifiCações, quantidades, e todas 
as informações que se fizerem pertinentes. 

5.3 Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa 
deveró comunicar as razões respectivas COM pelo menos com 2 dias de 
antecedência para que qualquer pletto de prorrogação de prazo seja 
analisado, ressalvadas situações de cc:m.0 fortulto e força maior; 

5,4 	Os produtos/serviços soliCitados pelos setores competentes de 
cada Unidade da Secretaria de Desenvolvimento Social e Cidadania. 
deverão ser entregues no máximo em 02 duas horas após a soilcitação, 
inclusive nos feriados nacionais, do Estado do Ceara e do Município de 
Camocim. 

Garantia, manutenção e assistência têcnica 

5.5 	0 prazo de garantia á aquele estabelecido na Lei n° 8.078, de 11 
de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor). 

O fornecimento Urnas iViortudrias e Serviços Funerários, deverá 
ocorrer no máximo em 02 duas horas após a solicitação, disponlivei 
24 (vinte e quatro) horas por dia, .07 (sete) dias por semi:it-pa,/ no , 

t 
Mor.e1,551 Cntro 

62400-000 
T4'. (88) 3621-7075 et 3621-7075 

ti7 »WI . 4011141161-7 1 
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Município de Camotirni" C.Onforme 0 solititaceio da Sectetaria, 
será acompanhada por fitdd designado -especialmente para  td  

fim, o qual  sera  responsOve polo atesto do ato.. 

5.8 Os serviços serdõ prestados em perfeita obediência  õs  normas e 
especificações fixadas_ pelo Municpio. de acordo tom a 
legislação. 

5.9 	boo  e qualquer execução do objeto fora do estabelecido neste 
edital  sera  imediatamente notificodõ o licitante vencedora que 
fitará responsavel por ,substituf-los, o  qua',  fará prontamente, DE 
IMEDIATO, ficandO entendido que correrão par sua conta e risco 
tais substituições, sendo- aplicados também, as :sanções previstas 
deste edital. 

5_10 Local e Horários dci:execução.do':obleto; ostocais etiorOrios serão 
designados pela $ecretarid, ophformep necessiaode.. 

5.11 A CONTRATADA .comprometer-se-6 .enTregtit o 011* no prazo 
acordado com a secretaria solicitante 

5 12 MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO' 

5.13 0 contrato deverá ser executado- fielmente pelos partes, de 
acordo com as cláusulas avençadas .e as .normas do Lei n° 14.133, de 
2021, e cada parte responderá pelas„consequências de sua inexecução 
total ou  partial.  

5.14 Em caso de impedimento ..ordem de .paratiscição ou suspensão do 
contrato, o cronograMc de.  execução será prorrogado 
automatica-Mente peio tempo correspondente, anotadas tais 
circunstâncias mediante .simples apostila. 

5.15 As comunicações entre as Unidades solicitantes e a contratado 
devem ser realizadas por escrito sempre. qUe.o  aft  exigir tal formalidade, 
admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim 

5.16 As Unidades Solicitantes .poderão convocar representante da 
empresa para  claw-do de providências que devam ser cumpridasnde 
imediato.  

'ran Severiano  Morei,  Si 4ntro 
FP: 62400-Oln 

g a) 3611-7075 f 3621-4075 
660.148/fifial.71 
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5.17 Após a assincylura do cor tratd .Ou: instrumento equivalente as 
Unidades Solicittintes Pode!ão convoca •O:  representante da empresa 
contratado para reunião iniCial  pore'  sapresentação do piano de 
fiscalização, que conterã. .informações - acerco das obrigações 
contratuais, dos mecanistiot 	fiscalização; das estratégias para 
execução do objeto. do pino complementar de execução do 
contratada, quando houver do método de aferição dos resultados e das 
sanções aplicáveis, dentre outros. 

5.18 A execução do .contrato deverei ser • acompanhada e fiscalizada 
pelo(s) fiscal(is) do contrato. Ou pelos-respectivOs. Substitutos 	r).° 14.133.  

de 2021: citt 117, coout), 

RsCa zciøo  

5.19 0 fiscal técnico  dc  control:Q. ,:gc.,-01 Pant-10rd. a .e.Xecu9do do 
contrato, paro que seicit curnpridaslodcs as condições estabelecidas 
no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a 
Administração. (Decreto 11;246,..cle. 2022  art  22,'N/1);..  

5.20 0 fiscal técnico ,cto. ,C.Ontrato anotorã. no histÓrico de 
gerenciamento do contrato todos as .ocorréricias relacionadas 
execução do contrato, corn a descrição do que for necessária para a 
regularização das faltas ou dos defeitos oPservados.f (Lei n° 14,133, de 2021  

art.  117, §1°, Decreto n° 11.2,46, de 2022.  art;  Z2/ .  tit  

5.20.1 Identificada qudiquer inexatidão ou irreguiaridade, o fiscal técnico 
do contrato emitirá notificações para a correção do execução do 
contrOto, determinando prazo para a cOrre0o. (Decreto rP 11.246, de 2022.  

art.  22  ill);  
52820 fiscal técnim do contratoiriformaró -br) gestor do Contato, em 
tempo hábil, a situação'dOe. demandar decisãO.oU:adoção de medidas 
que ultrapassem  spa  competência  pap  :que adote as medidas 
necessdrias e saneado ['as, se for q.'pOSCE. (Decreto rT7' 11,246, de 2022  art.  22  iv).  
5203.. No caso de ocorrências que possam inyiabilizor G execução do 
contrato nos datcis.aprazadqs,.-o fiscal técnico do, contrato comunicará o 
fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto r 11.246. de 2022,  art.  221 

) 

Praça  Seveliatio Morel, SiM - Centro 
GIP. 62400-000 

(8813621-707S /1621-7075 
(task 117.fittli ASO/Mil- n.  
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5.20.4 0 fiscal técnico do,  contrato cOrMiNcará aq qestõe do contrato, 
em tempo hábil, o trerMino do contrato sob sua responsabilidade, com 
vistas. 6,  renovação tetripestiVO.- 0u. a prOrrogaçãõr pantratuol (Decreto.ri° 

11246, de 2022,  art  22, VII). 

glizocao AciiminiMrativa' 

6,5 O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das 
condições de habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o 
pagamento, as garantias as glosas e dformalização de apostilamento e 
termos aditivos, solialtanclo: : quciisapOr documentos cornprobatórios 
pertinentes, coso necess6rio  (Art  23 1 e t cio Decreto n° I 46, de 2022). 

6,5.1 Caso ocorra descuMptiMerlt6idCis obrigações contratuais, O fiscal 
administrativo do contrato atilará tempestivamente no solução do 
probiema, reportando  go  gestor do contrato para que tome as 
providências cabfveis, quando ultrapassar a..ua -doiripetêncici; (Decreto ri°  
Ii  .246, de 2022,  art,  23; IV),  

at 

6.5,2 O gestor do contrato coordenará atualização :do processo de 
acompanhamento e fiscalização do tontratO. contendo todos os 
registros  formals:  da execução no histórico de gerenCtirnento do 
contrato, a exemplo da'.:praPrn:de servico, cio regisi1.0 :do oecirrOnclas, 
das alterações e das prorrogações contratuais elaborando relatório com 
vistas 6 verificação do necessidade de adequações do contrato para 
fins de atendimento da finalidade 	administração. (Decreto n° 11.246, 
de 2022,  art.  21, IV). 

6,5.3 O gestor do contrato acompannará 	regiStros realizados pios 
fiscais do contrato, de tOdOS:a&ocorrências relacionadas O execução do 
contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso ô autoridade 
superior àquelas que uitrap.assPirert I a"Sua :CoMpetêncicE. (Decreto n° 
11.246, de 2022,  art.  21, H). 

6.5.4 O gestor da contrato acompanhOtO i:yanutençaõ das condições 
de habilitação da contratada, !!*:;trá  fin*  de -erripennO de desibesa e 
pagamento, e anotara os prololortiasue obstem: o fluxo normal ,d01 

rraça Sevens itoref, SIN - Centro 
CEP: 62400-004 
R.4;130)3621-7075 /36214075 
f Pi• 07,fifie.14816141-71 
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liquidação e do pagamento dcrde  'Oa  .no relatário de TiSCos eventuais. 

(Decreto 11.244 de 2022, rt'23, 

6,6,5 0 gestor do contrato: ernifird.  documento .bomprobatário da 
avaliação realizada pelos fiscais técnico e .administrativo quanto ao 
cumprimento de obrigações.assurpdas pelo contrataac, com menção 
ao seu desempenho na execuçã&contratOal, baseado nos indicadores 
objetivamente definidos e aferidos, ,e. Ctevenfuais penalidades aplicadas, 
devendo constar do cadastro de atestO de cumprimento de obrigações. 
(Decreto n° 11.246, de 2022,.  art.  21. Vr11) :  

6.5,6 o gestor do contrato tomará providências para dforrnalizaçõo de 
processo administrativa de.,responSabilizagão pdta fins de aplicação de 
sanções, a ser conduzido pela :comissão de que trata o.  art.  158 da Lei n° 
14.133, de 2021, ou pelo  agent°.  ou .pelo setor com competência para 
tal conforme o caso (Detrel.° n° 11.246,.de 2022,  art.  21, 'X). 

6.5.7 0 gestor do contrata deVerd elaborar relatóxio. final com 
infOrmações sobre a consecução dos objetivos que tenham justfficado a 
contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 
aprimoramento das ativiccides de AdrniniStraç ...(Decreto n° 11.246, de 
2022.  art.  21, VI), 

6.5.8 O gestor do .contrato Cle.ere5...erIvlar a documentação pertinente 
ao setor de contratos para a fOrmalização dos procedimentos de 
liquidação e pagamento, no Valor dimensionado pela fisccilizaçao e 
gestão nos termos do contrato, 

7 	pRITtRIOS Dg PAGAMENTO 

7.1 	Os bens serão recebidos provtoriamente, de  fowl 	to sUmária„ no ato 
da entrega, juntamente com a nota fiscal ou  instrument()  de cobrança 
equivalente, pelo(a) responsável pelo ocompanhomento e fiscalização 
do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade 
com as especificações constantes no Termo de Referência e na 
proposto. 

7.2 Os bens poder.do ser rejeitados,., no todo ou em parte, incielsive 
antes do recebimento proVlsbriO qu'ando em desacordo c;0111 9s 

F?aça Seve6ana Morel/ SIN -.Centro 
t.:fiP:61- 4(14-000 
Te i8g) 3421-77 t3421-7075 

ii7.460.1504110/-73 
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especificações constantes no.,  Teri 	de Refere'-ncla Ø  na proposto, 
devendo se; substituidos .0e::fpfrOci mediata o contar da notificação da 
contratadd, as sues custas, sem prejuizo dø oplicação das penalidades. 

7.3 	0 recebimento definitivo ocorrerti no prazo .: :de. 10: dias : ateis, 
contar do recebimento da note fiscal ou instrumento de cobrança 
equivalente pela AdmihistoOdp,„  apes  a:  :verificoode .do qualidade e 
quantidade do material 6. consequente aceitação .mediante termo 
detalhado. 

7.4 	0 prazo  pore  recebliTiento defihltiVo poderd.:ser, eX0i6pcionalmente 
prorrogado, .de forma justificada. ijor gual periode, quando houver 
necessidade de dilig6ncias pare: a aferição do atendimento das 
exig6 nclos contratuals. 

7.5 No caso de controvérsia sobre a exeCugdo do ebjete,. quonto 
dimensao, qualidade e-quanticiOde, deverd: ser observacio o teor do  art.  
143 da Lei n° 14.13 -, de 2021, demunicando-56.:6 iempresa paro emissão 
de Nota Fiscal no .4aUe pertence d parcela incontrOverS0dc execução do 
objeto, poro efetto de liquidacao e.'pcamenio. 

7.6 	0 prazo pare a solução. pele :contratado, de  :inconsistencies  na 
execução do objeto OU de saneamento  la  nota:' fiscal: ou. de instrumento 

cobrança equivalente, verificadas peici: Adrninistrcioão- durante a 
andlise prévia 	 dadesp.escu. rido  Sera  computacio pare os fins 
do recebimento definitiVO, 

7.7 0 recebimento provisório ou definitivo  nett.)  excluirá a 
responsabilidade civil pela solidez 6: pela segurança dos bens nem 
responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

7.8 	Recebida a Neta Ascal ou documente de cpbrango: equivalente 
correrá o prazo de dez dias Weis para fins ;:de liquidaçõo, .rfa forma desta 
seção, prorrogáveis por iaual  period°,  nos termos do  art,  7°, §30  da 
instrução Normativa SEGES/ME ri0  7712022,. 

7,9 Para fins de liquidaçãO, o seta competente devera verificar e a 
nota fiscal ou instrUrinento de cc)brança equivolente aresntddo 

f  

Plata ieeertano  Metei,  1ICentm 
6Notpeop 
88)3621-7875/3621-7015 

Pl til_668.1561601)1.7% 



expressa os elementos neceSaárias e eSsenclais: CiQ dOCUMente, tdis 

COMO: 

7.9.1 o prazo de validade; 

7.9.2 a data da emiSsão; 

7,9.3 os dados da contrato e:claárgão contratante; 

7.9.4 o período respectivo de eKecuçãO-do contrato; 

7.9.5 o valor a pagar; e 

7.9.0 Eventual destaque :db valor de retenções tribjtónas cabíveis 

7,10 Havendo erro no apresentação da nota fiscai OU  instrument()  de 
cobrança equivalente, .pu :circUnstáncia que impeçaliqUidoçáo da 
despesa esta ficard-sobrestada ate" .que o contatado: providencle as 
meadas saneadaras, reiniciando-se o prazo op-6s. a Comprovação da 
regulatização do situaçáo  spry!  ônus ao Contratante; 

7.11 A nota fiscal ou Ins1ruMen1 0e cobranO:ecpivalente deverá ser 
obrigatoriamente ocompanhadO. '00 comproVação da regularidade 
fiscal, constatada par :meio .de:::coritulta  on-tine i na impossibilidade  ac  
acesso ao referido ..Sistema, mediante consulta aos sltios eletrônicos 
oficiais ou à documentação mencionada 00.  art  68 da Lei n° 14.133, de 
2021 

7,12 A Administraçao clever4 realizar cansuitct: para: a) verificar a 
manutenção das condições; :4p nabilitação exigidas no edital; b) 
identificor possível razão que npeca o pahcpaçõo em licitação, no 
âmbito das Secretdrias/MUnicipia, proibiqdo.  de  con 	liplar com a Poder 
Pública, bem como ocorrências impeditivas indiretas 

7.13 Constatando-se a: situação de Irregularidade do contratado sera 
providenciada sua notificaçá.o, par :es:Oro,. para que, no prazo de 5 
(cinco) dias Otels, regularize sua situactla ou, rimestria prazo, apresente 
sua defesa O prazo poderá ser:prorrogada,urna vez parigu  al  perfaclo, a  
criteria  do cantratante. 

7.14 Não havendo reg.uiariZtigdo OU H-$enclo :a defesa considerada 
improcedente.. o contratante devera comunicar aos ifm-gaos responsáveis 
peia fiscalização da-  regulorielcoe: fiscal quanto à inoclimplència do 
contratado, bem como quanto a exist:0.1104b: de .pagamentcf a ser, 

Ptaia S-evedana Morel, 	* Centro • 
¡AP: 62400-0110 
TO: (S8)3621-7075 13621407S. 
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efetuado, para que sejam acionados as meios pertinentes e necessários 
para garantir o recebiMento de seus Créditos. 

7.15 Persistindo a irreaularidade, o contratante deverá, adotar as 
medidas necessdirias Õ rescisão .contratual nos autos do processo 
administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla 
defesa, 

7.16 Havendo a efetiva execução.  do Objeto, os pagamentos serão 
realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, 
caso o contratado não regularize sua situação. 

PF:tha c:1441".*Oentp 

7.17 0 pagamento será efetuado no prazo de  at  10 (dez) dias úteis 
contados da finalização da liquidação da despesa conforme seção 
anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME n°77, de 2022. 

• . 

7,18 0 pagamento será realizado por ,Meio de ordem bancária, para 
credito em banco, agência e conto  torrents  indicado pelo contrc:itado. 

7.19  Sera  considerada data do pagamento o dia  ern  que constar corno 
emitida a ordem bancária para pagamento. 

7.20 Quando do pagamento será.:  efetuada a retenção tributária 
prevista na legislaçáo aplicável. 

7,20.1 independentemente do percentual de iributo inserido na planilha, 
quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização do 
pagamento, os percentuais estabelecidõs na legislação Agente. 

7.21 0 contratado regularmente optante pelo Simples  National,  nos 
termos da Lei Complementar n° 123, de 2006, não sofrerá a retenção 
tributário quanto aos impostos e contribuições tibrangidos por aquele 
reaime. No entanto, o pagamento fitará condicionado à apresentação 
de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao 
tratamento tributário favorecido previsto .no referida Lei Complementar. 

FORiVIA'ECRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR , 	• 

8.1 	0 fornecedor será selecionadp par meio do registro 	preço(para 
eventual aquisição fornecimento de urnas mortuários e/ou prest dià de" 
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fünebres que ater0a . .as" derriprldas 'do programa .e tAnefibios 
everlivats, 	de 	pesiaonsabiliciade :.; ?da SOCrotorio *Municipal de 
desenvolvirnento ciai e cidijdaniq; 

5.2 Assim, consideronOo a. OCILlçaQ ckn  dens  e o otiserve.Inciodo 
qf...2anito disposto na Lei /.4.133/Z742t,  art.  40, ir-icisp g, seu pxocessarnento 
moetro perlinente gx)r meiodeslaternci de reatStro de Pfe<;:05, De ¡geol. 
modo„ nos termos do  Art,  'Y do Decreto 1 1.452, de 31 de rnergo de 
2023. observt1s-6.,. que c.derdnda 

8.2.1 É conveniente a acluNcão dos seriir;:os e dos tens  Can]  previs(7.:* de 
entregas parceiadas„ pato atende; a demonda do municipio de forrria 
pxDrcial. 
Exillpricicps cie 
ai 	Para fln•s de hobilitag&-,  clever  •o licit:011e comprovar seguiptes 
requisitos: 

Empresário.  incrwidual: inspriçeio no Registro PCI:bCco de Ernprest74 
Mercantia, 43 cargo da Junta Corne 	do da  respective  sede:' 
8,3 	hilicroompreencledor individual..- ME1: Certrfi'.*cado do Condicão de 
Micrt-yempreendedor Indlyklual 	COMEI, 	aceitaçi)0 : ficardt,: 
condicioniada a erifica<r-do da autenticidmie 6.0 

e www 	- 
84 	Sociedade ernpresexia, SOCk-444 1inooaunioeasbat .7  SW'  ,04:,1 
sociedde identificada 	ernpresi-%., individual de resporbilidade 
iimitodo 	 :ato COnStIMIVO, Getfilift) OU controto. social 
ro Regisim PubIco de EMpesaS:.Mercantis„ a cargo da Junto Come-midi 
dc  re.spectiva secie„ acorrity3nhedd de documento corriprobatrferio oe  
sees  admiliistradves; 
85 Sociedade ernpres6110 estrortgeira: decrete de autorização d9 
func.Jonamento no Brasli, publicado :no •Olittio Ofc.c d!o  Link-Jo  e 
orquivado no Junta C1irc4 a urtidade  federally°  onde lordizor  
Mid;  agência, sucursal .ou e.stabe.geCimente.); .0 quai  ró considered°  
corno Stia sede conforme instruçao..rrne 	EXÈ-oW n  77, de, 1-8  cis  rridrgt) 

de W20. 
8.6 	Sociedade SImples irtrilçao do ato coriatitOtiVo no Registro  OW at  
Pessoas AitibiCOS do tcai 	siJa sede, acorripanhodd de dom to 
txtrnprobatõrio de seus admtredores: 

SOPPii2ltit Ak4led, SA. - (Orittt: 
CEP: t241111-600 
1,E1:1S3621-7015 34121-707$  
i-k01.!:07.4641. 
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suoursoi ou ekOncic 	SO6erjode simples ou .4fripresário: 

nsciço da ala conslilumvo  dc  fIo sUCur5lI oag:na.4. dg 
sirnr,„Ales ou eropresta, reVeçtivarnente„ ho::iRegi5trO CIVIL dos PaSSOM 

Juridicas ou noRegistrOl PL-iblicp:de.Ernpresos.Mercan'tis bride opera,  corn  

averbo9ab roReqtro onde: terK,  sOde.::Offiatriz : 

8_8 	Sociedade.cootterollot;:::alt:de fur.4&..4,5rie estottito sodaLe..orrk o 

atoo do ci4embleio quq,  o Ot.)rovOu„ cielvidamente. .QrgaiyadO no Junta  

Col-nerd-al 	inscrito:  nõ  ri. g-fliTC) CM &is. Pessods-ArridiCas:do respectiva 

soda  diem  0o registro: de citie trota:o.ort.,107 LQLD2-5...76:4; :11'4. 6.deAegsrribro  

!VI , 

8,9 	Agrtioultof familiar : Decidt0.0.56 de,  Apt4).o ao Pronaf  DAP  ou  

DAP  vOlida, oL, aa outros: çiocUmentOS0eftnidos peila Secretaria 
Especial de Agricultura círrd  tar  e d 	nvOlvimento Agrótio,.nos feritios 

4*, q'Z' do Ve,to, 	0.88D.dd 	rrroo tfi;a,, 

8,10 Produtor Rurat rnatricufp: no Qpdastio.Especifjcp.do  y4S$ C.E1 que 
comprove a qualificação OOrTi-d:ti'odutor rural peg:bd. :frsipa: nos: ternos 

do Insttur, 	IN,QcriNatto PFrA ri. ;1'7 	M nvib ie (1.9  (arts  17 o 10 9 T65), 

8.11  Qs  documenios apeieseritadOS deverão..  f„x•stor: ocorripantiodos de 
tcdas as alteraçOes ou 	COn,sc.Aidac:do respectiva 

irei:41M 
8,12 Provo de inscrição rfia Cadastro Nacionai 	PesSOOS Jurfdir;as 

no Codastro do Pessoas Ffsicas, ronforrne:o cog,D; 
8.13 Provo de reaularidade.:: fiScal perante a F.C.,Z4TOQ NacipooL : 	. 
mediante apresenfaçõç;i de eiiido expedida ciOnjttritarn7sile pelo 
ric,.-retoria da Recelta Federal do Brasil (RFB) e pela Procurodolid-Gerai 
dc,r Fazenda 	conat (PGFN), reforente a todos os créçijtc tr.ibutt-arips 

federais e .0 Divido Ativa do União (DAV) por elas acirY,10111rddi,:friclushia.  
aqueles refativosà Seguridade Spcidi nos termbs dd.FiOirktrio Conjunta no 
1,761, de 02: de autobrt.) e 2014: iii1C.:::ESecret6vio. do..:Ree41.a Fecoi6i:do : 
Brasii a da Procuradora7C-...010:do FOtencla  National- 

14 ROVC1 de regutoridade coM 0 Fundo de ...-drantio do :TempO de 
Serviço (FGTS).: 
8,15 provti de inextstênc4p, 	 j,tis-eigt-1 do 
Trabolho, medionte a apresentoo .  00 i:-cettici!a.e..A.::neoot¡vci ou povo  

corn  eferto de  negative,  t:t0.8 ter:ITICAS :00., TOO ',.V114A do COnSolidtac,::09- aos 

•?T".71q,' Smda116 MOM, SiN -Centro 
r.P:.61.444 
.1441(8g) 3-611.767s 1621-101S 
nil+ iiii4.1;i1A141.7i 
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Leis do firabotio apiriaiirada pelo DeC'r04.0.4.0):nP. 5452, de 1L  de maio de 

1943: 
8..16  Prated  de irisclicão :nc> cq0CStro-  de cOritribUinM E$tadtial ou 

Municipal relativo do Oorniclid ou... sede d.o lornecedát,; pertinente  go  seu 

ramo  (le  otiyiacdp e oprOpOti14.*otwil'O Objeto cOritrotuoi 

807 PrOVq.  :de tegy1.9414dic.Wtom.:g F-dzenda ,Mu"4ctpC e Etadud do 
ou sad.do fornecacict-fekltiVO a CirdOdaem a:A° exereicit) 

contrato OU concorre; 
8.18  Cox),  o fornecedor s considerado isento cicZ ittOutos Miin&cipol e 
Estpdual rl3c1onados ao objeto oontrolvol, :deVer,6 cornprovor....  tat  
condiçõo. mediante o apresentação de deciaraçõo da Fazerido  
respeoNa do seu dorno 01..; sede ou oul-raequivdt4nte nõ.tprrnd da 

8.19 0 fornecedõr eriquclicifodc,  corno tIliCrpempTeendedpiridivi.Oupl 
qu3 pretenda  outwit  et.,. benericio4:09 tratamento:•Offerenoiddo brieviMos 
ria  Le  .f Compternentor n 12 d 2206; 'estarà. dbOensadO.  dc  Ptavd de 
inscricão nos cadastros de:cOn410,iintes eVaduail 

vAucifificcçãO Econõrritco-Financeim 
8,20 C.erild-ão negotiva E).1"Oit:triCia expedida  pet.  o distribuidor 	sede 
do fr..}.The.OtKiOr -L& rr 14,113,1 	2(121, drf, 69, c=?Jui: 	14): 
8,21 B4Ditanco parrirri-onidl, dnionmiOr3 de restittocir_:,' de exercido 

demonrstmcões contdbeis.-.dcs 2 0010 Cittinirg exercicios 
Qompn.-Aundo: 
8,21.1 indic:ez. de Liquidez  GOO  <LG)„ Elquide2 Corrente  (LC),  e Solv&ncia 
Gerdi  (SG)  wporioms o I  (un't)*„. 
8.212 As ernpeesos oriodos roexerctio finanCeiro da 1104cicao devoreJo 
criendef a todas os exigt-Nris do npbilitar;to e poderão si_tbstituif os 
demonstrativos contdbeis pelo tic:Jiang° de obertura. 
8.21,30s docurnefNtos tefeTidos octma rnrtoreão ao Oltirno exercrcto no 
caso de a pessoa furidica ter .sido consfitufaa,h6  memos'  de 2 (dOis) oro, 
8_21.40s documentos f..-ate.ricios-acimo•cleverão  Stir  (1,, gidos  corn  bow  no 
tirnite :definido peln Reoeita F-t- dert-.31 do Brastl! paro transraiw-do 
EAorituroção Cont5bilDtd - ECD cici  SPED.  
8.22: COSO a empreso !EL-iliac-1,e  ()presents  re§ultadc 4nferior ot.. 	a 1  
(urn)  em audiquer 0 odices de Liquidea  Gerd  (LG), SoNes"...noli.a 0411 

:': • 

F-nit.05ttertipa Mocel,Siti-COPM,  

til.Pz 62460,006 

i•38) 3621-705 -,1,121.7075 
81.W.ISSA101.2/' 
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(SO)  e Liquidez. Cprrente  (LC),  ser ex*,;_fido para fins de' habilitação 

capital'  minim°  de TO% de .1i/0bl- total estirnode da contrataçõo, 

8_23 As empresas cfiadim 	exemicio inanoer o licitação deverão 
atencier a todas as exia-éncids do habtição e pz'.derelo subeituir os 

demonstrativos corittbeis pelo balor40 de abertura (Lei 	14:1.33, de 

2021,  art  65, §-it-Y), 
8.24 () atendimento doks  indices  eCOnâniirosprevistotg. neste  'darn  devetd 

‘3-er •ot$4strldo medionte der...lc:rap:5o eiSSinadd por p.rofissional, hft4lilitodo 

da  di-ea  contóbii,- opriasentodo pelo tornecedor_ 

Qualtifta.siiitznica 
8.25 Comprovaçao c apticiao para o fornecimento simRares 
complexidade tecrvo4c5gico e aperaciond equIvavante,.oySuperior  corn  c; 

objeto desta contoataçao ou  corn  O item .perthente. por  melt)  do 

apresentocAo Cie certidões ou aiestados, por potoas furidtas de direito 
público c privado, ou regu;arrnente errOidos(S) pelo conselho 
profissional competente, quando for o  cam,  
8.26 Os atestodos de capaciddde t&cnica rx;idert5e se-r opresentados 
em nome da motriz c.Nu dei1kdo fornecedor. 

827 0 ltante dtvonibilizar6 todas os informoções neceskirlos 
comprovão da legitimidade dos atestado& c,'pre3entd1cio, quand'o 
soiictdcto.  pelo ,A.dministraçao,, cópio.do contrato que deu isuporte,., 
contra-tag:do, encierago axial da controtontee tocal  ern'  oue foi 
executado o objelo contatado, dentre outrcys•dOCUrneritai; 

-6.711VIATI(AS DO VALOR_ DA cotositAtikç.Âo 

9,1 O custo estimado To•k:11 da contratação 6, de 623374,86 
(Quinhentos e vinte e três rnit, setecentos e setenta e  qualm  reCliS e 
oitenta e seis centavos) 

10, AVEQUAÇÂO ORVIMEtsiTikritA 
10,1 	despesos decorrentes da preseryte controtaq5o correrão 
c,anto de recumos espeefficos c:or*Incidos no Orçorritento Gera[ 
Munk:34Di°, 

Pfga Sneriamt0.6itILsi. tertro 

1-. M6)3441-7675 I3421-n75 
PP 	:CO 1%114114I-711 
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O pre,sente es-ludo  téonico :preijrniriar (ET?) 6 elatioroac tanit a nturit clE.) 

Udquiriro cootratcão deernpre.so: eSpecidizadaiipora tornecirnerrio de 
urnas mortuõricis e/ou prestação de serviços fúnebres que ofenda as 
denlandas do FIogramo: e Ber.3..eff6as Evontuats, de. reSponsabdade Ca 
Secretaria MuniCipal øe POSenVotvirriento Social 0-•CidcidafFia, 
A SEIVIDESC dente outr.iiatriburçãe•si 	respçorts4-01 por -adquirir: urnas 
rnortualias e prestar setviço liDriebre aue serai,:) destinadas ag: ctenciimento 
de famas em  egad°  de vanerrabiiidade'socii*deste 	 quais 
nã.o possuem condiOes .  financeircs  bard  c..:Onttatat  !.urn.  setViÇo fUnetal,, 
garantindo 0 direto 	reconhecendo 4j'e 	paqioci, 
inckapendentemente ce sua condição socia es1*,..4et-61C0 ou cultural; 
merece ser res.paitoda e tratoda  corn  dignidcide, rnes,n-to apás o 
'faleoirnerito: 	 . 
Esle docurneDto caracteriza prirneita etapa da rase de pfdrittiorroanto e 
dpresenta os devidos estudos  parr.:  pcontrafação e empreso 440. ate*.nd.erb  
õs•  ne,..,—essidoOes obaixo •especificadas., 

.., 	• 	. 
Esse estudo  tern quo  CQMO, olojetwo anatisbr propor atterricltivas pata a 
prestação de serviços fureer-c5rios para familias  ern  vulneradade social do 
1-nurticfpio de Camooim-CE. VIE-ándo a necessidade  Oa  promoção ia 
,lignidade garantindo  at  todcs as ,::,:arnadiasrra frogliizadas da 
sociedade tenhom oc-eski digno a setviços esSenCials fanebres. A 
Socretaric de Desenloolvirnento Sáciai e Cidadania  recoriher.:* a carencia 
de aorantir o Beneficio Eventual que 4 um direito: garantido as fõrnria e.m 
estado de contingência sccal em amar  corn  Os cutó eøs serviços. 
desse  mod°  buscando garantir .ci iguaidade e acesso aos direifos 
•fundamentais, especialmente para garantir a dignidade  human°  e a 

A Secretalit-JMunicipat de Desenvaivirnento.'Soctial e Cidadania — semcesc 
visa cnonsar a riece.ssiciciGtr contrataç.'60 de erripm.5a espec::citacia pare,: 
cquizA:ão de urnas rnOrtjc:',Ilas e1 	prestação dcservigos kinebres;-1  corn  
fornecimento de urnas rnorh_idrias, inctulndo ornamentação; :raorefirrievos.: 

Sneliane Motot, SiN (kart 

4$:1SC 370751 3621-7235. 
117 Mililitiallsilirt,)1 
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&ervicod ircnskdo umps:  &Wes,:  toind1100..ppdrio: :4 Urncs Siftipies tornanha  
infant  (1,20crn àLaic tnj 037:;c1T.li 	. : 	 : 
O auxilio-funerof  astir)  drton000'no Lei GrOfgriica:de 	Social.(LOAS)  
ram°  uno Ocis proviSOOS: gotriPOISÕfkOr,,4 d;:seTern dispeMadds  paid:  d'sSiSte'ncta 
sciÕ! como direito do cidddão e  clever  do f.',1-ocio;,:1-,(ato--sede Ç.Irrblo d0F.; 
rnOdalidade5 d Benefício Ev3niud coriforme? a LEI: Isr:8742 	j DE 
gliElt,   AO_ DE '1991 A. 22„ 	" 
Considerando as peoutidridade.s do benelcio.eventuo d9 ouo funerai, 
torno-se nOce5s6riaa ro1itrolpp6.p 	,9-mprpsa. espociatizada  ern  sondtos 
funerõtt4 corrypietos, que conterripia..a fort*frnerftp de urro n-tor%tdrids, 
incluindo Montagem, ernecisornerOo, ternor;be,.:  trOnsiado bem como 

ssodi pc.Ipacitado parci: miz...1ise.: dos dpc4rneryid$: 1140,a3st`trips pdrç.1 0: detirdo 
riberaP60  do bOneficio. 	•:: 

	

 	: 	

4c-6.= = 5  ''"er-TZ 	V' 	• p 	 -4: 7  

Mesmo que o municfpio de Carndoinn. ner0 dispondo otudirnente de  urn  
Piano de Confrctoçaf,-3 Anuai rOCA) eStabefecidc forrrialmente, 6 
irnprescindivel a contratoçdo ccérnpeeso.evecializa,,,j'a paro fornecirnento 

Urnai morfuárids eiou prostacdp de rseotk-;os fOnetres que atendo 
clemandas do Proprarno e Bejnerv,-.3iot Eventuais eTOSporisabiliciacie cc 
Socretorio Municipal de DesenvoWtrnerito oc e Cidoddnia, 5,44.vo quE„,  e 
objeto e ,;_Je sumo importdrx-;iaçxira fornilim  ern  vuirforabiild.cdasodal ti 

ALINHAMENTO COM O PLANEJAMENTO DA ADMINISTRACÃO 

3,mpacto 666,16rniett :A controlcii. 	:de empresas ppro :5enrigos funerários:  
tern  '0-npactos econarnicds signi.tpc-Orios, 10nto para : ds„  :fart-1110s enkstoobs 
usudtios da Secret:Via de 00,sonyolVimento: Scy.:Sol e ciodanb, qUdnfo para 
o setor 6.16drie4.--n,ioo  ern  Oer0,..iniC4c.4mente; os gastosyreidclortiados a fuOerdis 
Podem constituir um fdo financeiro .significativo: pOrd.,Olvemás fdrnflim 
espe.ciairnente 0‹..4uelsçz que.pdspat001:::POr contir,Q00:.-Ito s6;;;Ic1"e.que te-õo   
qUe arcor  corn  :s.erviços::fidnets,..,:deStip....-fortnb. tio......,:.gdiprttir esse direilo as 
fornias terão aiRtio• irçceirc irnpaole.600o dretornente no  rend°  men5di 
detci rcrnío 
Adernals,. _escotho de urna :?•i-3714.-40.$4:.fLirt:efOria pode irkfluenbior õ rnerorxio 
locs0,  torn  a contrataçzao:de er-n0.00q66: atende .d.: derndriao do Dbjeto 
pode ,estirnutor o cornerclo tocai qrcirdinda a contrat0#1o. de funcionarios 

ry-toruirt no regiao, No  quo so  rotore '0 cone,c_04n6ici Et-rxtre 641pr:etos.. 
pode  result&  triplhoticis noS, serviços oferecidos e  rid  frar1spor,86t0 dos': • , 

.
I  P 
	.  

Pap Seveaa aa 	- teem 
CEP- 6241*M 
Titt: 00162i-70S 1621-M5 
Mt* 27. MIL. 1 iiIttvial-,11 3 
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pfeços%. fornentando com-petitividade e fesuliando em me;hores custos 
beneradas. 

Promoçao da inclustio.  Social a Corrturiftia: 
A promoçZio da incluso social e CO rnurOtwic na coriiratp9tio de empresas 
paia seTviços funerifirlos, dento da Lei cle,  Bene5cios:.40entuais que sbo 
beneficias da Pairtita .de AsistOncia Social, de  carter  sUpiementor e 
provisõrio,. prestados . aos oigodãos em situagóes":40 vulnetabilidocia 
pFes:todo pelo Secreforia de pesenvornento. Sbcfia:e ume met:flag 6 
necessõria para garantir ate fodaso itam5,..espeOafire_nte aquc-"las em 
Sittia960 Cie.  vuirreialaiddlade., ienhi-jrri 1;11,7,C9,3:50.  a funser61$ apriCis.. A inciuseio 
ocd busco não apenas aiendef -f5s necessidades imediatasda população, 

mas tarnb6rn promover um aFablente ,d espeito esoilc."-Catedoi;fie em • • 
mornentos •de  Kea. 	•••••:: 	• •!: .:•:. . 	• • • 

.,10stlticativai poro d•A4041dia:00:.Previet4:1*INtA,: • 

A nec.e.ssidode • do:. mu niçfoto-.... ern...!oolor: s•erviçO.s..fi.,:inerditios oc.legoados 
andor as derntinclos.• • .d0 . • Prograrria::.-.e BeneficlQs E'ventuatts, de 
Fesponsobilidadeda Secretaria MUflidpC2I de POWPsiialviminto.  Social e 
Cidadania, visto. que ...d. 	 iirportOndid.ippra.as.ta.rniticis.  err  
VUlnerabliklocia 
emprosa .espeiplizada pato f.apl.eathento de urnoS.'.•.::rhartOriaS. efOu 
p'estacão de serviços 	 aszio (.10thdieldin .d.'epriftataçâo 
devera ser feita ide•.fotyno.:rarlr'ieJada, para.  Que. n.f..jo corvrometa. o: Plano de . 	. 	. 
Contratea-ttia AnUal .PC0i.30. 

--.16-1-koptr 

REQUiSITOS ESSENCIAIS: 
A conitato0o da_emprexl especiakzada em serviÇos. funieitrices...  tern  corno 
objetivo otendet foragias em situaçãO.de  vuinerobilidadwricid que buscdm 
atendimento no Secretarid Munir  pat  de 1).v,sel*allyiNter.d.o : Soda! e 
Cidadonio, tendo em visto qi..re• seus oddities de derra.t.lentio e qualidade 
podem ser objetivamente  deft  ,idos pelo ectd por rnelo e aspecificações 
usuals mercado. 
Qudidocip et Confotrnidadel E fundamentol. reolizar um ie,vantornento dos 
especificaçâet: Ultcnias para forrtecirnerki de urnas mortudrias ofau 
prestação cie serviços fúnebresue devem estar rn corfformictade com tas 
tegislagbes e natmas loca eat6duois. e federa4, IsSo rdLP licerw*ce 

PfasaStztttam MOW, 	(..tntre 
CE:K6P40-4.ttiO 
•Eitt ¡BP 37{V7 /3&21-70S 
414 r+ 11/ 4441 Iumtaii Or% 



' 
funcionamenta. padOes d higiene e.sOgurança. cilém de ditetrizes éstipas 

que regem a prestaçao  (Jesse  servigp._ 
Sustentabilidade: A ernpresd reSpOntitlyel peto o forneelmento do obteto 
ae.vera adotar práticos do prt,'-adt4.4b.clup minimizem o COnStlirrtr.3 de recursos 
natuTais e ci emissào de taouentes,.  zap  ncIuT o uso de- tecnologias limpos e a 
irnplementoc,:ao de processos de,  tabricog6o eficienies, 
Eficiència Econômico A pcmibilidade de neaociar contratos favordvels  corn  
oz3 fornecedores po,de resuttor  ern  r„-...ondiçães  midis  vantaas Isso 
disoutir prazos de pagomeriVs, descontos porid Ne‘olumie ou cond4Oes 

espe:  Oleos  que beneficiem tanto o Secretor.° de Desenvolvirnent0 SOCial e 
Cidadania quanto os  pr  core de wintiços. togistica• Distilbui9Eta O 
planejamento é fundamental para•gorantir que os serh;los funeràrios sejam 
redizcIdos de forma eficiente.lsso-envolve'a del9rilçao de rotas de transporte„ 
horãrlos de entrego e a coorderiaqào entre os aferente s serviços envoividm 
corno tronsporte de corpos., fornecin?ento de urnas e redlizor,to de-
ceambnias, 

Memória de. Calculd - A  men,:.  ia. de :calculo para ...a  estimative  diD5 
(Tntiaades  necessaries  -6 calculadd considerando o públicoci ser oterididc 
e a quantdadeicapocidade otendimento, conforme serca mencionado 
aboixo. 
Quantitativo eslimado - 

 

Empresa de Prestiwo de Serviços Funerários 
Paitt o fornecimento  dc  beneffcio fyiyerilual do Auxilio Funeral Sare: t-?efe,.ssário 
• Contratação de.. ernpresc espe4iafizada pare o 	rogão de 'aerviçOs 
tunefdrios completes corn fomerimentO de urnas frk.r.31-tudtkas, Yncluindo 
montagem„ ernbalsamarnerrto„ reir/o0ão, transladq.,..:..pero. as -pessoas em 
situa0o de vulherabdade  sock*  .ConSiderorOo  qua  o fator ciemandante  
dc  siolicittiçao p,i)to a execuigio deste  tip°  de .ser1/4,4go qu 	o rikorie é olgo 
osciiointe, Lima Z que não L,I.o1.,p(ev61 com Precise* a quaritidatie de 

vdro 	itos fofore:s que podem interferir 	qUanildocee-,. da 
demanda, como por exernpio., urna pcmfernio o oteximento 
e outras causes externas,  Parr,;  cinOise da e-stimative consideramos o 
auantitatisJ‘o utilizado nos bitirrics..12 (doze) Meses, com morot-rn de reserva 

aproximodamente. 10% (çiez pOT  cent())  poTo: rip.ves demandes, A 
especificidade da contrataçao. e em  *kids  da trripreeMbilidade das 
demandas, não possivel definir o quantitatt;,to dos setvlf.os, objeto rjeste 
eatudo: Sugerirno..s, portanto,. optar peta modalidade de registro de pfeNços. 

.?}-r 	Saltriartis MeteL Si/4 .-Centro. 

(Z4)3.621-7175 3..6,2:1-7S 
WI Agia..1Smisitu)I 
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devido õ nvioloiliOade de dafiniqâo ao aunta1ø fixe Qor . comrcrtação 
prelendi0a, Ostlfr1040 o qucritItatlw -a0abco: 

gl-EM LOTE 1: DESCRIÇAO• DOS PRODIJIOS  	 I UND 
1 

QTD 	I 

URNA SEXTAVADO. ALÇAS: -Do TIPO DURA. LATERAtS USAS-
¡BARAD° EM  TNT,  TRAVESSEIRO: SOLTO EM  TNT CRAVED  
1 

 
DOU PADAS. SEM vlsOR, vERi\g: : ALTO .BRILI-LO•i MORTALH 

IPARAMETROSE VELAS.: 	: 	: 	• : 	" : UNO 
, 
1 i 	180 

IURNA ANJO, LATERAtS USAS, FORRAÇÂO Ei:: 0ABADO EM IN 
ITRAVESSEIRO 	SOLTO 	EM . TN1„ 	SEM 	VISOR. 	CHAVEli 

2 
 I 

 DOURADAS, MORTALHA., PARÂMETROS E VELAS. 	 . UND 

! 1 
a 

50 

URNA SEXTAVADO;:G!ORDA, ::ALÇAS DO TIPO LIRA., WERA 
I.  LISAS, FORRACÃO E BABADO :EM::. TN17,.TRAWS'i.EIRO SOLTO E  
TNT,  pH,A.VETAS DOURA DAS.:  SPA  Vi$Oft:Vf RNIZ.ALTO BRILH 

3 	MORTALFLA; PARAMETR!:DS E VELAS•.: 	.:::  11ND,  . 	16 

4,  4 

URNA SEXTAVADO DE DN05,,::,mgAs.poTPO: DORA,: LATERA 

LIND 16 
LISAS, FORRAÇÃO E BABADO! EM  TNT,  *.?A,VESSIRO SOLTO E . 	, 	: 	. 
1NL CHAVETAS pOuRApxs., sElo VlszOk:7,1eRtg.ALTamulo 

EM LOTE II - DESCRIÇÃO 1305.5MPOS  ON  D QTD, 
1 

4  FLORAMENTO DO CORPO (FLORES BRANCAS PARA :FLORAR 
CORPO ACOMPANHADO DO EDREDOM. ,  	_ 	_. 	_ .......,__.__ 	 ._..., SE 	ic0 ' 	150 

2 

PREPARO 	DE  CADAVER  - ENVOLVENDO TODOS C 
PROCEDIMENTOS UTILIZADOS PARA LIMPEZA E ANTISSEPSIA E  
RESTOS MORTAIS HUMANOS. SERVIO1 150 

r i 3 
EMRALSAIviENTO DO COPO -- PRESERVA<A0 po CORP 
PARA PREVENIR PUTREFAÇÃO. SERVIQO . 	12 

i 
4 COROA DE FLORES - FEITA DE '-,e;)sAS E FLORES, 	.: SERVIÇO 50 

1, 
1 

- 

,  

Conforms  pesquiso 	rne1tc.:4;;;. ..reofgodf.1, lJtitizqndo os, prxdrnstrr:43  dc  
Instfu,;:53 Norrnativa. riCirrett.1 ó5 ;de 07 de julho d.e 2021 pare sok-50 do 
necemidads: aarnintrçtva. o..;,ketc:  :02 presonfe Estudo- Preiirninm foram 
I istodas  can  tratc-ições simiiares 
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CRAVE heNS 	 ck) 	 do• 

	
R$ 1.69P,33 

I 	2,3r • 	-  
DOURADAS  SE ContrataçãoC trato0o 
ViSC)R, 	\AR, 	mop., 	pNep- 

on  

URNA 	 Orgoo; 	 ,..• . ... 

SEXTAVADO, 	pREFfitIppy: 0%06: FUNDO 
ALÇAS DO 11 MLNCIAL b . M1iFir4ICIP4 L DE 
DURA, LAIER ITACARE AZ411ENCIA 
USAS E BABA 

Local: 	 Loc 

'.• 4440; 
LICtIAÇOES-E I 
. LOOol: 

Comecon/BA  

Ato  37/20244 
'RAVE SSE I RC) 	st  ItaccrÉHBA Aragoiania/G , 	Oa Controlq0  

- i ir EM  Th Ato 'Q7/202r Ato  re:  177/2021  MCP: 

I, ALTO 	BRU-K1 
MORTALHA, 
	I 3846902(XX111 Q121547,410001 1, 

pARANIETRos 	-1-oror-P11202i 1,43001771Z124 
VELAS. 	 Valor Urtitárioi .Ved0F Urgitifirt 

14ornologodoi Homplogado: 

DOOM /2024 

Valor Unitário 
Homologado: I 

15501»:-,4  

: 

•1 1,605,Nt 	1.94100 
• ,..:•••••••• • 	00;Jâoz...:••••••• • ••••• • • 	. 	• 	• 	. . 
• .. 	• 

.• • 

TN.. < 	 BARAD° EM T  

I  SEM  VISOR 	Muntdpio de, 	PtICP: 
cHAvv-rAs 	r No.voCtrze• rite 955434.2709Y1 

I  
DOI-IRADAS, 	RT-V5c, 	1-OCCLN0)2024  
MORTALHA. 	GM120-24 	'Valor  Unitário  
pARÂmETRos E 	VaFor unitárer.1 HornologoCIO: 

R$ PTet..67 	1.100,C0  
URNA  SEXTAV wArgão: 	eggao: 	órgao: MU OM 
GORDX Atx:- Exa 	Ttpo 	MUt1/4.110P10 	PREFEITURA 	DE  ESTRELA 

LATERAIS 	us, so BRA CE 	uri!CIPAL DE DALyi/AtrvIG 

FtORAÇÃO 	Lao:6: 	MARTNOPOUS Locat  Estro  
Local: 	DdIvoilvIr4 

URNA ANJO. 
LA11-7RAFS LISAS, 

E FORRAÇÀO E 
BABADO EM  TNT..  
TRAVESSERO 
SOLTO EM 1NT, 

Pitiriguei•Tra5i- 
. 	Mo  nt 90/202 

dc 
Corityclav50 

PREFEITURA,  DC  
muNpoto be..  

i  • . 	):. 	ro 

-',` 	
-lio 	 •T  

i  ' 

1°CCI1 	rArlfr/  `if' de Bog  

V;ngern. 
Prev:Ic 

20214,0:326.1111 
Valor upoZittrio: R$ 

•888,.7,5 

e 

RS 

Severiaas 	541: (intro. 
tEP!144904165 
$- 18 36214075 ie 321-1075 

4/..6611.1Setatti01,71- 
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•• 	: 	 . 	..„ 	. 	. •  

Ato n6: 84,q32  
dc  
Cartitotação 
PNCP: 
07 5986340001: 
-1 -C(10084/ 202 

Valor Unliári 
Homologado 

• 
• 

4octIsiSP Ato n"`: *r-,5/21)24.-  

' 

TRAVESSEI 
SOLTO EM TN' 

; CHAVETAS 
DouRADAs, SE1 
VQ- OR„ 	VERN! 

!

ALTO 	BRILI-K:. 
MORTALHA, 
PARÂMETROS 
VELAS, 

4 	 4rip n 1 	o - 	- 

turNA SEXTAVAD I 
DE ZINC°, ALC,3i DEPTO 

DO 	TIP° C)1-1P4 A.DMINISTR_ •DE ?.  LATERAlS 	USAr riESÇNVOLV 
FORRAÇÃO 

P 	 ON_  BABADO  EM 	SCI -  
TRAVESSEIRO 	OCOL 5ant0 

I
SOLTO  EM it.Roso/fS  
CHAVETAS 	Aton 195/ 
DOURADA 

,
SEI id  da  

; ALTO 8R4.H0, 	F,Ncp_ 

88,_,P,468q0.1001. 
-1-0001981202 

Valor P./n.1%60 
licorkologadd 

1 ,380,:p0 

VISOR, 	vcR Contratoçad 

cla Contrata 7 • 
PNCP: 
17710CI960001E.34- 
000085,121J24 

Valot Unitdrio 
Homologado: 

1,463,5;7 

•IVrIunicTpid• 
PrirfKlvero  

Pregôo  M42)23-
131326 

Vdor.  unit-c5rif.): 
L750,09 

• GOVERNO 1: 
MUNICIPAL DE 1 

NO's10 PROGRESS1 
FUNDO PAINICIPAI 

DE AstSTENCJA t. 
SOCIAL 

TERMO DE ot  
CONTRATO DE 

• PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS r‘r r 

/2024 

V01.12?- iftria I 
• 04,7Q 

" 

‘4815.2 

Ato  re:  161/202 

da 
Contratagtio 

44B6544.."V0010 
I-000161 /2024 

Volor 1360.61'10 
Homologado: 

,600,00 

00:106-; 
PREFETTURA 
•MUNICIPAL_ DE 
INDEPENDt‘NC] 
-CE Local: 
Independëncid 
iCE 
Ato n: 7/2024 
Ida 
Controtacão 
PNCP- 

IVIUNICIPIO DE 
CARNA.UBA DO  
DANTAS  LOcCi 
COiTY,laba dos 
Di:IN-as/RN  
Ato  re: 6412024 
Id do 
Controtoçáo 
PNCP: 
laS088540C01  

0'061 Unictodclo• 
Chico Local: 
•Serra A2ui 
• Minris/MG  
Ato  n 24/2024 
Id do Contratood R$ 356.3.3 
PRCP: 
1 a:MX.34=01 9 -,›- 
000024/2024 
• ValOf  unitário  

Homologodo- 

1  CORPO (f 
PAI BRANCAS  

FLOIRAIR O CORP  
ACOM PANHA 

I: Do DE DOM. 

Pç 4 Svteriane Motel, 	- 
CEP:62400,1HO 
Ti iss) 34,21-1015 1 3621 -701S 
CPIPL-474.66. 
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PREPARO  
CADAVER  
ENVOLVENDO 

I  TOtX)S 
pRocEDIMENT 
UTIUZADOS PA 
LA/Pat. 
ANT1SSEPSIA 
RES.TOS MORT 

6 HUMANOS, 

••••-•.;• ' * 066,a 

Eiv1BALSAMENTO 
DO CORPO 
PRESERvA 0 

I CORPO 
PREVENIR 
PUTREFAÇAO. 

07982028000 
4000007/202 

VatOr Un - 
1 Hom 

339. 
Oraba: 	Orgdo: 
PREFEITURA MUNICÍPIODE 
MUNICIPAL DE PEDIRAS./MA 
.JERICO 	. 
• Weal:  Jefic.-,6/R, PeCriNfas/MA 
.Ato 28/ 2024 .Ayto 31/2024 

cia 	1 ,1ri do 
Contrafação Contratação 
PNCP: 	PNCP: 
08931495000181  061 U253a:20 149 
-1 -COCO28/ 2024.  1 -00Ca2 1 !2C'24 

Valor Unitelfici Valor Unitado 
HOtriologcldo4 Homologado: 

540,00 	38-5,00 
Orstto:.  
MUNCIPIO DE 
CACAULANDI 

• RO  Loot:*  
Ca.-,clutandict, 
0 

1  Arc  n: 7312024 
tict 

Contratação 
I PNCP: 

637620580001 
-1 4:00073/ 202 

20 Vakx  
Unit-tart°  

Nornologadoi 
1 .CCC1,00 

:.000064/20247  
Valor Unitório 
Fig)17101000007. 

3acloc,  
6.; 

I! s• 

órgõo AiiNG 
local:  'Mingo/  
Ato rel. 1670/20 
ld 
Contratiadad 
PNCP; 

454 12701101O:,', 
1 -Cr„, 1 670/2024 

Vaio ir UnEteirio 
Romologado: 

1.200.03 

Municipio de 
Acoratt 
Pregdo 

2612.01/2023 • 
Vbior 

R$ 498,20 

PS 474.40i 

•k 	 • 

MUNtCfPle 
DE 
CACAULANCiikirii 
O 
•Cr-.3rouleindic.VR 

7,W2024  
Id  da Controinc4 tzs  
PNCP: 
63762M80CXY192-11 
000073/2024 

Valor tinikirlo 
Homologada. 

1 000.00 

• • i.  • k. 	• 	• • • 	• 	•• 
ftaça Seteribras blatti/tioll -Onto 
1...TEkt 42490460 	. 	. 	• 

1621 -PM 1)01$7$ . 
i7wept• 	AMISaitiM1141 



RS 1,699,33 	$3U5 8794O 

URNA ANJO. LATERAIS LiS,‹ 
FORRAÇÃO E BABADO EM  UN)- 

TNT..  TRAVESSEIRO SOLTO  EN 
TNT,  SEM VISOR, CHAVETA1 

PTria 5fottliarto 	SAI çoitito 
6249t-Ooa 
ogI .3621.1475 136214437s 

47i,644.1511166111-)I 

gataimillinza 	 t,,t; imisimpogg 

C.A
k  

• • 	• • 	• 	, 	 E4i4/Wl. . 	. 	 • 	. 	. 	• • • 	 • . 	. 	 " 	• 

: 	
• 

. 	. 	. . 	. 	. 
• 

1 
	 . , 	..•••••••nomomnor.-4,-• 

6o: 
SECRETARIA DE 
ESTADO DA 
FAZENDA toca 
Manaus/AM 
MO  re':  1212024 

da COntro 
PNCP: 

5 

COROA 
FLORES FEITA 
ROSAS E FLORES. 

pitt0.& FU 
:•Nil1INIC1R4PE 
EDLICACAO ,  
RtIE . 
,A.4ssaraiprO.i 
Ate  tf:  1801- 
Id do 	 
enntratagOai 
P14PF:. 
459595Wp01 
-.1-Q001W/424 

14Ornolo9C101  

Pmfeltur 
Muricipal de S 
Jose` de Piranha 
Looctit $ao ..k-A6 
de flrarzasiPB 
Ato nt 2/2024 
ktdP 
COribUtO9ao 
PNCP 	i M12377000137- 
0892405200)166 00001212024 
1-000002/2024 Valo; Urtetárto 

Valor Unitáriol H°010°Oad°:  
Hornolorpcto:4 380,00 

345,00 
.7.......—manwasswasaassmsmilvemeeoce 

• R$ 368.33 

•EvirTig,se  two 	"total  apt:  .oantrata0o  sera.  R$ 	554,37032 
(Quinhentos e cinquenta e.quatra m tresentos e setenta  teals  e doze 
centavos). Conforme ievantamento de' .pontratagões similares pela 
administroçao publica no item Leyarittr'!ento de Mercado, . 	. 

lator- 

URNA SEXTAVADO, ALC 
DO TIPO DURA. I.AT8RAIS 
USAS E BABADO EM  TNT,  • LIND 1 TRAVESSEIRO SOLTO ENI:TN7 

CHAVErAs DOURADAS.:SEfi 	 . 
VERNIZ ALTO rou-sq 

MORTALHA,: PARÂMETROS 
VELAS. : 

1 



SETZVIÇO,, 

12 
•R$1 

: 
SLWIÇO 	o: 

RS 368,33 RS18.416,50 

01. u 1ÂN viimallow 

OCIM  
I 

• 
DOURADAS, MORTALHA, 

PARÂMETROS E VELA& •1 

URNA SEXTAVADO GORPAi 
ALÇAS 00 TIPO DURA.. 1 

LATERAIS LISAS, FORRAÇÃOI 
BABADO EM  TNT, 	!: 

TRAVESSEIRO SOLTO EM :Tho# 
CHAVETAS DOURADAS, SEN 
VISOR. VERNIZ ALTO BRiti4d• 
MORTALHA, PARAMETROS  

VELA'S, 	I 

- 

IMO 	15 
R41.461,19 RS2 L917„85 

4 

t. URNA $XT.ANIADO DE ZINIOi • 
ALCAS DO TIp0 DURA, 

	

I LATERAIS USAS, FORRACÃOI, 	LIND 	:! 15 

BABADO EM  TNT, 	i 
10AVESSEIRO SOLTO :EM TN1 
CHAVETAS DOURAPAS,  
VISOR;  yERNiZ. ALTO: BRI  Lop  

FLORAMENTO DO CORPO 
(FLORES BRANCAS PARAH sEreviço 

EtaRAR O CORP° 
ACOMPANHADO DO 

EDREDOM 

150 

$L48823ÍR$22.323,45 

R$ 	RS53449.50 

6  

PREPAPO DE CADAvep ! 
ENVOLVENDO TODOS 051 

PROCEDI MENTOS UTILIZAD. d 
PARA LIMPEZA E ANTISSEPSIi, 

DE RESTOS MORTA$ 
HUMANOS, 

SERVIÇO 150 
P$ 474,40 1?S71 .1 e-xt..,00 

8 

EM8ALSAMENTO.DO CORP: 
— PR ESERVAC,A0 DO  cowl  

PARA PREVENIR 
PUTPEPA Ao 

COROA DE FLORES - FEITA C: 
POSAS E FLORES, . 

Pr4a  Sovertam)  MieL SIR -Certto 
Cti; 624.1)400 
Tot OS) 3621-7015 $43.1-7075 
f Milk 47 MA. 



4 41•U t 	 1$4.44.1,.i 4  

:Ottilktia:"V 

211=1,116 •11.11.S1111)Vit -131' 

CAINALO I 

554.370,12 
	ttttitil0.61.13K,K, 

1.  

  

t.:444WORilineitOMMONOW: raett:-. 
A solucao propOsto 6 o registra de preços para eventual e futui-a 
contrafação de empresa especicitizada 8rn serviços funereitios, para ate;nder 
as demandas da Secretaria Muri4x de Deser.volvirrtento Sacici e 
Cidadanin do município de. COrnocirn conforrne ha  Le  d 	netk,-.:i0s 
Eventuals„ Considerand0 o levantamento do rnrrado e tOrr0  Inds  Vidvel  
op  Ente Ptilea a  malt-agar?  Cilf..1116-tagão  pap  cirtiTtitoqdo deste obiefo,  
contort-Fie pesquisa get-Iltode, e e-,/anclo-se 	oohtg a import-Crick:J. da 
execução dessa lcitaçõ.o poro ci talunicipaildaae. 

EXIGE'NCIAS RELACiONADAS jii.MANUTENÇÃO E ASSIStENCIA TÉCNICA: 
Quolidade do material: os mOiridis uNizados devem ser de alta quaiidode e. 
atendam os podrões de .q.,laiidnde segurança reconhecidos.. 
Durabilidade: OS  materials  devern ser durbvels e reSi$teriteS 
Padrões de fabrioagdo.: deVefil seguir rigoraSarnenie  Qs  paciff.J'es de 
tobricação:  seguro o normas espeefficas para garantir a FRgurariço de 
todos os usudtios do SEMDE'SC.  

Ern  pagra, conto me dtposicóes estobeledidaS na atibea b,:inciso.V, do.  Art  
40s:' da Lei n!.  14.133/21. o Planejaenento da pompro •deverá pfer,4*,. entre 
outros, do plincip-io do porpetirnento,,  guando fOrtechipatiO,fite vidve4 
econamicomente vanti.DjOsO, COM v.15tas ao rrOhar aprOveitamento 
recursos disponNeis nc rirC.idô e á arnPlioçõp dd 	 sem :  
perdu  do economia da escara. 
Con:Werando s p ficickoe. oo presenfe r-)bjeto a dernar.Z.la ser0 
parceiado  ern  lotes, halo visto. a c..omprovocao tpnira e 
economicarnertte 	crr o :inluito de propicks o melhor 
aproveitamento c,16 mercodO .0, a drripli000: de c=;,-*Péti44:id.d.e. Pc.x.lehOb. 
ser divididos nas ,.seguintes btes 

Aquisiçao Urnas Morfue.is e. C'orod,,deFlOreS. 
2_ Serviços de FlOar-rw.into e embotsamerito, : 

A dM.sido em  Rotes  se tolrit) encit .v.OnIctjcp:  :up-1p ,Vez quo:: os custos de 
iogIstico„ pessaal e outros: ficorn restitos.q. um  mesmo.f omepedor, reduzindo 
ossirn o vaiOT 	abrandandops custos.:.  
Aaeillais, os iotes do prooessb : possuem mesmo .ntatureza e uaTdarn 
relaçdo entre a fator• pre,IXinderonfe por'61 adc..14;ãO de-sie critério'..de 

Pxga Seftriaoto 	- Eel:An 
aft fil4110-150 
Ut:sigipliat1015I 3621-71075 
titF$ 	Mat ti4/041411.)1 



!4•1 

44,"! 

julgt-lmento, asSam, serid-O liCitaermnte •J1o.i agrupamento, ndo 
tendo o qt....gD ralar Sobre restriçaõ de p•FotenclaiSproponentes: 
No caso em teta, c Icitç por iote 6 mais satisfatótio do ponto de vista 
cia eficiência têcnica,  pro  manter a dua4.ade nta execução do objeto. 
hoja vista  qua  o .g4efenclornonto perrnanece 	tempo a cargo de  urn  
mesmo adminIstrador. Assim,  ten -i-se por 'v-antavern aferivel, o 	nisifit de 
controle pela Acirro'nistragão-  na entreg-a conferência dos produtos, a 
major inferactio entre as diferente..s rases do execuçáo do objela, a maior 
facilidade no cumprimento do roncegtarrici pfaestabelecido e  Tic  
observi5ncia dos prcaos, ConcentfaSão do responsobipdade pelo E.-7xecução 
do objeto em  vitro  o pessoa.e cor,Centrat;to rklgaParitio-dps resultados, 
Peias razões expostas, recomendamos que :o 00110fiVelo .seja parcelado 

;›,o-tes, por ser vantajos.o pOffi iadrninista00 púbca 

Proten ,so,  Or  a preForite (...›TocvsSo: licOrate)rio.,. ;P;550,1,11'CIU C'j  Set  EN:to -da 
proposta apia cigeiror conlroiaçôo ‘Mal5:::pitAtijp50 para p 
.Airreld-se„. a enttega segLim 	doS.itens solititados; vista aLle a aquisiçáo 
do mesmo e de suma impOitáncio para a-tender as farrifilbs.emsituorAo:cc 
conlingencia social que.: pivcisom do .13eneficia Eventual ofedado peio 

tviunicipai: de Laf.-3-seNoivimpploS..-)cial:q(01:10dania 
ikesultocios Natencliidos; 
.Ecionoirnicidocie: Garantia de :Mriois de c_16oWde, oklégutancto  aye  
todos os rvças adquitidosatiandarti ..cp pade ce qualidoCe, e isso 
tX3rOntindo ci Ogorpriço "e::.Offo.tric4,O•dOs,!¡,!it*sfrios., c 0..w,-,..ando'..tornebecfores 
que oteregam produlos 	 :pr0(,;0'4 dentro. da ree..ticlaCe 
enercodotógica, coris.9guirido:  mvnamis preços c condi7:-Xis de fornecimeriic:, 
e distr-ibukbo. 
Aptoveltatnertto dos Recumos::A PuSf±:aipOr,CeritraliÉrart irlaCorlitatac.'c'Oo de 
serviços.túnereuicki, pcm.).:otertdo. 	cirnksem uçôc de.  vuiriefabiodade 
sociaL, furidarnenta-se em 4rild .:éstrOtêgid e 440 ire.sultodc# :-.6oncretOs  ern  , 
'termos deatleténeig eiotiMinetit d recursos. 
Desenvolvtrnento .Ntik3emcil Sustentável: A busca por:re5LittddOs.:6iiinhados  co  
aesenvolvitmeoto raciona svsf.F.,,ntelp:„,eis res.sito oo currOfiriecrto das boas 
ycmcas cia sustentáveis e responSáveis:A consclicIdçár.4 de:  1.-,Arites„:,6a5 
ornbiGritais e Sociaisra contratpgovia., -11C10.aPenas:akPnrder as demarcas 

mos tornbe:m coiltriOuir pOro um desenvoNtrnento comunttdrios 
mdis ampid, fortaecendo os lagoSisocial% prorry,..re-nao a iTsponsabilidocle 

e itripulsionando C) rtLJão 	r 

Praii SeVV1111110 MOO:, lit Contra 
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Antes do celebroOP da. controVeig,i4a elTipreso espedalizado paro 
tornacimento de umas rpro466(..*004,1<prosta00 de ,serviçosfú.ne,bres que 
atendo s dernendbs  co:.  .P.terjraolO e Beneficies Eventual% de 
resirtklbilidie do ;Sec4Opria:::::ls:40.0(400 de DesenVolvimento Social e 

devefc!4 tIctclar.pgikyjiafilçlas::.pare as$egura a correta execuçdo 
contrduoii, Estos rdtxs n(AJernia:capacitrIção ae seMdares re5ponsáveis 
peilo fiscalizci9ffio e gesi-r5a do contra:tad : :Corrtr.dixnep de empresa  ern  
serv40$ furiOltrips deVert:torneOet  Sets:  Serviços de 1ern)0:grCidativa, 
Providlificia_s NOte$141tiqs: 
Capacttaçdio 049 Saryideltilf:t fundamental etereceLtrainanWitos regulares 
Para cls ProfiSsiords que  Wait)  OlretomE.t.Op  corn  p-rnds':Mioftuarias e 
serviçcs runeratis, poto :qordnib-  um,:,Serviço:Oft:iprile,respe#1ohidd' dS forriflics 
0,1,49 estõo em estado de vterabilidepie.:." 
Ajuste de Sistemac Çridr aireMzes  :plaraa, eVicando os..proçeçtirnentos e 
criterips serem seguidos pcird gpforltir 	neg clo; serviço eficiente paro 
os usubriaS otendidc6 pelqa.:,SEMOESC.: : 
Adequação do Ambiente!.0tgaill. :A .(neir,iiiniAtTp040 OeNter0::OnOWN: o 
k‘ogistice"de trapoina do ser.npre.sa  .i: ..irestaddrq. .:ce serieig-fos::furidióriet,: pais 
pede 

 
ser necemd. tia • fazer 14à.e.SH:.na la‘jfsticçL, 

organtação, para que a equipe tenha  'ludo  que preca icra fazer  urn born  
tralho., 
Desenvolvimento de Ptatopolos de Receblmenta Ebcer profoOolbs 
c.:10tes e dejeli)odOs poro o reqebtmento. dos e  dens  isoilattadosi inclurrido 
if‘speçArli.':'°de ql.golidade, lionferrnidoci:ik:e:vntcço  corn  as' normas de 
• sknurarit,-;:a. 

No 6.mb4iaclo prerz.0w d c..',..ontratoçõo::04Stac9* d.retevõncic do andise 
dos Cantratações CaneloldslintertfapendrikiteS, .çontas'n2e d,i.,-4.,ostc-p no.  inoise 
Xt 

 
dc, § 1".  do art, : 18 do Lei 14 3/21 :.Este 	 sODOetece a  

necessidade  de identITicaT-oen7rotoOes que çossarr esl'Or interligadas ou 
influenciOr de rnane4C1.esPe!aiol ci.z'Oe'9150 	,-PrnPrdia. ApOsc avalia0c.do  
coso  em auesttio, nett, se OlDserki a presertçA de porttrelog.  :des .,o_ofreicries, 
tai coristurog6o  respaldo-se  rip fate de q.ue 0: otriO4:tle  da  etnpfesa 
COrIstOe pritenordialméotel nóõiferfp do.. 14:#.001.11os e pketioq-60 de 5 -..rNAr;es, 
obranaende as  demais  atividddes:afir*1"...:.-:,irrkporighire:mdri,1-er  uma-  Vigifõncia 

Pirko Sr./tr.:tamp Moit24, Sy% - 
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contriud sabre a skti.lação,* assegurofKle-se de  due  quolquer everrtual 
ciferaçáo nas circungti5nClas Oul nos. re'..uisitos 0.0 ptejeto sejo prontamente 
canserada, Esta postura dintrniOa v garantir que, ao ifongo doCOnilrete, 
quaisquer controteçães cerrelotasou htertiependerites s*arr-t devidarnentja 
identificados 	tratadas cmforrw. os  pro  s legais e regulornentares 
apcáveLs  

Ern  reiação aos impactos Cirrl-ojealois, estci contrair:2r;ão deve Se bosear Dos 
diretrizes do guict naciÔrÕ d licitogifies sustentalveis. dispo- nibzado pela 
Consuitefia  Gerd  do llniac. A empreso contratcdo deverd,  semipro  que 
aplicáveL seguir os critérios de sustentabilidade 	nOS principlei da 
tel 14,133/2021. 

Ao 	SeNtOS funerartos  ern  Carner...im-CE furiOarnerirai considerar 
as potenciais impactos ambientais e  implementor  rnedidos parq rnitig-(2-10s.  
Urn  dos irnpectOs Cl ser consideiadO 0 a geracjdo de resfidueS 
biodearadawis durante o  process°,  Para IletenCiele isso, 6  ',Ad' ye!  semar e 
destinar  se's  residuos de moneiro adecprida, útlitando nn6t4a5  COMP.  P 
cornpostogem_ 

Outro aspecto a ser anafts..'.3do o uso de ecursc6  naturals,  come a 
madeira nos coixbes. Para rniriirniiar esse r`r-t.p6f.Ctr,i, recomeridávet optar 
por  materials  sustentaveis, priVtle.giorido atterriativas renovayels Úu 
certificados. 

A setegão de produtos qufrns para a conserwaçao dos cogitit, tarribem 
poae afetar o meio arribleate, 	rectuzil esse imp&.;to, é preferiv&i 
escolher produtos menos rioci'eJsE odetor técnicas e emboiximitirnent9 
moks sustentbveL".  

Ern teizio co solo.,  podemos  implementor prc4.. de sepultarnerito Clue  
causem  Q minima, de alterogo. se4ecignando.locois cipropticaos e  técnicos 
que respeitem  a peerneabdade do Soio. 

Ewas. ações. t'em coma objetivo não cipenti8 dirninuif 
ornbientais dos seNiços funera- Tios, mas tdrftb.trrr. prarnosierpraticos 
sustentdveis ao 'cngc de. todo o prat:055Q, A conscientici.;t2o cOelinua 
ajustes regulares  sac  tundornentais̀ parc assegurar uma 
arnoientoirnente respOrk5veL  

Pup S-e.veriapp More, 5I-C...1am 
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